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De acordo com a legenda que acompanha esta imagem somos 
informados que a empresa responsável pelo enfardamento do algodão foi 
José de Vasconcellos & C. A mesma legenda informa que esta empresa era a 
maior do mundo em sua especialidade. Como se pode observar, a produção 
de superlativos já se insinua como uma estratégia para significar e valorizar 
Campina Grande a partir de uma atividade que a estava ligando à Europa.

FOTO 1: ACERVO DO MUSEU DO ALGODÃO DE CAMPINA GRANDE 

Esta imagem também é importante porque nos apresenta aspectos do 
interior do espaço físico destinado ao trabalho, à transformação do algodão em 
produto de exportação; ela igualmente estabelece a distinção entre uma elite 
proprietária e administrativa e os trabalhadores daquela empresa. Olhando 
para o fundo da imagem poderemos ver a luz que entra no recinto através 
de três pequenas aberturas na parede, em forma de janelas, para a circulação 
do ar. A luz, ao incidir sobre a pilha de fardos de algodão, empresta-lhes 
um interessante destaque no conjunto da imagem: dota-a de uma espécie de 
halo brilhante, como deveria brilhar o ouro branco, essa alegoria da riqueza 
campinense. Além dos fardos de algodão podemos ver alguns homens – 
inclusive dois adolescentes à direita, próximos à parede – que somos tentados 
a imaginar que são trabalhadores, alguns dos responsáveis pela transformação 
do algodão nos fardos, através da manipulação dos equipamentos próprios 
para tal tarefa.

Temos, assim, a possibilidade de uma leitura interessante: no plano mais 
amplo, a internacionalização da cidade de Campina Grande através do vigoroso 
comércio algodoeiro mundial; as suas ligações com uma das maiores praças 
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comerciais da Terra e os consequentes lucros e glórias que esses negócios 
proporcionavam àquela parcela constituída pelos comandantes campinenses 
daquela atividade, representados no primeiro plano da imagem.

Por um momento o fardo de algodão nº. 50.000 é levado para a rua para 
ser apresentado a parte do povo campinense. Vemos ladeando o precioso 
emblema os mesmos capitães da indústria que posaram ao seu lado na foto 
anterior. Homens, mulheres e crianças, muitos talvez até trabalhadores da 
empresa e moradores do seu entorno, posam respeitosamente em torno deste 
fetiche da modernização industrial e comercial da cidade. 

FOTO 2: ACERVO DO MUSEU DO ALGODÃO DE CAMPINA GRANDE  

Podemos imaginar que esta fotografia deseja expressar a participação 
coletiva na produção deste bem; que ele significa o trabalho e a dedicação direta 
ou indireta de todos os que nela, mais ou menos perfilados, são representados. 
Ela também se torna expressiva porque pode significar a realização de um 
registro visual de algo tão significativo para a elite letrada de Campina Grande 
que desejava fazer crer, através da difusão dos seus ideais progressistas, que 
a riqueza ali produzida pertencia ao povo campinense, como se isto fosse 
possível. Não é exagero sugerir que o fotógrafo que a produziu tenha estado 
influenciado por esta premissa no ato de pressionar o obturador de sua câmera 
fotográfica. 

A porta aberta da empresa deixa a impressão de que todos os presentes, 
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como uma família, de lá saíram, como se a empresa a sua casa fosse. No pátio 
de “casa” reúnem-se todos para a comemoração de um grande feito coletivo 
digno do registro para a posteridade através de uma fotografia, como poderiam 
fazer durante as comemorações familiares mais importantes. Uma festa.

Uma das coisas que parecem ter impressionado os fotógrafos que 
trabalharam em Campina Grande nesse período foram os mais variados tipos 
de maquinaria que aportaram na cidade. Símbolos aceitos como propulsores 
do progresso ensejado pela produtividade de suas atividades industriais 
e comerciais, assim como um alento para as suas obras infraestruturais, a 
maquinaria parece ter representado para aqueles produtores de imagens 
espécies de dispositivos para assinalar o desenvolvimento campinense. 
Isso é ainda mais visível quando o assunto é o beneficiamento do algodão, 
matéria prima e fator simbólico da riqueza de uma minoria privilegiada que 
capitaneava esta atividade industrial e comercial.		

A fotografia n° 3 é bem significativa deste pensamento. Nela podemos 
sugerir a interligação, constituindo uma unidade, do equipamento automático, 
da racionalização e gerenciamento da produção e o produto acabado como 
sinais de progresso e riqueza. A máquina em questão, uma prensa hidráulica, 
é própria para o enfardamento do algodão que era negociado de Campina 
Grande com a Europa pelos idos dos anos 1930 e 1940. Em pose, cinco 
homens cujas roupas indicam serem diretores ou gerentes da produção. Em 
linha, numa postura séria e que enseja respeitabilidade, quatro homens dentre 
os quais um usa um terno completo. À direita, em postura descontraída, o outro 
componente da imagem repousa o braço esquerdo sobre a o mecanismo de 
fazer girar a prensa, enquanto a mão esquerda, cujo pulso ostenta um relógio, 
está colocada no bolso da calça. Podemos imaginar que a produção desta 
fotografia, a encenação que ela retrata, pode representar o estabelecimento 
da hierarquia nos níveis superiores, de organização e direção da empresa cuja 
razão social, infelizmente, não nos é dado conhecer. Os quatro homens que 
estão juntos, por certo querendo passar uma impressão de união e trabalho em 
equipe, em pose que conota respeito, talvez fossem subordinados àquele que 
parece segurar o “leme”, quem sabe o comandante daquela empresa.
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FOTO 3: ACERVO DO MUSEU DO ALGODÃO DE CAMPINA GRANDE

O algodão é simbolizado por três fardos devidamente numerados e 
prontos para o embarque. Na composição da imagem foram organizados no 
primeiro e no último planos, como que a não querer deixar dúvidas sobre 
quem era a razão de ser da constituição daquele cenário. Homens e máquina 
operariam, portanto, para possibilitar e dar a forma final àquele símbolo que, 
uma vez produzido com o auxílio luxuoso de tão sofisticado equipamento 
técnico, significava riqueza, progresso e modernização.

Propomos, assim, que esta imagem nos permite vislumbrar aspectos caros 
aos ideais modernizadores que embalavam as mentes dos seus defensores em 
Campina Grande: a organização racional da produção em íntima vinculação 
com equipamentos técnicos, capazes de viabilizar uma maior produtividade, 
uma vez que esses maquinismos também significavam a impressão de ritmos 
mais velozes à produção, ampliando-a indefinidamente.

Como já sugerimos anteriormente, o transporte ferroviário é outro 
elemento que, no plano simbólico, tem jogado um grande papel para a 
elaboração e consolidação de uma memória coletiva para a cidade de Campina 
Grande. A legenda da foto 4 nos informa: 

Personalidades campinenses, entre os quais senhores 
de algodão embarcando de trem para Recife, na antiga 
estação ferroviária de Campina Grande (Estação Velha, 
em dezembro de 1948). Da esquerda para a direita, 
aparece em terceiro plano o jornalista e historiador 
William Tejo. 
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Vejamos que, num esforço para promover uma improvável assepsia 
retórica na própria fotografia, a legenda a distorce: menciona apenas as 
personalidades locais. Uma rápida olhadela às marcantes diferenças entre 
os homens, as mulheres e as crianças eternizadas nesta imagem nos fará 
compreender que a Estação Great Railway Brazil de Campina Grande não 
pertencia apenas a sua elite, ela foi um ambiente que abrigou vivências 
múltiplas que historicamente se entrelaçaram nesse ambiente projetado para a 
efetivação do transporte em massa de homens e mercadorias.

A pose do estrato privilegiado dessa sociedade é bem significativa: 
a elite de pele mais ou menos clara para e esboça um discreto sorriso; as 
mãos, quando não seguram o chapéu, repousam longitudinalmente ou são 
voltadas para as costas ou suavemente cruzadas sobre o ventre – denotação 
de circunspecção, respeito e elegância. Estão muito próximos, unidos por sua 
condição privilegiada a formar uma família; estão tão próximos a ponto de se 
tocarem em sua formação para a tomada da fotografia; são íntimos.

FOTO 4: ACERVO DO MUSEU DO ALGODÃO DE CAMPINA GRANDE

A menina-moça, amparada por sua avó (ao que nos parece), reproduz, em 
seu vestido, em seus sapatos e em seu porte suave, a indumentária e o gestual 
de seu estrato social: a infância projeta por meio desse indício mais uma 
futura dama da sociedade campinense. O menino, não obstante usar calças 
curtas, exibe uma camisa de mangas longas, meias claras e sapatos pretos, 
conforme aconselhava a boa moda de então. As crianças são, assim, iniciadas 
nas práticas socioculturais de sua categoria social. Sair de Campina Grande 



244

para Recife acompanhando os pais para conhecer a metrópole nordestina 
pode ser caracterizado como um aprendizado essencial para os que deveriam 
substituir os pais nos negócios algum dia; ir a Recife era um exercício de 
cosmopolitismo, de práticas comerciais e de lazer que lhes deveria vir a ser 
banal num futuro bem próximo.

Mas a plataforma da estação GWRB em Campina Grande foi palco de 
experiências variadas, para onde muitos pobres acorriam em busca de algum 
ganho material, fosse por meio da realização de pequenos negócios, como a 
venda de doces e quitutes ou simplesmente para esmolar. Essas existências 
não podem nem devem ficar de fora desse projeto memorialístico. Para Walter 
Benjamin, numa fotografia com tal expressividade, existe “algo que não pode 
ser silenciado, que reclama com insistência o nome daqueles que viveram ali, 
que também na foto são reais” 204. Essas pessoas, embora não convidadas, não 
se incomodaram nem se intimidaram em posar lado a lado dos representantes 
da elite econômica e intelectual da cidade, identificáveis por suas vestes e 
calçados impecáveis, prestes a embarcarem para a realização de negócios ou 
de ócios na bela Recife.

As experiências das demais pessoas que o fotógrafo registrou na imagem 
parecem-nos distintas: o homem postado em primeiro plano à esquerda 
segurando o poste, a julgar pela maleta que está a sua frente, deverá embarcar 
– muito embora não pareça ser um membro da elite campinense: a sua pose 
tosca o denuncia. Provavelmente seja apenas mais um entre as centenas de 
viajantes que ocupavam os vagões de “terceira classe” que gravitavam em 
torno da economia algodoeira, deslocando-se com certa frequência em busca 
de melhores oportunidades. Campina Grande recebia por essa época dezenas 
de famílias que para lá migravam em busca de melhores condições de vida, 
expulsas de suas terras por fatores climáticos ou que delas migravam para 
Campina Grande em virtude da propaganda havida a respeito das favoráveis 
condições econômicas desta cidade. Essa circunstância é muito bem descrita 
em trabalhos publicados por memorialistas 205.

A criança de pele escura, descalça, suja, despenteada, sorridente e 
debochada, usa uma camisa aberta a exibir o seu frágil tronco, provavelmente 
um dos muitos meninos que viviam soltos pela Estação e pelas ruas da cidade, 
servindo como moleques-de-recados ou mendigando, alternando essas 
204 Veja-se BENJAMIN, Walter. Charles Baudelaire, um lírico no auge do 
capitalismo. In Obras Escolhidas III. Tradução de José Carlos Martins Barbosa. São 
Paulo, Brasiliense, 1994, p. 93.
205 Veja-se, por exemplo, MENDES, Manuel Pessoa. O menino de Tracunhaém. 
Brasília, Thesaurus, 1999. 
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atividades com mergulhos no Açude Velho, em cujas margens a Estação fora 
construída. 

É muito interessante que essa fotografia registre dois personagens 
que foram antagonistas na Campina Grande de então: refiro-me ao menino 
debochado e ao bacharel em Direito Hortênsio de Sousa Ribeiro (o sexto 
homem a partir da esquerda), ardoroso defensor de um regime disciplinar no 
qual crianças de rua fossem objetos da filantropia ou dos cuidados do Estado, 
mas que fossem direcionados para uma aprendizagem profissionalizante 206. 

Assim como a criança de camisa aberta, a senhora de pele escura, 
desgrenhada, com os seus cabelos mal cuidados protegidos por um lenço, talvez 
uma pedinte, certamente não embarcará à capital pernambucana. Ela é mais 
uma a compor uma categoria muito comum de pessoas que cotidianamente 
vagavam pelas ruas de Campina Grande a pedir esmolas, ou pode ser ainda 
uma das tantas “loucas” que compunham a cena urbana local desconcertando 
a paisagem ordeira e asséptica desejada pelos propagadores de um ideário 
modernizante para a cidade. Pessoas como essa senhora pulularam no 
imaginário dos campinenses de tal forma que se tornaram um “tipo humano” 
recorrente nas histórias contadas pelos memorialistas locais. 

Essas duas criaturas são a antítese daquela elite que se orgulhava e se 
deliciava com os ganhos oriundos dos vultosos negócios com o algodão que 
os empresários campinenses realizavam com o mundo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O repertório patrimonial e imagético de um museu pode e deve ser mais 

diverso no tocante à memória que este deseja instituir – ainda que se considere 
a natureza quase que exclusivamente temática do MACG. Reconhecemos que 
o acervo do MACG pode agregar mais ainda objetos que remetam diretamente 
aos homens e às mulheres pobres que trabalharam e que contribuíram para 
a vitoriosa epopeia dos negócios do algodão na cidade; da mesma forma, 
pode também dar a conhecer simbolicamente os conflitos havidos no mundo 
do trabalho. O MACG tomou o partido da memória dos cotonicultores de 
tal forma que por muito pouco não alija os trabalhadores deste processo. As 
máquinas, equipamentos e utensílios que ele guarda quase nada dizem sobre 
os homens e as mulheres que os manipularam. Portanto, cristaliza-se uma 
memória asséptica no que tange às tensões do mundo do trabalho. No caso do 
206 Veja-se CABRAL FILHO, Severino. A cidade revelada: Campina Grande em 
imagens e história. Campina Grande, Editora da UFCG, 2009 (particularmente o 
capítulo “Modernização, Cotidiano e Cultura Material”, p. 71-131).
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MACG, a memória dos trabalhadores é quase obliterada em benefício quase 
que exclusivo da memória de uma elite que toma para si a exclusividade das 
vitórias e dos sucessos do magnífico “ouro branco”. O lugar de proeminência 
ocupado pelos dirigentes empresariais campinenses no plano central das 
fotografias sob a guarda do MACG é muito expressivo dos sentidos que 
se quer dar a tal memória; os trabalhadores, quando fotografados, ocupam 
sempre um lugar secundário, subalterno, naqueles processos produtivos. 
Assim, concluímos que a existência dos trabalhadores e dos pobres em geral 
que viveram no entorno do grande negócio tem sido relegada ao esquecimento. 
Todavia, cabe ao historiador recusar tal padrão excludente de memória, pois, 
como sugere Le Goff (1994: 477), se a memória é o lugar onde cresce a história 
que, em retribuição, a alimenta, num movimento contínuo que objetiva ligar 
o passado ao presente e ao futuro, devemos estar atentos para que a memória 
coletiva seja construída como fator de libertação dos homens, não de sua 
exclusão.
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3.4 –  FOTOGRAFIAS, ELITES E MODERNIDADE NA 
CIDADE DA PARAÍBA DO NORTE A PARTIR DAS 

PÁGINAS DA REVISTA ERA NOVA (1920-1930)
Marília Cristina de Queiroz 

Joachin de Melo Azevedo Neto
INTRODUÇÃO

As fotografias revelam nossos rostos e corpos tais quais eram em outra 
época, nos aproximando daquilo que um dia fomos e que não conseguiríamos 
imaginar com precisão sem o registro fotográfico. São, portanto, dispositivos 
de memória, de rememoração: uma maneira de produzir lembranças para 
o futuro e registrar histórias nossas e dos outros para a posterioridade. A 
imagem fotográfica possibilita momentos reflexivos, saudosos ou agradáveis 
no âmbito do cotidiano quando, por exemplo, sentamos no sofá com nosso 
antigo álbum fotográfico em mãos para recordar momentos do passado, os 
quais jamais poderão repetir-se.

A imagem fotográfica sempre exerceu fascínio e até mesmo temor sobre 
a sociedade, despertando a cada dia o interesse de pessoas no mundo inteiro. 
O desejo era mútuo entre homens e mulheres de diferentes etnias e classes 
sociais de terem suas faces e seus momentos familiares eternizados. Mas o 
que de fato seria a Fotografia? Um fragmento do passado? Uma recordação? 
Representações? Janelas da verdade? Uma forma de autenticidade artística? 
Inúmeras são as classificações que os estudiosos designam para fotografia. Para 
o crítico literário Roland Barthes, em A câmara clara: notas sobre fotografia, 
essas imagens se esquivam das classificações rígidas. Isso se dá pelo fato de 
que: “aquilo que a fotografia reproduz até o infinito só aconteceu uma vez. Ela 
repete mecanicamente, o que nunca mais poderá repetir-se existencialmente’’ 
(BARTHES, 1984, p. 13). Podemos reproduzi-la infinitamente em um pequeno 
pedaço de papel, dado aos avanços tecnológicos, mas será impossível retornar 
ao instante da tomada fotográfica, afinal não conseguimos retornar no tempo 
para repetir aquele registro imagético. 

O tempo, os sujeitos, a paisagem e os objetos são congelados na fotografia 
e não na nossa vida. Dessa maneira, o momento da tomada fotográfica nunca 
será o mesmo.  Quando seguramos em mãos os nossos registros fotográficos, 
estamos revivendo momentos únicos que vivenciamos ou que os outros 
viveram. Ver a imagem fotográfica é ter a certeza que aquilo que ela nos 
mostra um dia realmente esteve diante da câmera: “Essa Fotografia é real! Na 
Fotografia jamais posso negar que a coisa esteve lá. Há uma dupla posição 
conjunta: de realidade e de passado” (BARTHES, 1984, p.115). 

Nossa própria interpretação perante os registros fotográficos consolida a 
veracidade do ato fotográfico passado. Interpretamos e narramos, no primeiro 
momento, o que está visível naquela fotografia atestando que o momento 
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de fato aconteceu, entretanto sabemos que uma imagem não nasce sem 
intenções: as mesmas são fabricadas por sujeitos marcados pelo seu próprio 
tempo histórico e são, sobretudo, representações sociais e culturais produzidas 
pelas sociedades em dado momento histórico. Conscientes disso, surgem 
mais questionamentos sobre a imagem fotográfica, como: O que há por trás 
dela? Suas intencionalidades? Para isso, é necessário de acordo com Barthes, 
“escrutar a imagem” (BARTHES, 1984, p. 148): ou seja, virar a foto, entrar 
na profundidade da imagem, revelar o que está invisível, acessar o que esse 
crítico literário chama de Studium207  da fotografia. 

Os registros fotográficos emanam informações genuínas e importantes 
sobre os sujeitos e o mundo, tidas como fontes históricas as Fotografias têm 
muito a nos falar sobre a humanidade, contidas de sentidos que devem ser 
interpretados e desvendados. Na obra Sobre fotografia, a historiadora Susan 
Sontag sugere que devemos ter uma postura crítica diante da fotografia: “aqui 
está à superfície. Agora pensem, ou antes, sintam, intuam o que está por detrás, 
como deve ser a realidade se esta é a sua aparência” (SONTAG, 2004, p. 30). 
Sontag nos faz um convite: desvendarmos o que há por trás da fotografia. 
Ressaltando, entretanto, que para isso é necessário termos conhecimento da 
realidade representada na imagem, conhecimentos prévios não são suficientes, 
é essencial termos uma bagagem de leitura e estudos sobre o período retratado, 
pois o nosso desconhecimento poderá levar a múltiplos equívocos.

Desde seu surgimento, em 1839, a máquina fotográfica acompanha a 
humanidade, assumindo diferentes funções e tendo os mais variados usos 
nas sociedades, principalmente naquelas que adotaram a fotografia como 
uma forma moderna de representação. A qualidade da verossimilhança, ou 
seja: sua capacidade de copiar fielmente o sujeito e suas cenografias, foi seu 
grande trunfo em relação as demais formas de técnicas imagéticas existentes 
na época. Susan Sontag, em Sobre fotografia, problematiza como lidamos, 
usamos e nos relacionamos com as fotografias. No que se refere à maneira 
como os instantâneos agregam status social aos fotografados, a autora pontua 
que “comemorar as conquistas de indivíduos tidos como membros da família 
(e também de outros grupos) é o uso popular mais antigo da fotografia” 
(SONTAG, 2004, p.10). As câmeras passaram a compor a vida familiar, em 
um primeiro momento, capturando em suas lentes rostos e ritos sociais de 
determinados grupos sociais abastados.

 Em todas as sociedades do mundo, determinados momentos da vida de 
seus membros são marcados por cerimônias, conhecidas como ritos sociais – 
207   Segundo Barthes (1984), o conceito de Studium se relaciona diretamente com o 
inventário cultural, geralmente codificado, expresso da imagem fotográfica. A partir 
do Studium encontramos as intenções do próprio fotógrafo, e dos que solicitaram 
o registro fotográfico, espécie de contrato cultural entre criadores e consumidores. 
Reconhecer o Studium nas fotografias significa compreendê-las como um campo de 
estudo, um terreno de saber e da cultura de outrora, através dela obtemos informações 
sobre o passado.   
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os ritos marcam momentos especiais da vida social. Nascimentos, batismo, 
noivados, casamentos, formaturas, aniversários, entre outros, são fatos 
dotados de grande carga simbólica. Nas sociedades modernas, principalmente 
nas famílias de alto poder aquisitivo, todos esses ritos eram registrados pelas 
câmeras, como uma forma de representação e memória familiar, consciente 
que a fotografia preservaria fielmente aquele momento para o futuro.

A fotografia foi e ainda continua sendo utilizada como uma fonte de 
acesso para nuances do passado, forma de representação que abriu inúmeras 
possibilidades de estudo e abordagens, documento histórico que nos convida 
a descortiná-lo, a romper com os silêncios. É marca de uma temporalidade 
passada, que nos informa sobre determinados aspectos de outra época, mas 
também omite informações. É um indício temporal criado e construído que 
muito tem a nos falar: a fotografia não é restrita unicamente a cena retratada. 
Como nos esclarece Carvalho, Filippi e Lima:

Essas novas abordagens valorizam duplamente a 
fotografia porque dão ênfase não somente aos temas 
que nela aparecem retratados, mas à forma como 
esses temas são constituídos. Assim, os atributos 
técnicos e formais da imagem fotográfica assumem 
um papel relevante no entendimento de questões 
ligadas à noção de natureza, cidade, progresso, 
modernidade, infância, indivíduo, identidade, 
apenas para citar aqueles temas mais recorrentes. 
(CARVALHO; FILIPPI & LIMA, 2002, p. 11).

    A fotografia tem uma pluralidade de sentidos que necessitam serem 
interpretados, consciente disso e envolvida com a História da Fotografia e 
suas possibilidades, descobrimos um “universo de representatividade” 
fotográfica nos acervos da Biblioteca de Obras Raras Átila de Almeida. Nos 
acervos da referida instituição de pesquisa, localizada na cidade de Campina 
Grande-PB, buscamos pelo corpus documental que embasa este estudo. 
Encontramos fontes impressas e imagéticas que possibilitaram o andamento 
desse estudo disponíveis para consulta pública. As fotografias presentes nas 
revistas ilustradas das primeiras décadas do século XX, na Parahyba do Norte, 
destacam não só os ritos sociais, mas também a modernidade, a cidade, o 
progresso e, sobretudo, a infância (nessas revistas as crianças ocuparam um 
espaço de grande destaque). Essas fotografias viabilizaram o seguinte roteiro 
de investigação histórica: conhecer a cidade da Parahyba do Norte para 
além dos textos escritos, problematizando o seu processo de modernização e 
enveredando pelo campo dos estudos sobre norma familiar para compreender 
a importância dada a infância entre 1921 à 1930. 

Salientamos que o recorte temporal desta pesquisa está ambientado nos 
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anos de 1921 à 1930: período marcado pela efervescência dos acontecimentos 
econômicos, sociais, políticos e culturais na História do Brasil, parte do país 
seguia o rumo do processo modernizador representado não só nas artes, na 
literatura, mas também na urbanização das cidades, que ganha novas formas e 
espaços, modificando o cotidiano e os costumes dos cidadãos. Veremos nessa 
delimitação temporal discursos (textos escritos – imagéticos) em torno de um 
projeto de construção de identidade de uma nação moderna, racialmente pura, 
sadia e higienizada, uma nação pretensamente civilizada aos moldes europeus. 

A revista Era Nova surgiu na cidade de Bananeiras, no Estado da Parahyba 
do Norte, fundada pelo jornalista e literato Severino Lucena. Posteriormente, 
a Redação da revista foi transferida para a capital do Estado. De caráter 
noticioso e literário, a magazine Era Nova circulou entre os anos de 1921 à 
1926, representando um símbolo de modernidade para as elites paraibanas. 
No impresso estão documentadas a cobertura jornalística e opinativa das obras 
modernizadoras do Estado, bem como parte do cotidiano e debates públicos 
que fizeram parte da citada conjuntura histórica.

A então cidade da Parahyba do Norte foi uma das capitais que se lançou 
nos rumos do “progresso” e da “modernidade”. Os ritos e códigos culturais de 
um Estado “atrasado” e “arcaico”, com forte enraizamento no universo rural, 
deveriam ser reprimidos pelas autoridades públicas, cedendo espaço para a 
defesa de uma sociedade paraibana moderna, industrializada e urbana. Esse 
projeto de modernidade desejado para a Parahyba ganhará notoriedade com 
a criação da Revista Era Nova, cujo primeiro exemplar data de 27 de março 
de 1921. Nossa definição para o recorte temporal dessa pesquisa para além 
do que já foi dito, está interligada sobretudo com a criação desse quinzenal 
ilustrado. Até então, nunca a fotografia fora tão divulgada em um veículo de 
imprensa no Estado da Parahyba como nessa revista, esse momento foi, sem 
sombra de dúvidas, um grande marco na mídia paraibana. 

Seguindo o projeto de embelezar, modernizar e higienizar a Parahyba 
do Norte é iniciado o processo de demolição das estruturas antigas que 
supostamente impediam o progresso da cidade.  Vejamos uma seção na Era 
Nova intitulada “A nossa urbs e o modernismo”:

Nesses anos se iniciou o movimento transitório de nossa 
urbs, acentuando nestes novos tempos de modo notável. 
A cidade está mudando sensivelmente de aspecto. Perde 
a feição colonial para vestir a máscara uniforme da 
civilização. 
Há quem se rejubile com isto e deseje que a mudança 
seja completa, radical. Não deve ficar pedra sobre pedra. 
Todos os prédios antigos devem ser demolidos, ou pelo 
menos transformados, vestidos à moderna, hediondez 
para a qual a estética já não tem qualificativo. 
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Para essa nevrose de modernismo não há remédio. Ela 
tem causas profundas, complexas e variadas. 
Somos um povo sem raízes, sem tradições, sem história. 
Como indivíduos e como nação vivemos somente o 
momento que passa. O passado e o futuro não são 
categorias da nossa sensibilidade. (ERA NOVA, N° 01, 
1921, p. 06).

As revistas ilustradas têm grande importância para as investigações 
históricas, nos fornecendo em suas páginas imagens e textos com informações 
sobre determinado período da sociedade, as quais posteriormente poderão ser 
usadas como índice, marca de uma materialidade passada, fonte documental. 
Particularmente, veremos aqui que esse quinzenal constitui importante e 
riquíssima fonte iconográfica da sociedade paraibana das primeiras décadas 
do século XX. 

Em se tratando da história das elites e suas estratégias de dominação 
social, o historiador Jeffrey Needell, em Belle Époque tropical, elaborou um 
criterioso estudo acerca da atuação administrativa das elites cariocas, entre 
1898 até 1914, no qual constatou que a busca por enquadrar a cidade do Rio 
de Janeiro, então capital federal, nos moldes econômicos e culturais europeus 
gerou contradições sociais profundas. Referencial historiográfico importante 
para grande parte das reflexões tecidas aqui no sentido de que o Rio no 
qual “demolições na Cidade Velha rivalizaram com a destruição dos bairros 
proletários por Haussmann”, além da “ênfase na iluminação e na ventilação, 
por meio de ruas alargadas e novas vias”, que “foi fundamental em ambas 
as reformas” (NEEDELL, 1993, p. 57), acabou influenciando as políticas 
sanitaristas e de urbanismo não só no eixo Sul/Sudeste, mas também a nível 
de Norte e Nordeste.

REFORMAS URBANAS, SOCIAIS E A ERA NOVA

O cenário urbano, e o gênero do retrato, desde o surgimento da fotografia 
em 1839, foram os principais campos de interesse dos fotógrafos – amadores e 
profissionais, o que se relaciona com o processo de modernização e urbanização 
que alguns países vivenciavam. As câmeras fotográficas foram “acionadas” 
para registrar e documentar as profundas e rápidas transformações das cidades 
e seus citadinos. A prática fotográfica irradiou-se pelo mundo, e não demorou 
muito para chegar em solo brasileiro, ainda em 1840, as primeiras máquinas 
fotográficas aportaram no Brasil208. Capturando Imagens da cidade que surgia 

208 Tirada em 17 de janeiro de 1840, a primeira fotografia no Brasil retratou o Paço 
da Cidade, no Rio de Janeiro. O registro foi feito com um daguerreótipo, desenvolvido 
em 1837 por Louis Jacques Mandé Daguerre.
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com o processo de “regeneração”209 e consequentemente fotografando os 
citadinos que desfrutavam dos símbolos da modernidade. 

De acordo com Bertrand Lira, em Fotografia na Paraíba: um inventário 
dos fotógrafos através do retrato (1850 a 1950), o referido Estado viu sua 
atividade fotográfica se expandir na segunda década do século XX, quando 
sua capital e algumas de suas cidades passam por mudanças importantes, 
principalmente com a instalação de obras contra as secas que cortaram a 
região, do litoral ao semiárido, com estradas rodoviárias e ferroviárias; obras 
de saneamento; reformas de prédios antigos; construção e reformas das 
praças; construções de prédios com padrões modernos; reforma do Palácio 
do Governo; abertura e alinhamento de ruas; instalação de energia elétrica; 
construção do Porto Varadouro e da Escola Normal. Todas essas ações tinham 
o intuito de modernizar a Parahyba, e foram amplamente divulgadas nas 
páginas da Era Nova. 

  Se as cidades são modificadas, consequentemente o cotidiano dos 
citadinos também é remodelado, principalmente em se tratando de suas práticas 
culturais e de sociabilidades. O álbum de fotografia se tornou um objeto de 
grande representação e valor simbólico, no qual estão registrados todos os 
momentos importantes da vida familiar. Era o espelho no qual as famílias, 
abastadas ou subalternas, encontravam refletidas as imagens que pretendia ver 
e mostrar de si: a imagem ideal. Havendo uma metamorfose nesse período, todo 
o valor simbólico envolvido no álbum de fotografia familiar fora direcionado 
para jornais e revistas por meio das chamadas “colunas sociais”. Era desejo 
de alguns cidadãos terem suas faces e ritos sociais impressos em um ícone 
midiático moderno, sendo fundamental dar a melhor imagem de si mesmo. 
Por isso, os fotografados passavam por um processo ritualístico para a tomada 
fotográfica que envolvia poses, objetos, mobílias, cenários, vestimentas, 
entre outros. Tudo era milimetricamente organizado pelo fotógrafo e pelo seu 
cliente e a arte fotográfica se tornou um novo hobby da elite paraibana.    

Para Alômia Abrantes e Martinho Santos Neto, a Era Nova age como 
impulsionadora da modernização na Parahyba do Norte e de sua elite. 
Justamente, é nas fotografias publicadas por esse periódico que vemos a 
representação da cidade moderna e do sujeito moderno. No Estado, haviam 
classes abastadas ávidas em consumir novos símbolos do moderno. Vemos 
os rostos e ritos socais dessas elites impressas na Era Nova, todos desejosos 
de comprovar a sua opulência de classe hegemônica. O fato de se ter uma 
fotografia impressa em um quinzenal que era consumido por uma elite social 
e intelectual da época, simbolizava que aquele retratado ou sua família 
pertenciam a classe dominante da sociedade.   
209 De acordo com Nicolau Sevcenko, em Literatura como missão (2003), a expressão 
“regeneração” é por si só esclarecedora – remete a reestrutura; reforma; – finda com 
a imagem da cidade velha, colonial e insalubre, é o início do processo para destruir 
essa cidade, dando lugar a imagem de uma cidade moderna que caminha em prol do 
progresso. 
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Ícone do moderno para um público de classe média 
urbana, inclusive pelo seu aspecto gráfico: impressa em 
papel couché, exibia então uma aparência primorosa, 
sendo ilustrada com muitas imagens – prevalecendo os 
retratos de pessoas – e, por vezes, utilizando cores e 
fontes diversas no texto, além de grafismos e delicados 
desenhos que ornam as páginas, e tons de sépia em 
várias fotografias. A Era Nova pode ser considerada 
uma precursora dessas práticas na imprensa brasileira. 
Além do que, sua impressão, de ótima qualidade para 
os padrões da época, garantia reproduções nítidas 
das fotografias, por vezes também fazendo uso do 
pictorialismo, caracterizado pelas técnicas de pintura 
sobre fotos. (ABRANTES; SANTOS NETO, 2011, p. 
04).

Como seu próprio nome nos revela, a revista Era Nova210 apresenta em 
suas páginas um caráter modernizador, uma nova época a ser vivenciada 
pela sociedade, “Era do moderno e civilizado”. Mas já adianto que as páginas 
desse magazine dividiam espaço ainda com os pensamentos conservadores 
de críticos da modernidade. Era a linha tênue entre tradição e modernidade 
presentes nas folhas do quinzenal. A Era Nova se encontrava no mesmo nível 
de importantes revistas do Brasil, como, por exemplo, a renomada Fon-Fon211 
carioca. Era nítida a intenção do seu Corpus Editorial em criar um periódico 
referencial para a Parahyba do Norte que atraísse não só os olhares das elites 
locais, mas também captasse o desejo dessas pessoas em ter suas faces e seus 
enlaces familiares impressos naquelas páginas:

[...] fica criada nesta revista uma secção especial onde 
serão estampados os retratos dos nossos amáveis 
leitores, mediante exclusivamente paga dos clichês. 
Aceitamos para estampar, retratos, vistas de cidades, 
de estabelecimentos, fábricas, residências, grupos, 

210 O Corpo Editorial da revista nos remota a um lugar social: do da elite paraibana, 
constituída por intelectuais e parentes de políticos. Sob a direção de Severino Lucena 
(filho do então presidente da Parahyba, Solon de Lucena) e Guimarães Sobrinho, 
tendo como secretário e redatores Horácio de Almeida, Epitácio Vidal, José Pessoa.
211 Foi uma Revista ilustrada semanal brasileira fundada por Jorge Schmidt na cidade 
do Rio de Janeiro, circulando no país entre 13 de abril de 1907 até agosto de 1958, 
momento em que foi extinta. Essa revista tornou-se uma importante fonte histórica 
que registrou em suas páginas a vida sociocultural do Brasil e principalmente dos 
cariocas.
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instantâneos de festas intimas etc. (ERA NOVA, Nº 56, 
1924, p. 11)

Acompanhando esse anúncio seguia uma tabela de preços informando aos 
leitores quanto custaria para ter sua foto estampada na revista. Uma fotografia 
de página inteira custaria 100$000 (cem mil réis) quanto a fotografia de menor 
tamanho custaria 15$000 (quinze mil réis). Ou seja, o retratado teria que 
desembolsar uma grande quantia em dinheiro para conseguir ter seu retrato 
na Era Nova e essa estratégia pecuniária servia, sobretudo, para reforçar o 
pensamento de pertencimento a elite paraibana.  

  Analisando cuidadosamente as edições da Era Nova perceberemos 
que todas suas capas eram estampadas com retratos da sociedade paraibana 
composta em sua grande maioria por mulheres, esbanjando beleza e 
graciosidade. Seções foram criadas para expor as fotografias dos seus 
leitores e de obras modernas no Estado, como a “Secção Pelos Sertões” e 
nela encontramos imagens de reformas pelos sertões paraibanos como 
também retratos da sociedade interiorana, mostrando toda sua opulência 
financeira. Outra secção importantíssima é a “Sociedade Parahybana”: nela 
contemplamos inúmeras imagens de cidadãos e famílias que pertenciam a 
“fina flor” da Parahyba do Norte.

As imagens da paisagem urbana e de cidadãos da Parahyba do Norte, 
na década de 1920, foram amplamente divulgadas pela revista Era Nova. É 
durante o início do século XX que os paraibanos contemplaram a expansão 
da prática fotográfica, na então capital do Estado. Todos os ambientes eram 
capturados pelas lentes da câmera fotográfica, documentando o processo de 
regeneração da cidade. Segundo Sontag, desde o início de suas atividades 
profissionais, “os fotógrafos não se impuseram a tarefa de registrarem um 
mundo em desaparecimento, como seus serviços foram utilizados por aqueles 
que apressaram seu desaparecimento” (SONTAG, 1986, p.75). Esses operários 
da imagem eram contratados geralmente pelos representantes dos municípios 
para fotografar todas as obras inauguradas com o processo de urbanização, 
documentando a Imagem não apenas para o presente, mas também para o 
futuro. 

Como sugere também Bertrand Lira, esse ato foi marcado por uma 
intencionalidade: a imagem seria eternizada para o futuro juntamente com 
o nome do representante político que inaugurasse as obras de reformas 
urbanas em questão. Para os governantes, esse momento era sublime, único e 
necessitava ser registrado, confirmando sua realidade e um instante que nunca 
mais irá se repetir igualmente:

Esse poder de “prova” e de verossimilhança constitui o 
grande fascínio, desmesurado até, da fotografia sobre a 
humanidade. Como documento, dela se utilizaram quase 
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todos os administradores da esfera pública e privada. Ali 
estava a prova, para ser usada sempre que necessário, das 
obras levadas a cabo por determinado administrador ou 
governante. (LIRA, 1997, p.143)

Havia uma verdadeira obsessão de documentar a realidade, no caso, 
o processo de modernização e urbanização da cidade levadas a cabo pelos 
administradores das cidades. Mergulhando nas páginas da Era Nova, veremos 
um amplo número de fotografias que remetem a essa obsessão de documentar 
a “Regeneração” da Parahyba do Norte. Inclusive com a criação de edições 
focadas principalmente para esse tipo de divulgação, como a Era Nova: 
Edições Especiais (1922): um compêndio de surpreendentes onze volumes, 
impressos para comemorar o Centenário de Independência do Brasil. Essa 
edição abordou obras tidas como importantíssimas para o Estado, formas de 
viver, costumes, hábitos, colunas sociais e contribuiu para consagrar alguns 
nomes de influentes políticos, médicos sanitaristas, intelectuais liberais e 
outros membros da alta sociedade. 

Seguindo as trilhas abertas pela interpretação das fotografias enquanto 
fontes históricas, consideramos importante iniciarmos o trato metodológico 
desse estudo a partir das duas imagens dispostas abaixo: 

Imagem I – Parahyba de Hoje

                                             
Fonte: Era Nova, Edições Especiais: 1922
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A Imagem I representa para muitos apenas uma paisagem urbana passada 
onde cidadãos caminham normalmente, mas não para o historiador da cultura 
ou das mentalidades. Congelada pela câmera esse retrato muito nos informa, 
encontramos nele representações de um determinado tempo histórico e sua 
sociedade. Observamos a representação de uma área da cidade que dava 
alguns sinais do progresso vivenciados na capital paraibana. Os transeuntes 
vestidos com ternos e gravatas ou vestidos bem trabalhados são também 
símbolos do moderno, da regeneração. É nas ruas da cidade, principalmente 
nas áreas centrais das capitais brasileiras que aconteceu essa modernização 
de fachadas, de aparências. A Rua Duque de Caxias era uma área que 
carregava, já no período analisado, a característica de ser tida como uma rua 
histórica e importante pelos usuários da cidade, pois era a sede do Palácio 
da Redenção do Estado: um suntuoso prédio em estilo arquitetônico barroco 
que foi construído em 1856 pela Ordem Jesuíta e nela também habitavam 
comerciantes, industriais, professores, médicos, políticos e magistrados.

Em outro registro fotográfico dessa mesma localidade, nos deparamos 
com prédios importantes, de opulenta arquitetura rococó, como a sede do 
jornal A União212:

Imagem II – Sede do Jornal A União

Fonte: Era Nova, Edições Especiais, 1922

212 O Jornal A União nasceu na Paraíba – é um veículo de comunicação, gráfica e 
editora pertencentes à Empresa Paraibana de Comunicação (EPC), fundado em 1893.
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A fotografia do prédio do jornal A União, encontrada na seção “Parahyba 
de Hoje”, remete ao edifício que estava situado entre a Praça 1817 e a Rua 
Duque de Caxias. A águia que adornava a cúpula do imenso prédio era imensa 
e rica em detalhes, provavelmente de bronze, de asas abertas, reinando, de sua 
altura, sobre toda aquela área, em harmonia estética com os demais prédios 
históricos do entorno. Símbolo semiótico de nobreza, majestade, liberdade, 
agilidade e outras virtudes, tendo o seu significado frequentemente associado 
à inteligência, coragem e força, foi criada para ser eterna. Porém, nem a 
águia de bronze e até mesmo o prédio do periódico paraibano conseguiram 
resistir as reformas urbanas. A sede do jornal A União foi demolida em 1920, 
em conjunto com uma igreja da época colonial, para darem lugar a nova e 
aguardada Assembleia Legislativa. Para as equipes de engenheiros do prefeito 
Walfredo Guedes Pereira (1882-1954) e a Câmara de Vereadores, esse conjunto 
arquitetônico único de mais de quatro séculos tinha de ser modificado para dar 
lugar a prédios de design mais atualizado. Uma perspectiva que denuncia o 
desapreço dos governantes pelo patrimônio cultural que remetia ao passado 
colonial e imperial da urbe.

No mesmo diapasão dessa sinfonia da destruição, outras obras em estilo 
Art decó, Art Noveau e Neoclássico foram sendo construídas a partir das 
ruínas de antigos casarões barrocos e rococó nas principais cidades brasileiras. 
Em São Paulo, podemos citar o Teatro Municipal, Palácio das Indústrias e o 
Mercado Municipal. No Rio de Janeiro, encontramos o Palácio Tiradentes, 
o Teatro Municipal e a Estação das Barcas.  Retomando o cenário retratado 
nas Imagens I e II, encontramos outros símbolos do progresso, da cidade 
modernizada, para além das transformações na arquitetura aqui relatadas. 
Os postes de energia confirmam, em ambas as fotografias, a presença da 
iluminação elétrica que havia sido inaugurada na capital paraibana em 14 de 
junho de 1912. 

A energia abrange uma rede de significados que remonta ao Iluminismo, 
nos quais a luz simbolicamente estaria associada a progresso e civilização, 
fundamental à sua configuração como mercadoria emblemática da belle 
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époque. Enquanto a escuridão, as sombras, estaria simbolicamente associada 
a uma civilização em atraso ou trevas. Componente essencial do progresso 
das cidades, a energia elétrica possibilitou o desenvolvimento das indústrias 
e a substituição do transporte público movido à tração animal pelos bondes 
elétricos. Conforme é possível deduzir a partir da presença de trilhos, na 
Imagem I, a eletricidade não apenas “clareou” as principais ruas da Parahyba 
do Norte, proporcionando uma vivência noturna dos cidadãos, mas também 
passou a possibilitar novas formas de deslocamento público e coletivo. 

Segundo Amara Rocha, em artigo acerca do alto simbolismo que 
a luz elétrica agregou para o processo de modernização das principais 
cidades brasileiras: “A eletrificação integra o projeto de embelezamento e 
modernização urbana” (ROCHA, 1997, p. 65). A eletricidade foi uma das 
principais invenções do desenvolvimento científico-tecnológico do mundo 
contemporâneo e, portanto, obrigatória para as sociedades que buscavam a 
industrialização, transformando-se num referencial que demarca o modelo de 
cidade civilizada. Com a mesma, surgiram novos comportamentos, hábitos 
e costumes dos citadinos. A paisagem urbana e a vida desses habitantes, 
principalmente daqueles que detinham bons poderes aquisitivos, foram 
modificados pela paulatina substituição de velas, candeeiros e lampiões a 
gás pelos sistemas modernos de iluminação. Esses instrumentos coloniais 
que em outrora eram encarregados de iluminar a cidade, casas, edifícios e os 
comércios passaram a representar o obsoleto.

Profundas foram as transformações propiciadas pela energia elétrica, 
transformações que rasgaram a paisagem de cidade colonial e a transformaram 
na belle époque brasileira e paraíbana – transformações que mudaram a 
mentalidade dos cidadãos do século XX. O medo da noite sempre habitou o 
imaginário dos cidadãos desde tempos muito remotos. As ruas, becos e vielas 
depois do pôr do sol, eram lugares escuros e perigosos segundo as crenças 
populares. A maioria dos males aconteciam durante o período noturno: 
lobisomens, fantasmas e ladrões eram alguns desses perigos noctívagos que a 
população tanto temia. Além disso, era durante a noite que práticas libidinosas 
aconteciam em lugares públicos ou em casas de prostituição, com homens 
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e mulheres, tidos como indignos, supostamente maculando a honra das 
famílias, além de burlando valores morais e religiosos dominantes. Conforme 
a eletricidade foi “clareando” as ruas da cidade, o medo da noite deu lugar 
a curiosidade; a busca pelo novo. A rua tanto durante o dia, bem como a 
noite, tornou-se palco de cidadãos modernos desfrutando dos símbolos da 
modernidade tais quais praças, jardins, salões de dança, cinemas, cafeterias, 
entre outros.  

Durante a análise dessas fotografias, percebemos justamente o 
alinhamento de calçamentos em forma de artérias e das construções. As 
ruas, casas e edifícios de uma paisagem urbana tipicamente colonial eram 
construídas totalmente desalinhadas umas das outras, não havia regras ou 
padrões para essas obras. O que só começou a mudar com a criação do Código 
de Postura: a partir dele o poder público municipal passou a delimitar regras 
públicas para os cidadãos da Parahyba do Norte.  Conforme sugere Waldeci 
Ferreira Chagas, na tese As singularidades da modernização da cidade da 
Parahyba do Norte nas décadas de 1910 a 1930,

Segundo as determinações do Código de Postura, as casas 
deveriam ser alinhadas umas às outras, dispor de uma 
varanda lateral e um jardim entre a porta e o portão de 
entrada. A outra opção era construir a frente até o limite 
do terreno, de forma que se mantivesse o alinhamento e 
a perspectiva retilínea da rua. A intenção era assegurar a 
iluminação e a ventilação em todas as casas. Para aquelas 
consideradas irregulares, a recomendação era de que os 
seus proprietários procurassem a Prefeitura, retirassem 
a devida licença e fizessem as reformas necessárias; os 
proprietários seriam autuados se persistissem no erro, 
seriam multados por descumprir o Código de Postura. 
(CHAGAS, 2004, p. 136)

A intenção desse Código era construir uma feição moderna para as áreas 
centrais da cidade, proibindo a desorganização das ruas, das casas, edifícios 
e comércios. Construídas conforme as orientações desse documento oficial, 
as novas ruas e residências urbanas deveriam refletir o progresso vivenciado 
pela burguesia paraibana, criando uma imagem de ambiente moderno e 
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higienizado. Elaborado principalmente por autoridades policiais e médicos 
higienistas, o código delimitava o que os cidadãos podiam ou não fazer, sob 
pena de multas ou pagamento de serviços comunitários para aqueles que o 
descumprissem.

A partir da década de 1920, construções de casas de palhas, casebres e 
cortiços foram proibidos nos espaços centrais da cidade. Considerados como 
moradias insalubres, sujas, foco de doenças tais quais febre amarela, varíola, 
epidemias, as habitações dos pobres sempre foram tidas como um problema 
também para a administração colonial e imperial. Com essa regulamentação 
moderna, os cidadãos subalternos foram afastados das áreas centrais da Cidade 
da Parahyba. Essas pessoas e suas moradias eram vistas como perigosas para 
a saúde pública. Na revista Era Nova confirmamos esse “desaparecimento” 
da pobreza em suas páginas. A miséria e a exclusão social raramente são 
apresentadas no periódico e quando esses temas aparecem, são em forma de 
apelo para a caridade ou para apologéticas de benfeitorias feitas pelos mais 
abastados. 

Como salienta Nicolau Sevcenko, na obra Literatura como missão: 
tensões sociais e criação cultural na Primeira República, acompanhar o 
progresso em se tratando da belle époque tropical significava somente uma 
coisa: alinhar-se com os padrões e o ritmo de desdobramento da economia 
europeia, na qual “nas indústrias e no comércio o progresso do século foi 
assombroso, e a rapidez desse progresso miraculosa (SEVCENKO, 2003, p. 
29). Tentando seguir os padrões europeus de urbanização e modernização, a 
chamada regeneração carioca, durante a gestão do prefeito Pereira Passos e 
presidência de Rodrigues Alves, desencadeou transformações profundas na 
cidade que era tida como a grande vitrine das últimas tendências cosmopolitas 
no país. 

O Rio de Janeiro, ao buscar imitar a Paris de Hausmann, difundiu esse 
modelo de reformas urbanas no qual as ruas precisavam se adequar com 
iluminação, calçamento, alargamentos, aberturas de novas e arborizadas 
avenidas, bondes elétricos e saneamento por questões de ordem e saúde 
públicas, mas também por razões econômicas. Construções importantes como 
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o Porto, rodovias e estradas foram erguidas para o transporte de mercadorias. 
Além disso, o processo de urbanização atrelado a industrialização atraiu para 
os centros urbanos litorâneos uma parcela crescente da população interiorana. 

 A Era Nova manteve uma postura editorial bastante otimista quando nos 
fala sobre a economia agrícola consolidada no Estado. No artigo “Parahyba 
do Norte”, publicado na Edição do Centenário da Independência, saldou o 
que considerava um “surto de progresso do nosso comércio, nas nossas 
indústrias, o que tem dado a evidência um incremento a mais considerável a 
todas as nossas fontes de riquezas públicas” (ERA NOVA, 1922, p. 25). De 
acordo com o periódico, o desenvolvimento urbano da Parahyba do Norte se 
inseriu em sistemas econômicos diferenciados nos quais o Estado foi guiado 
por uma economia agrícola – café, açúcar, algodão, tabaco, entre outros 
produtos. Entretanto para acompanhar o progresso aos moldes europeus, 
comércios e indústrias foram responsáveis por reorganizar essa economia. 
O capital financeiro não seria mais puramente agrícola. Em uma sociedade 
supostamente sintonizada com os últimos ditames do Mercado global, quem 
deveria se destacar como vanguardas produtivas são os setores comerciais e 
industriais. 

É importante percebermos que esses produtos e práticas comportamentais 
modernas na Parahyba só chega por intermédio do Porto a partir do ano de 
1935, data de sua inauguração. No recorte temporal aqui analisado essa 
modernização foi transportada para a capital paraibana por meio das ferrovias 
e rodovias – especialmente pelo trem. Analisando as publicações da Era Nova, 
a seguinte imagem propagandística despertou nossa atenção:  
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Imagem III 

                              
Fonte: (Era Nova, Edição Centenário da Independência, 1922)

	 A Imagem III apresenta uma ilustração que fornece uma síntese do 
panorama das reformas urbanas que a Parahyba do Norte vivenciou na década 
de 1920. Nela encontramos o trem, maquinário de grandes dimensões, movido 
a vapor, que em seus vagões transportava não só passageiros, mas também 
mercadorias símbolos da modernidade. Nas Estações, além do embarque e 
desembarque de pessoas e produtos, os usuários também tinham acesso a 
informações por meio de jornais, revistas e dos cidadãos que desembarcavam, 
principalmente vindos de centros irradiadores da modernidade como Recife, 
Rio de Janeiro e São Paulo (Cf. ARANHA, 2010, p. 137-66). Atores sociais 
que, entre um gole de café e outro, com seus confrades, relatavam as novidades 
sociais, políticos e culturais dessas grandes cidades. Encontramos também a 
presença de um navio mercante em forte alusão as obras de construção do cais 
do Porto paraibano. Em outra parte da imagem, observamos a presença de uma 
indústria – setor essencial para o desenvolvimento urbano e econômico da 
cidade, pois delas saíram capital financeiro para as reformas de áreas centrais. 

Em meio a tantas informações contidas na referida ilustração, percebemos 
que a imagem do político Epitácio Pessoa213 está ocupando o lugar superior da 

213 Epitácio Pessoa foi um dos nomes mais proeminentes da política brasileira do 
período. Nasceu na cidade de Umbuzeiro, em 23 de maio de 1866. Seus pais foram 
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montagem, ao lado de um anjo que está tocando uma trombeta e trazendo os 
louros da modernidade.  A estética realista dessa bricolagem entre fotografia 
e desenho busca induzir os leitores a pensar que o processo de modernização 
vivenciado pela capital paraibana, além de ter acontecido graças a esse político, 
foi também providência divina. E de fato, Epitácio contribuiu bastante para o 
desenvolvimento do Estado, principalmente no período no qual foi presidente 
do Brasil. A edição comemorativa de Era Nova fez questão de enaltecer os 
feitos desse político paraibano nas suas páginas, seja por meio de fotografias 
ou artigos de opinião. 

Epitácio apadrinhou obras importantes para as reformas urbanas e 
econômicas da Capital e de todo o Estado paraibano nas primeiras décadas 
do século XX. A cidade foi transformada em um imenso canteiro de obras, 
todas elas registradas pelas câmeras e publicadas nos meios de comunicação 
– principalmente na Era Nova, que acabou se tornando um tipo de veículo 
privilegiado de propaganda eleitoral desse influente político. Obras contra 
a seca como grandes barragens, estradas ferroviárias e rodoviárias, espaços 
educacionais, centros comerciais, edifícios modernos como os prédios dos 
Correios e Telégrafos: todos esses empreendimentos são registros frequentes 
no magazine e estão correlacionados com os autores sociais que foram 
seus idealizadores. A Era Nova retrata uma Parahyba do Norte robusta e 
se modernizando devido ao engajamento desenvolvimentista de suas elites, 
embora saibamos que todo esse processo histórico foi segregador e repleto de 
violências simbólicas, discursivas e institucionais contra os mais pobres.

A cidade incorporava uma série de transformações modernizadoras, para 
um embelezamento de fachada, conduzidas por oligarquias que faziam parte 
dos setores agrário, industrial e de profissionais liberais, além de alas do alto 
escalão do serviço público. Por exemplo, frequentar os comércios, as lojas e 
fazer compras foi deixando de ser um serviço restrito as mucamas de outrora. 
Pouco a pouco, esse costume foi se incorporando ao cotidiano das mulheres 

o tenente-coronel José da Silva Pessoa e d. Henriqueta Barbosa Lucena. Entrou em 
1882 para a Faculdade de Direito do Recife. Com a Proclamação da República, foi 
convidado por Venâncio Neiva para seu escritório no governo da Parahyba, logo que 
assumiu em dezembro de 1889. Assim, estava iniciada a carreira política de Epitácio 
Pessoa, que em 1890 era eleito deputado a Constituinte. Epitácio Pessoa ocupou 
cargos importantíssimos no Brasil e na Parahyba do Norte, como de Promotor Público 
na cidade de Bom Jardim, Deputado Federal, Senador da Paraíba, Ministro da Justiça, 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, Procurador-geral da República. Mas seu ápice 
foi em 1919, quando foi eleito o décimo primeiro presidente do Brasil: governando o 
país de 1919 a 1922. 
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e porque não dos homens? Veremos um leque de artigos modernos tanto para 
mulheres, homens e crianças no comércio das ruas da cidade. O novo cenário 
da Parahyba do Norte exigia novos figurinos, adereços, comportamentos. Em 
todas edições da Era Nova encontramos anúncios publicitários ou fotografias 
de comércios que possibilitam o sujeito ser moderno, o que abrange não só 
os objetos, vestimentas e artigos, mas também a higiene e o cuidado pessoal 
com a saúde. 

Se a Parahyba do Norte estava caminhando nos trilhos da modernidade, 
seria essencial ter um parque municipal na cidade. É nesse contexto que é 
inaugurado o Parque Arruda Câmara. A área foi batizada com o nome desse 
conceituado botânico, médico e maçom paraibano que viveu entre 1752 
e 1810. Sua origem remete ao ano de 1822, quando a então Provedoria da 
Fazenda autorizou a edificação de uma fonte em um pequeno bosque de Mata 
Atlântica onde fluía uma nascente de água. Passadas algumas décadas, esse 
espaço passou por um processo de expansão e, em 1889, chegou a ter quarenta 
e nove hectares. Entretanto, na gestão do então prefeito Walfredo Pereira, esse 
lócus entrou na mira das reformas urbanas e, após todo um rápido processo 
de devastação ambiental e povoamento urbano de quase toda sua extensão, 
foi bastante reduzido e reinaugurado em 1921, como mais um símbolo de 
modernidade. 

Imagem IV – Parque Arruda Câmara

Fonte: Era Nova, nº 80, 01/06/1925
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	 Analisando a Imagem IV, percebemos um espaço arborizado, no qual 
a Mata Atlântica estava bem incorporada ao espaço urbano e era encontrada 
nas praças e parques, reforçando a ideia de que os cidadãos caminhavam 
contemplando o verde: hábito tido como saudável de acordo com médicos 
estrangeiros e brasileiros da época. Vemos nessa imagem a presença apenas de 
duas pessoas. Apesar da baixa qualidade da imagem, conseguimos identificar 
uma mulher parada na rua e bem próximo a mesma, um homem caminhando 
e usando os famosos paletós. Em sua cabeça repousava um chapéu, símbolo 
relacionado ao status social dos cidadãos. Entretanto, o que realmente se 
destaca nessa fotografia é a presença de um automóvel: um dos ícones mais 
importantes da industrialização do século XX. 

A versão largamente aceita sobre a chegada do primeiro automóvel em 
terras brasileiras remete ao dia 25 de novembro de 1891, quando Alberto 
Santos Dumont (um dos percursores da aviação) desembarcou no Porto de 
Santos/SP com seu belíssimo Peugeot: um automóvel com motor de dois 
cilindros da marca Daimler. Um fato social que causou grandes expectativas 
na época. Paulatinamente, os automóveis foram chegando às ruas brasileiras 
principalmente depois da instalação da Ford, em 1919, no Centro de São 
Paulo. Os automóveis despertavam sensações contraditórias nas pessoas, 
tais quais curiosidade, estranhamento, admiração e naturalmente o desejo de 
possuir esse artefato tão moderno e tecnológico. Nicolau Sevcenko, em Orfeu 
Extático na Metrópole: São Paulo, sociedade e cultura nos frementes anos 
20, esclarece que em um contexto no qual era “pouco viável no seu uso, em 
vista do estado deplorável da maior parte das ruas suburbanas e estradas”, 
os carros passaram a ser vendidos em uma realidade onde “o transporte era 
maciçamente baseado nos trens, bondes, carroças, charretes, cavalos e mulas”. 
Sendo assim, os automóveis sempre foram encarados como um “brinquedo de 
ricos” (SEVCENKO, 1992, p. 74).

	 Podemos compreender então que o automóvel, nesse momento, foi 
anunciado nos catálogos de vendas como um produto de luxo, instrumento 
de poder e ostentação. Aquele que possuísse esse símbolo, sem dúvidas 
estaria nas escalas mais altas da sociedade. Na Parahyba do Norte, os sujeitos 
afortunados – políticos, médicos e grandes proprietários de terras, entre outros, 
logo buscaram adquirir um automóvel. E a imagem abaixo nos confirma isso. 
Os carros disputavam espaços com as charretes e bondes elétricos nas ruas 
centrais da capital. Como vimos anteriormente, as artérias centrais já estavam 
prontas para receber o automóvel e o bonde elétrico, com calçamento, 
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ampliadas e abertas, para os citadinos desfilares com esses modernos meios 
de transportes. Nas páginas da Era Nova, encontraremos inúmeros anúncios 
sobre essa caríssima novidade: 

Imagem V – Anúncios Automobilísticos

Fonte: Era Nova, nº 09, 01/08/1921                  Fonte: Era Nova, nº 83, 15/07/1925)

	
“Os mais afamados automóveis” eram algumas das expressões comerciais 

usadas para conquistar o público, como podemos observar mediante os 
anúncios da Imagem V. Em todas edições desse magazine, as propagandas 
publicitárias estavam presentes e dos mais diferentes gêneros: medicamentos, 
alfaiatarias, curtumes, lazer, perfumaria, hotéis, armazéns e como podemos 
ver aqui automóveis. Os periódicos funcionaram como indicadores de 
tendências da moda, comportamentos e valores para a sociedade brasileira. 
Conforme sugere Mônica Velloso, ao problematizar os magazines literários 
e de variedades no Rio de Janeiro da primeira República enquanto fontes 
históricas, “as revistas ajudam a forjar a moderna sensibilidade brasileira, 
seja fornecendo instruções e conselhos ao se colocarem como verdadeiras 
cúmplices dos leitores, seja veiculando percepções e conceitos intelectuais no 
intuito de equacionar brasilidade-modernidade” (VELLOSO, 2008, p. 214). 

Os impressos anunciavam os símbolos da modernidade tanto em gravuras, 
fotografias, artigos de opinião, crônicas literárias, poemas, contos, reportagens 
e outras formas de texto. Nas ruas, os carros circulavam majestosamente e na 
imprensa eram anunciados como ícone do progresso e da tecnologia. Adquirir 
um automóvel era essencial para todo sujeito afortunado, seja no campo ou 
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na cidade. Todos os produtos anunciados na Era Nova eram direcionados para 
um público especifico, ou seja: para as elites que compunham o que podemos 
entender hoje como classes médias e altas da Parahyba do Norte. 

Outro ponto que merece destaque é o surgimento dos carros de aluguéis. 
As charretes que transportavam as pessoas, gradativamente, foram substituídas 
pelos carros de aluguéis ou bondes elétricos. O automóvel era considerado 
item chique e luxuoso. O veículo automotivo era aureolado pelo prestígio da 
mais moderna tecnologia europeia, estado-unidense e por ser tido como o mais 
vistoso objeto do consumo conspícuo. Símbolo sofisticado de poder, mesmo 
na mão de choferes e empregados de companhias. Era chic ser conduzido em 
carros próprios, de aluguéis e bondes elétricos. Estamos diante de um novo 
hábito que modificou o cotidiano dos citadinos. O desejo pelo automóvel 
será incorporado na mentalidade dos cidadãos, homens, mulheres e crianças, 
conforme podemos observar nas publicações da Era Nova. 

Imagem VI – Senhorinha Maria do Céu Silva

Fonte: Era Nova, nº 01, 27/03/1921
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	 Com o processo de modernização e urbanização, discursos de médicos 
higienistas, autoridades políticas, jurídicas e policiais, estabeleceram novos 
anuentes de condutas destinados para mulheres tais quais viajar e passear 
sozinhas, realizar exercícios físicos: prática até então restrita aos homens, 
sair à noite para dançar, beber, flertar, vestir vestidos mais curtos. Conforme 
podemos também observar mediante fotografia acima, a mulher moderna 
desejava também aprender a dirigir. Na França, em 1889, a duquesa Anne 
d’Uzés tornou-se a primeira mulher do mundo a obter habilitação para dirigir. 
No mesmo ano, foi também a primeira mulher a ser multada por excesso de 
velocidade, trafegando a 15km/h em ruas onde o limite era de 12km/h. No 
Brasil, somente em 1932, Maria José Pereira Barbosa Lima e Rosa Helena 
Schorling se tornaram as primeiras mulheres habilitadas para dirigir um 
automóvel. Ou seja, a Imagem VI, que mostra Maria do Céu Silva dentro de 
um carro como se estivesse dirigindo faz parte de uma cena projetada, um 
simulacro que, ao ser registrado pela solenidade do ato fotográfico, circulou 
nas páginas de Era Nova como ícone de pertencimento dessa pessoa as classes 
sociais mais altas.

É interessante salientar que esse registro é a capa da primeira edição da 
Era Nova, marcando assim o debute desse magazine. Entendemos que em 
uma cultura extremamente patriarcal, tal qual a nortista, a ideia de que dirigir 
era uma tarefa unicamente masculina estava bem arraigada no cotidiano dos 
paraibanos. Ao veicular essa imagem como a ideal para chamar a atenção 
do público leitor da capital, a Era Nova estreou lançando uma capa que foi 
certamente polêmica por ser provocativa em face de hábitos e concepções de 
gênero mais conservadoras.

Em se tratando do estudo da fotografia enquanto fonte histórica, as 
fotografias aqui apresentadas nos permitiram descortinar aspectos do processo 
de modernização e urbanização da Parahyba do Norte. Conforme sugere Boris 
Kossoy, “(...) a imagem fotográfica pode e deve ser utilizada como fonte 
histórica” (KOSSOY. 2001, p. 119). Deve-se, entretanto, ter em mente que 
o registro fotográfico mostra apenas um fragmento da realidade: um aspecto 
determinado. As fotografias impressas na revista Era Nova nos apresentam 
apenas uma parte da história da capital paraibana, ou seja: as áreas centrais e seu 
público frequentador. Eram essas áreas que recebiam todo o esforço e atenção 
do poder público para se modernizarem, enquanto os bairros suburbanos e 
proletários da cidade foram bastante negligenciados pelas autoridades locais.
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CONCLUSÃO

Compreendemos que os primeiros anos do século XX foram de progresso 
industrial e comercial para uma parte das cidades brasileiras. Embora a 
Parahyba do Norte não tenha vivenciado essa experiência igualmente como nos 
moldes dos grandes centros urbanos do país, tais quais Recife, Rio de Janeiro 
e São Paulo, nas terras paraibanas houve um notório desenvolvimento urbano, 
social e cultural. O processo modernizador não se restringiu a arquitetura 
dos edifícios, das novas obras e foi além, desencadeando modificações na 
mentalidade, práticas e condutas dos sujeitos. Pensar na cidade sob o prisma 
do fenômeno da modernização/urbanização significa ter de recorrer as mais 
diversas fontes de informação. Ao enfocar como a capital lidou com as 
reformas urbanas e “vestiu” os seus citadinos com os signos do moderno, 
elencamos aqui a revista Era Nova e as fotografias divulgadas no magazine 
como indícios desse processo histórico.
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Parte IV 
HISTÓRIA E FONTES (DOS USOS 
DAS FONTES E OUTRAS ARTES)
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4.1 –  NORDESTE DO BRASIL ENTRE 1930 E 1950 
ATRAVÉS DOS CORDÉIS: O AMOR COMO RISCO E 

PROMOÇÃO DA SAÚDE 
Thaís Costa de Almeida

Martha Priscila Bezerra Pereira

Este capítulo de livro é uma parte da dissertação intitulada “A 
representação do amor através da literatura de cordel no Nordeste: ‘o que o 
amor não fizer, não há no mundo quem faça’ (1930 – 1950)”. 

O Nordeste do Brasil nesta época incluía as seguintes unidades da 
federação: Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas. 
E nessa fase, muito se escreveu sobre qual deveria ser o comportamento 
esperado para cada gênero.

Este trabalho tem como objetivo entender o amor como risco e como 
promoção da saúde no contexto dos escritos de cordéis no nordeste do Brasil 
entre 1930 e 1950.

Está dividido em três partes, além desta introdução e das considerações 
finais. Na primeira parte “Procedimentos teórico-metodológicos” pretende-se 
entender melhor a fonte utilizada neste trabalho assim como os procedimentos 
teóricos e metodológicos utilizados na pesquisa. Na segunda parte “O amor no 
Nordeste do Brasil entre 1930 e 1950” traz um pouco do contexto histórico em 
que esses cordéis foram escritos. Na terceira parte “Resultados e discussão” 
são apresentados alguns exemplos de risco e promoção da saúde em três 
cordéis: ‘O boiadeiro do sertão e a filha do fazendeiro’; ‘O cazamento do rato 
com a catita’ e; ‘A coragem de Juquinha pelo amor de Ivonete’

PROCEDIMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS
Nesta parte falaremos inicialmente da fonte principal utilizada para este 

trabalho – os cordéis, e posteriormente sobre os procedimentos utilizados 
neste trabalho.

O recorte do trabalho, de 1930 a 1950 foi escolhido devido ter sido o 
período em que a literatura de cordel mais circulou no Nordeste, segundo Ana 
Maria de Oliveira Galvão (Galvão, 2010). Esse período ficou conhecido como 
a época de apogeu dos folhetos, que chegavam pelas tipografias e nas feiras, 
nas fazendas, nas estações de trem, o que garantia uma circulação mais eficaz 
dos folhetos.

As tipografias estavam em esplendor nesse período, podemos destacar 
as tipografias214 de João Martins de Athayde, Leandro Gomes de Barros e 
214 Tipografia= impressão dos tipos, esses tipos seriam as fontes, ou a letra. Nesse 
período utilizavam essas letras em moldes de ferro, para imprimir as palavras 
(Quatrocor, 202-)
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Francisco de Chagas. Segundo Rosilene Alves de Melo (Melo, 2019). João 
Martins Athayde foi o primeiro poeta a virar editor em 1909. Leandro Gomes 
de Barros e Francisco de Chagas fazem parte da primeira geração de poetas 
a viver da produção de folhetos. Alguns autores ajudaram a consolidar a 
impressão dos folhetos como acesso aos ‘prelos215’.

O acesso as máquinas impressoras – os chamados 
‘prelos’ – permitiu aos poetas se aventurarem na edição 
e na impressão dos folhetos e constituírem empresas, 
pequenas editoras, que imprimiam cadernos, orações, 
almanaques, livros de orações, jornais e folhetos (Melo, 
2019, p. 5 e 6).

Os cordelistas dominavam a arte de narrar, criar histórias, colocando as 
ideias de mundo da sociedade que eles viviam, os discursos proeminentes da 
época como podemos ver a citação de Foucault quando fala do conhecimento 
dos rapsodos216:

Um desses modelos arcaicos nos é dado pelos grupos de 
rapsodos que possuíam o conhecimento dos poemas a 
recitar ou, eventualmente, a fazer variar a transformar; 
mas esse conhecimento, embora tivesse por finalidade 
uma recitação de caráter ritual, era protegido, defendido 
e conservado em um grupo determinado, pelos exercícios 
da memória, muitas vezes bem complexos, que implicava; 
sua aprendizagem fazia estar ao mesmo tempo em um 
grupo e em um segredo que a recitação manifestava mas 
não divulgava; entre a palavra e a escuta os papeis não 
podiam ser trocados (Foucault, 2014, p. 37 e 38).

A partir dessa fonte – o cordel - utilizou-se os seguintes procedimentos 
metodológicos: a) Levantamento de referências; b) Levantamento documental 
- cordéis; c) Análise semiótica de imagens paradas e; d) Análise de discurso.

No levantamento de referências foram utilizados como principais 
autores os que falaram sobre a história dos cordéis (Galvão, 2010), sobre as 
características da escrita e do ato de ler na vida cotidiana (Certeau, 1998), sobre 
o amor (Priori, 2006), sobre risco e promoção da saúde (Pereira, Marinho e 
Afuso, 2019) e sobre análise de discurso (Foucault, 2014).

No que diz respeito ao levantamento documental, José de Assunção 
Barros (Barros, 2013) afirmou que no século XIX a história era escrita sob 
fundamentações dos ideais positivistas, os quais se utilizavam documentos 
oficiais com a história completa. Vários são os elementos dessa história dita 
positivista, nomes de pessoas importantes, datas, documentos escritos oficiais, 

215 Prelo ou prensa= máquina tipográfica para imprimir (PRIBERAM, 2023).
216 Na Antiguidade era um poeta popular ou cantor que ia de cidade em cidade 
recitando poemas épicos. Homero era um Rapsodo (sentido figurado) poeta cujo canto 
parece sintetizar os acentos mais sensíveis a seu povo.
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excluindo pessoas que eram consideradas sem história, pessoas simples, 
mulheres, entre outros.

Essas pessoas eram consideradas meras consumidoras do que a realidade 
lhes impunha, até que a ciência passa a observar que a história do documento 
não é completa ou nem mesmo a melhor versão dos fatos, e os caminhos 
se abriram para uma renovação historiográfica. Desta forma, houve uma 
multiplicação de possibilidades de fazer a historiografia, além disso os temas 
se diversificaram, como exemplos temos a história econômica, cultural, 
conceitual e ambiental.

Segundo Sandra Jatahy Pesavento (Pesavento, 2007), depois da década 
de 1970 emergiu a história cultural, onde ampliou-se os modos de se ver a 
história e a possibilidade de pensar conceitos como o imaginário. O conceito 
de imaginário é entendido pela autora como um conjunto de signos que dão 
sentido ao mundo, o imaginário não é visto como algo relegado a esfera 
da imaginação, da fantasia, mas como um artefato pelo qual o homem cria 
representações que são construídas socialmente e historicamente. Esse 
conceito nos guiará para reflexão do amor como uma construção histórica que 
será representada aqui nos folhetos de cordel, nossa fonte documental.

Dentre as mais variadas formas de expressar o amor, a literatura nos 
fornece subsídio para analisá-lo. Na literatura de cordel podemos perceber 
como o amor é visto, sentido e expressado em um tipo de literatura dita popular 
que nos fornece várias faces do amor e com esses folhetos são produzidos para 
serem consumidos pelos seus leitores.

Pesavento (2003) afirma que a história cultural possibilita histórias de 
vida das camadas populares e capta sensibilidades e subjetividades. O conceito 
de sensibilidades diz respeito às experiências individuais dos indivíduos 
e de suas subjetividades. Experiências sensíveis devem ser levadas a sério 
enquanto fonte, pois elas se encontram na materialidade e no que vai além da 
materialidade, que não pode ser tocado pelas nossas mãos.

O limite dessa análise do sensível é que esse passado é alcançado a 
partir do imaginário onde a narrativa e a ficção fariam parte desse processo 
(Pesavento, 2007).

Tratar das sensibilidades é tratar daquilo que afeta a nossa alma, é falar 
do que o outro sente, das instâncias dos sentimentos humanos, das sensações, 
que não são fáceis de lidar e só são possíveis pelos rastros deixados e pela 
busca de perceber neles como as pessoas se relacionavam com o seu tempo, 
com as paixões, com o que vinha de cima para baixo, é tratar sobretudo do 
que marca.

Na literatura de cordel os autores nos dão subsídio para pensarmos o 
sentimento do amor no imaginário e a sua representação. O amor é pensado e 
representado como algo que ultrapassa todas as fronteiras, como algo muito 
importante para a vida, de forma romantizada.

Pensar a ideia de um amor romantizado é levar em consideração do 
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que é composto esse amor romantizado, de que ele é feito, de que matéria 
é composto e quais suas sutilezas. Segundo Priori (2019) o amor romântico 
estaria ligado ao imaginário, ao que uma sociedade cria como representação 
desse amor.

Nas várias culturas esse imaginário vai assumindo identidades próprias 
onde cada cultura cria uma representação social do seu mundo, dos seus ideais, 
nesse sentido a cultura funciona como meio de expressar e de dar sentido a 
realidade, ela é simbólica (Pesavento, 2003).

Esse imaginário é visualizado através das representações que ajudam 
a entender os mecanismos de quais grupos impõem ou tentam impor suas 
concepções, valores, conflitos, classificações ou delimitações (Chartier apud 
Pacheco, 2005).

Nesse movimento de impor percebe-se a concepção de paisagens 
imaginárias que podem ser classificadas neste trabalho como paisagens 
de risco e de promoção da saúde (Pereira, Marinho e Afuso, 2019). Neste 
estudo a paisagem de risco estaria presente no cenário em que pessoas correm 
risco de vida ou de se machucar seriamente fisicamente na luta pelo amor, 
enquanto a paisagem da promoção da saúde ocorre no momento do perdão, 
do entendimento, de uma luta pela paz naquele grupo social apresentado no 
cordel.

A análise semiótica de imagens paradas foi realizada com base em 
Penn (2015) em que se realizou a análise denotativa (mensagem literal) para se 
proceder posteriormente a análise conotativa (significados e representações) e 
o mesmo foi apresentado de forma descritiva.

A análise de discurso tem relação com perceber através das entrelinhas 
dos versos, como pensava aquela sociedade, qual eram os discursos 
dominantes, a mentalidade e os ideais que as pessoas carregavam. Pois os 
discursos escondem formas e concepções do mundo que estão inscritos nas 
representações criadas pelo homem ao longo do tempo (Foucault, 2014).

A partir desse entendimento, infere-se que os diferentes lugares em 
que o amor está inserido, seja na cultura indígena, europeia, africana, etc, a 
concepção desse amor tem suas regras próprias.

Mas o que seria o amor? Como defini-lo? O amor seria um sentimento 
vivido pelas pessoas que pode ter várias formas. Segundo Mary Del Priore 
(Priore, 2006) o amor seria o ato de eleger alguém ou algo no coração. O amor 
estaria inserido dentro de uma determinada cultura, então dependendo das 
práticas culturais em que ele está inserido, dependendo do contexto histórico, 
dos espaços em que é vivenciado, ele muda, não é sempre o mesmo, sempre 
se transforma.

O amor dá sentido à vida, a torna mais colorida, é como a chama de uma 
fogueira, como o brilho de uma estrela que olhamos a noite. Amar é sentir -se 
bem com a pessoa amada, amar é aceitar defeitos e qualidades, amar é buscar 
palavras, gestos e formas de expressar o sentimento. Amar também é como 
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um sonho cheio de fantasias que nos fazem querer acordar todos os dias, é a 
promessa de felicidade.

O AMOR NO NORDESTE DO BRASIL ENTRE 1930 E 1950
O contexto trabalhado perpassa a Segunda Guerra Mundial, que causou 

várias transformações na sociedade brasileira, tanto econômicas, como 
nos comportamentos. O Nordeste do Brasil se constituía como uma região 
estratégica para os americanos que construíram bases navais no Estado do Rio 
Grande do Norte. Segundo Giovana Paiva de Oliveira (Oliveira, 2008) a vinda 
dos norte-americanos para Natal causou várias transformações no cotidiano 
dos citadinos

A convivência com os gringos marcou os hábitos e os 
costumes da sociedade, introduzindo palavras do inglês 
no vocabulário, nos gestos e nas bebidas: ok (o polegar 
da mão direita para cima), milkshake, coca-cola, cuba 
libre, blackout, cigarretes, my friend, all right, thank 
you, e hello. A cidade de Natal viveu o seu momento 
de turbilhão: milhares de pessoas se deslocavam para a 
capital vindos de todos os lugares. Um grande contingente 
chegou à cidade motivada pelas secas no sertão do 
Estado, flagelados, mendigos que foram rapidamente 
abrigados em lugares distantes, na periferia pobre da 
cidade (Oliveira, 2017, p. 6)

Uma das formas de divertimento da época na cidade de Natal – RN eram os 
cabarés, que eram utilizados por homens da sociedade que buscavam encontrar 
nesses lugares divertimento. Os norte-americanos também circulavam nesses 
cabarés, um dos cabarés que tiveram mais destaque na época foi o de ‘Maria 
Boa’ que foi uma mulher que levou a cidade de Natal a viver uma época 
conhecida como ‘época de ouro’, onde todas as pessoas passavam para 
conhecer o lugar tão sofisticado, com mulheres elegantes e bem-educadas que 
eram conhecidas como ‘As meninas de maria’ (Gomes, 2020).

O Nordeste se constituía como uma sociedade patriarcalista que via o 
pai, como uma figura a ser respeitada, viver certos amores colocaria a moral 
e a honra da família em perigo, pois nessa sociedade havia regras a serem 
respeitadas, com a posição social dos enamorados que deveria ser a mesma, 
quando isso não ocorria, quando um pobre e um rico se apaixonavam isso se 
tornava um problema tendo que ser resolvido muitas vezes com a violência.

Falar do amor romântico é levar em consideração a sua difusão. Segundo 
Cipriano (2002), a difusão do amor romântico estaria relacionada à desordem 
paterna e consequentemente com a desmoralização da sociedade, como 
podemos ver na citação abaixo:

A desautorização da ordem paterna também era atribuída 
à divulgação do ‘amor romântico’, no início do século 
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XX, como um elemento desordenador da moralidade da 
família. Para os juristas e higienistas do início do século, 
o amor romântico conduziria as pessoas ao extremo de 
suas paixões, acarretando principalmente para o homem, 
a perda da sua racionalidade, impelindo-o a ações 
violentas, como assassinatos de suas mulheres, atitudes 
que colocariam em risco a constituição da família 
moderna (CIPRIANO, 2002, p. 10)

Nesse sentido a divulgação desse “Amor romântico” levaria os 
enamorados a cometer loucuras, o que colocaria em risco a instituição da 
família assim como a moral e a honra do pai, que era tão importante em uma 
sociedade patriarcal.

Desse modo, havia regras instituídas pela sociedade de como as relações 
amorosas deveriam ocorrer. Regras de boa conduta para os enamorados que 
deveriam seguir as regras da casa, do pai, mas que muitas vezes não ocorria, 
pois vários romances transgrediam as regras estabelecidas, ocorriam raptos 
consentidos criados como forma de táticas para viver os amores proibidos.

Segundo Rosemere Olimpo Santana (Santana, 2013), os raptos 
consentidos eram comuns no Brasil se configurando como uma tática elaborada 
pelos enamorados

Os raptos consentidos eram práticas muito comuns não só 
na Paraíba, como também em todo o Brasil. Desta forma, 
o rapto se configurava como uma tática para antecipar 
ou ‘forçar’ o casamento, que a família não desejava ou 
que não era possível ser realizado, como, por exemplo, 
quando o raptor era casado. Sendo assim, os casos de 
rapto consentido abrem um leque de histórias. Estas não 
seguem um roteiro, nem uma única conduta. Mas são 
histórias de sujeitos que optaram por outros caminhos, 
que nem sempre eram os mais fáceis, mas o desejado 
(Santana, 2013, p. 12)

Segundo Michel de Certeau (Certeau, 1998) as táticas são utilizadas para 
subverter a ordem estabelecida e criar caminhos que são produzidos pelos 
sujeitos para driblar a realidade e as regras impostas.

Captar as representações de um sentimento como o amor na literatura 
de cordel, nos faz refletir sobre as sensibilidades, como nos afirma Pesavento 
(2005, p. 30):

As sensibilidades seriam, pois, as formas pelas quais 
indivíduos e grupos se dão a perceber, comparecendo 
como um reduto de representação da realidade por meio 
dos sentidos, das emoções, da esfera da vida afetiva.

Essas sensibilidades estão presentes nos versos que narram as histórias 
de amor, que se torna possível graças a nova história cultural que permite o 
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estudo da representação de um sentimento.
Estudar os desdobramentos de um sentimento não é uma tarefa fácil, 

mapear o que acontecia nas relações amorosas é um desafio que nos impulsiona 
e nos leva a querer traduzir essas sensibilidades a partir de evidências 
(Pesavento, 2003), o que nos exige uma leitura do texto e do subtexto, ou 
seja, para entender o que poderia estar subentendido a partir da evidência 
documental, no nosso caso, o documento foi o cordel, precisamos entender as 
entrelinhas desse documento, a partir de pistas. É necessário considerar que 
as emoções fazem parte da humanidade, elas perpassam os tempos (Corbin, 
Courtine, Vigarello, 2020).

Essas emoções são sentidas de diferentes formas nas relações amorosas 
de homens e mulheres, que vão ter papéis diferentes no amor nas relações do 
amor romântico, que configuram as relações de gênero.

Para entendermos como o amor foi construído no ocidente, faz-se 
necessário apontarmos algumas questões de interesse acerca da história do 
amor e confrontar diferentes visões acerca desse sentimento.

O Brasil foi um país colonizado pelos europeus que trouxeram seus ideais 
de mundo, valores culturais que se misturaram com as práticas dos nativos que 
aqui viviam e dos povos africanos que foram trazidos como escravos para o 
país.

Dessa forma, o Brasil se constituiu principalmente pela mistura do branco, 
do negro e do indígena, se constituindo como a matriz que dera origem ao 
povo brasileiro. “Formado pela mistura de três raças: os corajosos índios, os 
estoicos negros e os bravos e sentimentais lusitanos” (Chauí, 2000, p. 6).

Ao chegar ao Brasil, o europeu percebeu várias coisas diferentes do 
mundo que ele conhecia. As mulheres se vestiam de forma estranha, mostrando 
partes do corpo consideradas impróprias para o europeu. Não só as formas de 
se vestir vão impressionar o estrangeiro que vem de fora, mas também hábitos 
e costumes diferentes, a forma de viver as relações amorosas por exemplo 
(Caminha, 2019).

A forma dos indígenas viverem o amor era diferente podendo variar de 
tribo para tribo, mas as características em comum eram que se constituíam 
pela poligamia, sendo considerada essencial para bravos guerreiros segundo 
Jean Marcel Carvalho França e Ronald Raminelli (França e Raminelli, 2009), 
sendo uma prática comum na sua cultura, os homens se casavam com várias 
mulheres inclusive da sua própria família, algo que nos é estranho, mas que 
para eles fazia parte da sua cultura, sua forma de viver.

Renato Nogueira (Nogueira, 2020) nos dá uma pista sobre como seria o 
amor para o povo africano, ou pelo menos parte dele em que ele cita o livro 
“O espírito da intimidade” de Somé, autor de origem Dagara e traz uma visão 
diferente da ocidental. Nessa visão, a garantia do bem-estar não seria algo de 
responsabilidade individual, mas algo que depende dos outros, para Somé o 
amor seria ‘uma emoção coletiva’.
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Para os dagara217 amar é escutar, a base do amor seria o conhecimento, 
sendo assim, o amor seria como um percurso de intimidade, comparado com 
a escalada de uma montanha, onde vai se conhecendo o outro pouco a pouco 
(Somé, apud Nogueira, 2020).

Nos tempos coloniais a igreja exercia forte influência nas questões do 
casamento, pois ditava regras do que era permitido na vida conjugal, as 
relações sexuais deveriam servir para procriar a espécie e não era aconselhável 
ter relações por prazer. O amor também não era visto como essencial em um 
casamento pois “o casamento só era legítimo se colocado a serviço da prole, 
da família. É coisa muito recente a igreja católica exaltar o amor conjugal” 
(Priore, 2010, p. 75).
RESULTADOS E DISCUSSÃO

No sertão nordestino o amor exala cores que podem ser expressas pelos 
cordelistas nos folhetos. Nesta parte do trabalho serão mostrados alguns casos 
que tem relação com a construção do entendimento de amor para o nordestino 
e cordéis que mostram um pouco do amor, seus riscos e como ele promoveria 
a saúde dos envolvidos caso tudo tivesse ocorrido da maneira correta para 
aquele período histórico.

A construção da identidade nordestina entre as décadas de 1930 e 1940, 
pelo Movimento Regionalista reflete no entendimento do que é o amor, 
legitimando quem deve ser amado e como deve amar e ser amado.

Segundo Albuquerque Júnior (2011), no início do século XX era preciso 
que as moças se libertassem das imagens das propagandas de revistas dos 
homens de Hollywood, dos mocinhos. Era necessário que elas valorizassem o 
vaqueiro, o homem do sertão, do Nordeste, percebendo suas qualidades e se 
deixassem apaixonar pelo que era da terra e não de fora.

Essa situação criava uma identidade de mulher e de homem que era 
percebida nos cordéis da época, exaltando a força do vaqueiro, do sertanejo, 
do nordestino que faria tudo por amor, pois o amor seria a força para a vida. 
O BOIADEIRO DO SERTÃO E A FILHA DO FAZENDEIRO

No cordel ‘O boiadeiro do sertão e a filha do fazendeiro’, história de um 
boiadeiro que ao viajar a trabalho encontra a filha de um fazendeiro que se 
apaixona por ele. Ela arma-lhe uma cilada, se mete no quarto do boiadeiro 
para obrigá-lo a casar-se, pois para a época lugares que sugerissem intimidade 
entre os enamorados colocaria a honra da moça e da família em perigo e a 
única solução de reparar a honra da família seria o casamento (figura 1).

Mas antes do boiadeiro cair nessa emboscada tinha deixado um grande 
amor, Juliana, por quem era estritamente apaixonado em sua terra natal. Mas 
o destino armara-lhe uma cilada e tinha colocado a filha do fazendeiro em seus 
aposentos e ela conta para o seu pai, que não gosta da situação. –“Este belo 

217 O povo Dagara é um povo que se organiza em tribos e aldeias e reside no país 
denominado Burkina Faso (Somé, 2003 apud Machado, 2016, p. 37).
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vaqueiro, foi dormir junto comigo”. O rapaz tentou explicar que era mentira, 
mas não adiantou muito, o fazendeiro colocou seus capangas para dar uma 
lição no rapaz e exigiu o casamento.

Depois de muita confusão, a jovem confessou ao pai que tinha inventado 
tudo, mas nada adiantou. O fazendeiro ainda continuou querendo o casamento, 
estava muito violento e as brigas continuaram, armas, socos e por fim os 
enamorados casaram-se e seguiram viagem para o sertão, seguindo em silêncio. 
A moça contou ao rapaz a história da sua vida, porque tinha mentido daquele 
jeito, pois era uma prisioneira de seu pai e contou do amor que sentiu ao ver o 
rapaz e o arrependimento que ela sentia. A noiva que o rapaz havia deixado, a 
Juliana, havia fugido com outro rapaz e o vaqueiro perdoou a emboscada que 
a moça havia preparado e resolveram ser felizes, pois o rapaz se comovera 
muito com a triste história da moça e toda a admiração, amor e afeto que tinha 
sentido quando vira a jovem pela primeira vez voltou, e assim foram felizes.

figura 1. o boiadeiro do sertão e a filha do fazendeiro

Fonte: Canal do YouTube: imagens do sertão por Luís Carlos Espíndola.

A capa deste cordel com um homem (o boiadeiro) sendo ameaçado por 
um grupo mostra a violência masculina em fazer valer a honra e nessa história 
estão apresentados: o rapto consentido de Juliana e um outro rapaz; como uma 
moça poderia escapar de um pai ruim; e apesar da mentira, o quanto ela busca 
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demonstrar inocência para conseguir o perdão do seu amado e assim viverem 
o seu ‘felizes para sempre’ hollywoodiano.

O CAZAMENTO DO RATO COM A CATITA
Analisando a capa do folheto “O cazamento do Rato com a Catita” 

podemos observar cores e ilustrações, na capa há um rato e uma vaca nos 
mostrando que a história terá como personagens animais, as cores são em 
preto e branco, não há mais signos tratando-se de uma imagem mais simples 
(figura 2).

Analisada a imagem podemos analisar o texto do cordel “O cazamento do 
rato com a catita” de João Martins Athayde, podemos ver como se configuram 
padrões de comportamento para os gêneros. Trata-se da história de amor entre 
dois animais – o rato e a catita que representam o mundo humano, onde ao 
começarem um relacionamento, o pai da catita permite o namoro desde que 
o rato a respeitasse e não tivesse relações sexuais com a catita, o que não 
acontece e a catita acaba engravidando, levando o rato a fugir e o pai da moça 
a procurar-lhe para reparar a sua honra.

Nesse cordel podemos perceber elementos de honra e moral como algo 
imprescindível para as relações de amor, onde a virgindade era vista como 
algo a ser preservado até o casamento.

O fato mostrou os riscos, tentando tirar como lição o que seria promotor 
da saúde: a honra, moral e virgindade.

figura 2. O CAZAMENTO DO RATO COM A CATITA

Fonte: Biblioteca de Obras Raras Átila Almeida.
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A CORAGEM DE JUQUINHA PELO AMOR DE IVONETE
No cordel, “a coragem de Juquinha pelo amor de Ivonete”, de autoria 

de Pedro Armando Santos, se pode ver que a capa traz a imagem de um 
homem e uma mulher abraçados olhando um para outro aparentando estarem 
apaixonados, logo podemos deduzir pela capa que se trata de uma história de 
amor (figura 3).

figura 3. A CORAGEM DE JUQUINHA PELO AMOR DE IVONETE

Fonte: Biblioteca de Obras Raras Átila Almeida.

Na história um rapaz e uma moça se apaixonam e marcam de se encontrar 
escondido dos pais da moça, que veem os beijos e abraços trocados pelos 
enamorados às escondidas.

Uma moça nesse contexto não deveria estar a sós com um rapaz trocando 
carícias e beijos, essas atitudes não eram consideradas corretas para uma boa 
moça. Quando ela chega em casa os seus pais perguntam onde ela estava e ela 
mente, eles repudiam a atitude da filha e como castigo seu pai a bate.

O enamorado ao passar pela casa percebe que sua amada está apanhando 
do pai e o chama para a briga disposto a brigar pela sua amada.

Percebe-se nesse cordel a violência do homem nordestino, disposto a 
brigar e a morrer, aparecendo como um ser corajoso representado no cordel 
pelo personagem “Juquinha”, e que podemos ver também em outros cordéis 
da época, onde a violência, a coragem e valentia aparecem como sinônimos 
do homem nordestino.

Juquinha e o pai da moça brigam, pois o rapaz ouvira a amada apanhando 
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e não gostou da situação, brigaram muito, com muitos golpes. Quando percebe 
que Juquinha está ganhando, o pai diz que tudo bem eles se casarem, porém 
o pai da moça estava mentindo, estava arrumando homens par abrigar com 
Juquinha no dia do casamento. Ivonete ouviu sobre a cilada e escreveu para 
seu amado, pedindo para busca-la e fugirem.

Na fuga os capangas encontraram os enamorados dormindo, pegaram 
a moça nos braços para roubá-la e Juquinha acorda e começa a brigar com 
os capangas, Ivonete também entra na briga. Os enamorados foram muito 
valentes e os capangas morreram na briga. Juquinha resolveu retornar para ver 
o pai da moça para mostrar ao velho que ele não era homem de fugir.

Depois eles fizeram as pazes. Podemos ver nessa história como a bravura 
do homem nordestino que não teme a ninguém é exacerbada pelo cordelista. 
O homem sertanejo aparece como valente e luta com todas as suas forças para 
defender o seu amor, ao ponto de assassinar os capangas. Afinal, o que mais 
nos torna valente do que a força de um grande amor?

Para se chegar a uma paisagem de amor que promove a saúde, houve 
vários tipos de risco, inclusive o da morte do casal. Por outro lado, percebe-se 
nitidamente um toque hollywoodiano.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O amor se manifesta de diferentes formas em todos os lugares. 

Dependendo de onde está inserido, esse amor assume costumes específicos 
do lugar.

O amor no Nordeste do Brasil entre 1930 e 1950 vivia uma mistura dos 
valores do amor europeu, com valores judaico-cristãos e influência celta e 
greco-romana; do amor indígena, no qual a poligamia e o uso de poucas roupas 
era visto como natural; do amor africano, em que havia uma relação mais 
igualitária entre homem e mulher e; o amor de Hollywood, que influenciou 
através dos filmes e pela imigração norte-americana em parte da região 
Nordeste, em especial, o Rio Grande do Norte na época da II Guerra Mundial.

Essa mistura mostra um esforço dos cordelistas em construir a identidade 
nordestina com seus valores e suas características físicas, valorizando os 
personagens que existiam no Nordeste e não os dos filmes de Hollywood, 
inclusive com a forma de se relacionar mais esperada para os valores mais 
locais. Porém, ao mesmo tempo, talvez sentindo que não tinham como deixar 
de mostrar a influência de outras culturas ou mesmo, para vender mais, 
utilizavam determinadas situações típicas de filmes norte-americanos no seu 
clímax para deixar o leitor ainda mais interessado.

Dentre os valores exaltados, a mulher deveria ser bela, pura e prendada, 
enquanto o homem deveria ser viril e forte. Saindo desse estereótipo, muitas 
eram as nuances de problemas na sociedade.
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4.2 – A MODERNIDADE ARQUITETÔNICA 
PERNAMBUCANA PRESENTE EM LIVROS

Alcilia Afonso de Albuquerque e Melo

INTRODUÇÃO 
O artigo tem como objeto de estudo um resgate documental bibliográfico 

da modernidade arquitetônica pernambucana, produzido em formato de livro, 
entre os anos 70 à contemporaneidade. 

O objetivo é resgatar essa produção, contribuindo para futuras análises 
historiográficas que poderão ser realizadas para a criação de uma base 
documental da modernidade arquitetônica pernambucana, regional e nacional- 
que vem a ser o primeiro passo de um trabalho de preservação cultural para 
ações de salvaguarda e conservação do acervo patrimonial.

Justifica-se tal proposta, devido ao vínculo da autora com o tema da 
modernidade arquitetônica pernambucana e nordestina, que vem sendo 
trabalhado desde o ano de 1998, sendo desenvolvidas pesquisas científicas 
em nível de mestrado, doutorado, além de orientações acadêmicas em 
nível de graduação e de pós-graduação, possuindo um engajamento   com 
ações de ativismo patrimonial, e de produção cultural, produzindo livros 
autorais, organizando coletâneas. Esse trabalho fez com que houvesse uma 
aproximação da autora com a produção literária pernambucana, retomando 
trabalhos desconhecidos por grande parte de pesquisadores na atualidade. 

Dessa maneira, percebe-se a necessidade em retomar tais obras, divulgá-
las, a fim de que haja o (re) conhecimento em nível local, regional e nacional 
dessa produção, para inseri-la no circuito nacional, que fica muitas vezes 
restrito, principalmente, às produções dos Estados de São Paulo e Rio de 
Janeiro. 

A metodologia para a realização desse texto trabalhou com a pesquisa 
bibliográfica realizada através da coleta de dados a partir de artigos, 
monografias, dissertações, teses doutorais, entre outros, utilizando-se de um 
conjunto ordenado de procedimentos de busca vinculados ao objeto de estudo- 
os livros que trataram sobre a modernidade arquitetônica pernambucana- e que, 
por isso, não foi um processo aleatório, mas sim, um caminho que permitiu 
informações precisas e confiáveis a serem aqui apresentadas. Portanto, esse 
é um dos métodos de pesquisa que compara as opiniões e teses de diferentes 
autores que falem sobre o mesmo assunto, permitindo posteriormente, análises 
e conclusões sobre o tema.
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A fim de dirimir dúvidas do leitor, esclarece-se que as obras selecionadas 
a serem aqui apresentadas, foram àquelas mais presentes nos trabalhos 
científicos/ acadêmicos acima citados, já reconhecidas em nível estadual 
por suas importâncias em cada momento, procurando-se ainda, realizar-se 
uma atualização de títulos dos livros que vêm sendo publicados nos últimos 
anos, e ainda pouco divulgados em rede nacional- como merecem, devido à 
importância que possuem na produção local.

Na seleção das obras literárias que serão aqui expostas, serão vistas 
informações básicas sobre cada livro, que de uma forma ou de outra, estiveram 
tratando direta ou indiretamente da modernidade arquitetônica pernambucana, 
construindo uma base inicial inédita para uma análise historiográfica futura.

Entre as obras selecionadas, encontram-se algumas que foram produzidas 
pela própria autora desse artigo, mas esclarece-se ainda aos leitores, que não se 
pretende realizar aqui uma retomada crítica da própria produção bibliográfica, 
“uma autoanálise de minha produção pregressa e futura” – e que, sim, é extensa 
e contínua, enfocando sempre a modernidade pernambucana, considerando 
que a estudo desde o ano de 1998, ininterruptamente. Entretando, pretende-
se relacioná-la com a existente, construindo-se uma linha do tempo dessa 
produção, relacionando-a com demais autores que também pesquisaram, 
e escreveram sobre o tema, observando-se dessa forma, a evolução das 
pesquisas, o avanço de informações e a importância do reconhecimento 
nacional do que já foi produzido em Pernambuco em prol da documentação 
da arquitetura moderna.

A PRODUÇÃO BIBLIOGRÁFICA LITERÁRIA SOBRE A 
MODERNIDADE ARQUITETÔNICA PERNAMBUCANA

Após os esclarecimentos iniciais, será visto a seguir, informações 
coletadas sobre as principais obras literárias produzidas em Pernambuco e 
que são referências para todos que pesquisam e trabalham com a modernidade 
no Estado. A apresentação dos trabalhos seguirá uma ordem cronológica, para 
que assim, possa-se constatar a evolução da produção, observando-se ainda, 
lacunas temporais que houve, e quais as  suas causas.

Dessa maneira, o resgate documental sobre a modernidade, em formato de 
livro- se inicia com a obra produzida pelo arquiteto pernambucano Armando 
de Holanda (1940-1979) - “Roteiro para construir no Nordeste. Arquitetura 
como um lugar ameno nos trópicos ensolarados”. (Holanda, 1976), onde 
o arquiteto explicou na introdução de seu livro (figura 1), que o “Roteiro” 
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foi resultante de suas observações realizadas durante oito anos atuando no 
Nordeste brasileiro, empenhado em criar ambientes para as mais diversas 
funções espaciais, projetando distintas tipologias arquitetônicas, transitando 
por obras residências unifamiliares, multifamiliares, institucionais públicas, 
como também, uma grande produção industrial (Afonso, 2023).

Figura 1: Capa do livro “Roteiro para construir no Nordeste”
Fonte: Holanda, 1976.

Em 1976, Armando já havia projetado dezenas de residências, fábricas, 
edificações institucionais e havia concluído o projeto arquitetônico do 
Parque Histórico Nacional dos Guararapes (1973-1975), composto de vários 
equipamentos, nos quais suas preocupações construtivas com a pré-fabricação 
e com as soluções climáticas estiveram sempre presentes.

O “Roteiro” proposto por Armando enfocava uma metodologia de 
projetar apoiado nos critérios de modernidade, atrelada a uma preocupação 
climática tropical. O autor pontuou nove princípios que foram tratados de 
forma objetiva e ilustrados com croquis e com textos no qual, sintetizou a 
importância de se adotar cada um desses critérios nos projetos arquitetônicos a 
serem desenvolvidos no Nordeste, entre eles: 1) Criar uma sombra; 2) Recuar 
os muros; 3) Vazar os muros; 4) Proteger as janelas 5) Abrir as portas; 6) 
Continuar os espaços; 7) Construir com pouco; 8) Conviver com a natureza; 
9) Construir frondoso. (Holanda, 1976, p.7)

O professor Fernando Diniz Moreira, da UFPE/ Universidade Federal 
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de Pernambuco, em texto sobre o pensamento de Armando de Holanda 
relacionado ao morar bem (MOREIRA, 2019), disse que o livro “Roteiro” 
sintetiza princípios que eram comuns a toda uma geração de arquitetos que 
atuavam em Pernambuco, tendo sido uma importante reflexão sobre a relação 
da modernidade arquitetônica e o lugar no qual essa foi produzida:

Logo ao entrar no curso de arquitetura, em 1985, fui 
apresentado ao Roteiro para Construir no Nordeste de 
Armando de Holanda, um pequeno livro que era uma 
leitura essencial para os estudantes de arquitetura da 
Universidade Federal de Pernambuco – UFPE desde seu 
lançamento em 1976. Por meio de algumas estratégias 
– criar uma sombra, recuar as paredes, vazar os muros, 
proteger as janelas, abrir as portas, continuar os espaços, 
construir com pouco, conviver com a natureza – o autor 
buscava ajudar estudantes e arquitetos a projetarem 
no Nordeste do Brasil. Só tempos depois é que pude 
compreender a real significância deste livro. Mais do que 
algumas estratégias para se chegar a um bom projeto, 
ele nos fala muito mais da relação entre arquitetura e 
natureza e do real significado da arquitetura moderna.  
(Moreira, 2019, s/p)

Ainda tratando-se das contribuições do livro, a professora Madalena 
Zaccara (2010) escreveu:

Nos anos 70, quando a concepção modernista de 
arquitetura e uso do solo no Brasil e na região refletia 
principalmente o racionalismo formal de Corbusier, 
Armando já se preocupava com o abandono das 
tradições construtivas do Nordeste. Sua publicação 
é uma antecipação da preocupação contemporânea 
com conceitos que priorizam a harmonia do espaço 
arquitetônico com o meio ambiente. (Zaccara, 2010, s/p)

O arquiteto e professor Geraldo Gomes da Silva, escreveu que “as lições 
de Armando de Holanda fazem dele um autêntico mestre em arquitetura e a 
forma como as transmite é também tão bela na sua simplicidade que dispensa 
interpretações”. (Silva, 1996, p.70):  um manual claro, simples e objetivo.

Recentemente, o livro foi reeditado por Montezuma e Marques (2018), 
realizando uma versão em inglês da obra na edição, podendo assim atingir um 
público estrangeiro sobre os princípios básicos para produzir uma arquitetura 
no Nordeste brasileiro. Desde seu lançamento, em 1976, o livro tem sido 
amplamente utilizado no ensino de projetos arquitetônicos por apresentar 
princípios ou critérios básicos para a produção de uma arquitetura de qualidade 
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na região. 
Dando sequência às publicações, no ano de 1981, mais um trabalho 

de grande relevância foi publicado- “Delfim Amorim, Arquiteto” - tratando 
especificamente da obra do arquiteto português Delfim Amorim (ano-1972), 
resultante de uma iniciativa do Departamento de Pernambuco do Instituto de 
Arquitetos do Brasil/ IAB (Oiticica et al, 1981)

O livro foi trabalhado por uma equipe formada pelos arquitetos Djanira 
Oiticica, Geraldo Gomes da Silva, Luiz Amorim, Marcus Antônio Sales e Paulo 
Sérgio de Souza. Durante três anos, (1979 a 1981) um grupo de arquitetos e 
estudantes se dedicou a produzir o livro, que se tornou uma importante fonte 
secundária para a realização de pesquisas sobre a arquitetura produzida por 
Amorim (figura 2) e pela modernidade local.

FIGURA 2: CAPA DO LIVRO DELFIM AMORIM. ARQUITETO

Fonte: Oiticica et al.1981

O arquiteto e professor Geraldo Gomes era o presidente do IAB PE em 
1981, e no prefácio da obra escreveu que o livro pretendia ser “um inventário, 
não só das obras projetadas e construídas, como também dos textos que 
Amorim escreveu sobre arte, arquitetura e ensino” (Oiticica et al.1981, p.5), 
o que, provavelmente, não esgotará o assunto, pois um de seus objetivos 
é, principalmente, estimular a discussão sobre a contribuição do arquiteto 
português para o desenvolvimento da arquitetura pernambucana. Dez anos 
depois, em 1991, comemorando os 40 anos do IAB PE, o livro foi reeditado 
e ampliado, e nesta segunda edição, o então presidente do IAB PE, e filho 
do arquiteto, Luiz Amorim- reafirma a importância desse livro, “como um 
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dos mais importantes registros produzidos sobre a obra de um arquiteto, no 
Brasil”. (Oiticica et al.1981, p.7)

O livro foi trabalhado com um índice enfocando os seguintes tópicos: 
1) o homem; 2) a arquitetura; 3) a obra; 4) o ensino; 5) pareceres elaborados 
por Delfim Amorim; 6) e contendo, finalmente, uma lista de obras elaborada 
pelo arquiteto em Portugal e no Brasil. O conteúdo gerou uma documentação 
importante para a compreensão e contribuição projetual desse mestre que 
deixou um grande legado para a arquitetura moderna pernambucana, tendo 
sido estudado constantemente por várias gerações.

Em meados dos anos 80, o arquiteto Edison Lima publicou “Modulando. 
Notas e Comentários. Arquitetura e Urbanismo” (Lima, 1985), realizando 
uma coletânea dos artigos que escreveu em jornais de Pernambuco, durante 
as décadas de 50 e 60, em formato de crônicas que se  reportavam a temas e 
acontecimentos em torno da arquitetura, na época na qual, Lima dirigiu o IAB/ 
Instituto de Arquitetos do Brasil/ Seção Pernambuco-  tratando-se portanto, 
de registros circunstanciais, vinculados à profissão de arquiteto, aludindo a 
fatos e personalidades atuantes naqueles anos cruciais para a modernidade 
pernambucana (figura 3).

Edison Lima graduou-se arquiteto em 1954, pela Escola de Belas Artes 
de Pernambuco/ EBAP, da antiga Universidade de Recife, atual Universidade 
Federal de Pernambuco/ UFPE, e foi professor da mesma escola onde estudou, 
além de lecionar também, na Escola Técnica Federal de Pernambuco.  Foi vice-
presidente e presidente do Instituto de Arquitetos do Brasil/ Departamento de 
Pernambuco no período de 1956 a 1959, quando organizou o V Congresso 
Brasileiro de Arquitetos, realizado em Recife. Afonso (2008, s/p) escreveu que 
“não houve em Recife, nos anos 50, um profissional que tenha se empenhado 
tanto em afirmar a profissão de arquiteto e divulgar a arquitetura na cidade, 
quanto Edison Rodrigues de Lima”. 

Publicou incansavelmente, trabalhos didáticos, técnicos e literários, e 
durante quase seis anos, manteve nos suplementos dominicais dos jornais 
“Folha da Manhã” e “Jornal do Comércio”, uma página de arquitetura, cujos 
textos foram reunidos nesse livro (figura 3) que aportou informações de grande 
valor para a compreensão dos fatos arquitetônicos ocorridos nos anos 50 em 
Recife. Somente em 1985, pode organizar essa coletânea de seus próprios 
artigos, que serve de aporte teórico aos estudos da modernidade naquelas 
décadas de consolidação e difusão da linguagem moderna em Pernambuco.
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FIGURA 3: CAPA DO LIVRO “MODULANDO. NOTAS E COMENTÁRIOS. 
ARQUITETURA E URBANISMO”

Fonte: Lima, 1985

Durante um espaço de 17(dezessete) anos, foi publicado um primeiro 
livro sobre a arquitetura moderna recifense, “Revolução na arquitetura: Recife, 
década de Trinta. Intervenções do Estado sobre a arquitetura e o espaço da 
cidade do Recife” (Afonso, 2002). O livro foi resultado de uma pesquisa de 
mestrado desenvolvida no programa de pós-graduação em História da UFPE/ 
Universidade Federal de Pernambuco, entre os anos de 1998-2000, resgatando 
a origem da modernidade na cidade, concluída em 2001.

Dessa forma, o livro (figura 4) tratou sobre a história da implantação da 
arquitetura moderna na cidade de Recife, analisando a ingerência do Estado 
nesse processo, durante a gestão de Carlos de Lima Cavalcanti (1930-1937), 
que adotou como ordem política, a utilização do ideário moderno nos projetos 
arquitetônicos estaduais, através da montagem de uma equipe de projetos 
liderada pelo arquiteto mineiro Luiz Nunes, que veio trabalhar no Recife, 
baseado nos princípios da Bauhaus e da Escola Carioca, onde  realizou sua 
graduação.  A proposta do livro foi contrapor arquitetura/ cidade; arquitetura/ 
política, procurando relacionar os diversos aspectos que envolveram essa 
relação naqueles anos. 
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FIGURA 4: CAPA DO LIVRO “REVOLUÇÃO NA ARQUITETURA: RECIFE, 
DÉCADA DE TRINTA. INTERVENÇÕES DO ESTADO SOBRE A ARQUITETURA E 

O ESPAÇO DA CIDADE DO RECIFE”

Fonte: Afonso, 2002.

Na sequência, no ano de 2003, foi publicado o livro “Pernambuco 5 
décadas de Arte” (Figura 5), que de fato, tratava-se de uma edição comemorativa 
e de luxo, patrocinada pela construtora Queiroz Galvão, para comemorar os 
cinquenta anos de fundação da empresa pernambucana, e foi patrocinado com 
apoio da lei de incentivo à cultura do Ministério da Cultura.

FIGURA 5: CAPA DO LIVRO “PERNAMBUCO 5 DÉCADAS DE ARTE”

Fonte: Rosemberg, 2003.
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O livro foi coordenado por André Rosenberg, que convidou 4 (quatro) 
profissionais especialistas para participarem e produzirem capítulos dedicados 
às artes plásticas, arquitetura, música e arte popular, resgatando de forma 
resumida e sintetizada, uma produção de cinquenta anos que abarcava o 
recorte de 1950-2000. Foi uma boa contribuição, mas faz uma passagem 
muita superficial pelas décadas, de forma sucinta, pois seria um esforço 
hercúleo tentar sintetizar meio século da história dessas áreas específicas da 
modernidade pernambucana em um livro.

Coube ao arquiteto professor Luiz Amorim, a parte dedicada à arquitetura 
pernambucana produzida no recorte temporal (Rosenberg, 2003, p.59-125), 
que sintetizou informações sobre as principais obras, que foram ilustradas 
com fotografias antigas, além de outras produzidas para o livro, gerando uma 
boa documentação para iniciar estudos que pudessem ser aprofundados a 
partir dali.

Em 2006, O instituto cultural BANDEPE/ Banco do Estado de 
Pernambuco, com curadoria de Paulo Herkenhoff, publicou o livro 
“Pernambuco Moderno” (figura 6), resultante da exposição homônima que se 
dedicou a expor três áreas da modernidade pernambucana: as artes plásticas; 
a arquitetura e o urbanismo; e a literatura e o cinema. Para tal, trabalharam no 
projeto expositivo e bibliográfico o curador de arquitetura e urbanismo, José 
Luiz da Mota Meneses, e o de cinema e literatura, o jornalista Mário Hélio, 
ficando a área de artes plásticas a encargo de Herkenhoff.

FIGURA 6: CAPA DO LIVRO “PERNAMBUCO MODERNO”

Fonte: Herkenhoff, 2006.
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José Luiz da Mota Meneses, um experiente arquiteto, professor e 
pesquisador do patrimônio cultural pernambucano, escreveu o capítulo 
intitulado “O moderno e o modernismo em Pernambuco: arquitetura e 
urbanismo”, no qual em 20 (vinte) páginas, sintetizou os primeiros momentos 
de anseios da modernidade em Recife. Trata-se de uma rápida passagem pela 
historiografia, sem se aprofundar em nenhum tema específico, concluindo 
com o trabalho de Luiz Nunes desenvolvido em Recife nos anos. Esse livro 
pode ser classificado como um “livro catálogo” que explicava de certa forma, 
a exposição realizada pelo BANDEPE.

Ainda no ano de 2006, resultante também de um projeto expositivo sobre 
a obra do arquiteto Acácio Gil Borsoi, foi publicado um “livro catálogo”, com 
apoio do Funcultura/ Governo de Pernambuco, o livro “Acácio Gil Borsoi. 
Arquitetura como manifesto”. 

A obra dividiu o trabalho do arquiteto por décadas, abarcando o recorte 
de 1950 à primeira década dos anos 2000, especificamente até o ano de 2006, 
expondo informações pontuais sobre uma seleção de projetos arquitetônicos, 
ricamente ilustrados, e com depoimentos do arquiteto. O livro teve a 
coordenação de Janete Costa, esposa e sócia de Borsoi, que juntamente com 
uma equipe de arquitetos colaboraram na produção da obra (figura 7).

FIGURA 7: CAPA DO LIVRO “ACÁCIO GIL BORSOI. ARQUITETURA COMO 
MANIFESTO”

Fonte: Costa et al. 2006.
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No ano de 2007, duas publicações se destacaram na área de arquitetura 
moderna pernambucana: O livro autoral de Luiz Amorim, Obituário 
arquitetônico: Pernambuco modernista (Amorim, 2007) e a coletânea 
organizada por Moreira (2007). 

O livro autoral publicado por Luiz Amorim (figura 8) fez uma espécie de 
“pesar” pelo desaparecimento total, ou parcial, de exemplares significativos da 
produção arquitetônica, artística e cultural de passado recente, demonstrando 
como os órgãos responsáveis pela proteção do patrimônio arquitetônico, 
raramente reconhecem essa arquitetura recente. O autor dividiu o livro em: 1) 
notas precedentes e necessárias, 2) os sentidos da morte e da vida na arquitetura; 
3) as mortes e seus óbitos: a morte prematura, da morte de nascença, da 
morte por vaidade, da morte por parasitas, da morte por abandono, da morte 
anunciada; 4) por outro paradigma de fazer cidades; 5) obituário; e finalmente, 
uma síntese em inglês da obra. Uma obra reflexiva, analítica e importante para 
as discussões dobre a conservação do patrimônio moderno pernambucano.

FIGURA 8: CAPA DO LIVRO “OBITUÁRIO ARQUITETÔNICO: PERNAMBUCO 
MODERNISTA”

Fonte: Amorim, 2007. 

O livro organizado pelo professor Fernando Diniz (Diniz, 2007) trata-se 
de uma coletânea de artigos selecionados (figura 9), que foram apresentados 
durante o 1º Seminário do Docomomo Norte Nordeste, realizado em 
Recife, em 2006, através de uma produção conjunta dos departamentos de 
arquitetura e urbanismo da UNICAP/ Universidade Católica de Pernambuco, 
UFPE/ Universidade Federal de Pernambuco, e CECI/ Centro de estudos 
avançados de conservação integrada. A obra contemplou 7 (sete) artigos sobre 
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Pernambuco, entre os 22 (vinte e dois) selecionados, sendo também, uma 
importante referência na área, pois trouxe artigos escritos por pesquisadores 
que enfocavam estudos de casos pernambucanos.

FIGURA 9: CAPA DO LIVRO “OBITUÁRIO ARQUITETÔNICO: PERNAMBUCO 
MODERNISTA”

Fonte: Moreira, 2007.

Somente após cinco anos, em 2012, mais duas obras foram publicadas 
e voltadas à divulgação da modernidade pernambucana, e ambas, frutos de 
pesquisas doutorais das autoras – Naslavsky (2012) e Afonso (2012), que 
estiveram trabalhando com suas investigações ao longo de anos, e que após 
um tempo, puderam retomar e revisitar os seus estudos, transformando-os em 
livros.

FIGURA 10: CAPA DO LIVRO “ARQUITETURA MODERNA EM RECIFE 1949-
1972”

Fonte: Naslavsky, 2012.

A obra publicada por Naslavsky (2012) trata-se de uma espécie de síntese 
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de sua tese doutoral transformada em formato de livro (figura 10), composto 
de 178 (cento e setenta e oito) páginas, e dividido em partes: a) a primeira 
parte foi dedicada aos antecedentes da arquitetura moderna, tendo como 
recorte os anos de 1930 e 1950, onde foi visto de forma sucinta: 1) o legado 
de Luiz Nunes; 2) questões referentes à cultura, arquitetura e cidade; 3) a 
contribuição de Mario Russo; b)  a segunda parte foi direcionada à obra de 
Amorim, Borsoi e arquitetos pernambucanos trabalhados no recorte de  1950-
1960, mas também de maneira resumida, e analisando rapidamente uma obra 
referente a cada personagem; c) a terceira parte, repetiu os mesmos arquitetos, 
mas direcionando a mostra para os anos da produção realizada entre 1960 e 
1972. O projeto foi beneficiado pela Lei de Incentivo à Cultura da Prefeitura da 
Cidade do Recife, com apoio da Empresa de Manutenção e Limpeza Urbana 
(Emlurb) e parceria da Vital Engenharia Ambiental, e é bastante consultada 
pelos estudantes que iniciam seus estudos sobre a modernidade recifense.

Realizando estudos doutorais na Espanha, entre 2002 e 2006, Afonso 
em 2007, retornou ao Brasil e deu início às publicações brasileiras para 
apresentar e divulgar os resultados de suas pesquisas sobre a consolidação da 
modernidade recifense nos anos 50.  Dessa maneira, Afonso (2012) publicou 
no exterior, pela EAE/ Editorial Academia Espanhola, em parceria com uma 
editora alemã, o livro “La arquitectura moderna en Recife en los años 50. Los 
critérios proyectuales de la Escuela de Recife”, composto de 384 (trezentos 
e oitenta e quatro) páginas, que foi produto da tese doutoral (Afonso, 2006) 
transformada em livro. A obra foi escrita em espanhol e comercializada pelo 
site Amazon, possuindo assim, uma grande visibilidade internacional (figura 
11).
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FIGURA 11: CAPA DO LIVRO “LA ARQUITECTURA MODERNA EN RECIFE EN 
LOS AÑOS 50: LOS CRITERIOS PROYECTUALES DE LA ESCUELA DE RECIFE”

Fonte: Afonso, 2012.

O trabalho resgatou os critérios projetuais da arquitetura moderna 
produzida em Recife nos anos 50, pelos arquitetos e professores Mário Russo, 
Acácio Gil Borsói, Delfim Amorim e Heitor Maia Neto, que produziram 
edificações voltadas para o clima tropical brasileiro, usando soluções, 
técnicas e materiais locais, resultando em um rico acervo moderno, e que vem 
influenciando às várias gerações, enfocando assim, o processo de consolidação 
de uma modernidade pernambucana. 

O objetivo do livro foi comprovar a existência de uma “Escola do Recife” 
no cenário brasileiro, caracterizada pela busca em adaptar o vocabulário 
moderno à realidade tropical, com aspectos culturais, sociais, econômicos e 
principalmente climáticos muito específicos, que precisavam ser considerados 
para a adoção de uma arquitetura moderna na região Nordeste brasileira, 
esclarecendo sobre o papel desempenhado pelos arquitetos precursores dessa 
modernidade, como por exemplo, Mario Russo, Acácio Gil Borsói, Delfim 
Amorim e Heitor Maia Neto na formação dessa “Escola”, analisando suas 
contribuições para tal processo, com professores do curso de arquitetura da 
Escola de Belas Artes de Pernambuco/ EBAP e como,  profissionais que 
atuaram na elaboração e execução de projetos. 

O livro analisou ainda, as soluções projetuais e construtivas utilizadas 
naqueles anos por esses profissionais, que chegaram até os dias atuais, 
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contribuindo para a melhoria da arquitetura sustentável na região, e confirmando 
que a arquitetura moderna tinha uma preocupação com o “lugar”, diferente do 
que os críticos divulgavam.

Sem dúvida, esse livro foi o mais completo em termos de conteúdo, 
até aquele momento, pois trabalhou em seus capítulos, a modernidade 
recifense desde os anos 30, até os anos 50, enfocando a cidade e os principais 
acontecimentos que fortaleceram a implantação da linguagem moderna, 
além  de tratar sobre os principais personagens,  analisando em média, quinze 
projetos arquitetônicos de cada um deles, e relacionando essa produção, 
com os trabalhos de outros profissionais que atuavam na cidade, e não eram 
vinculados ao curso de arquitetura como docentes. 

De 2012 a 2020, se passaram oito anos, sem haver a publicação de obras 
que enfocassem a modernidade pernambucana: um grande hiato literário.  
Entretanto, em paralelo, estavam sendo realizadas novas pesquisas pelos 
programas de pós-graduação, e gerando dissertações de mestrados, teses 
doutorais, que enriqueceram as produções bibliográficas que viriam à tona na 
sequência. 

Dessa forma, apenas em 2020, Afonso que havia retornado à sua cidade 
natal em 2015, e retomado as pesquisas sobre modernidade recifense, pode 
participar e pleitear através de editais de fomento à cultura, apoio financeiro 
para a publicação de trabalhos que estavam represados, como por exemplo, 
o livro “Arquiteturas do sol: resgate da modernidade no Nordeste brasileiro” 
(Afonso, 2020), organizado pela autora durante o período da pandemia da 
covid.

A obra em formato de coletânea, selecionou artigos da própria 
organizadora, que convidou também, alguns de seus orientados da pós-
graduação para divulgar projetos arquitetônicos de autores que aturam na 
arquitetura moderna nordestina produzida naqueles anos, chamando a atenção 
dos leitores para as soluções climáticas empregadas pelos arquitetos frente aos 
condicionantes geográficos nordestinos.

O título “Arquiteturas do sol” foi criado utilizando como referência, uma 
matéria escrita na revista francesa L’architecture D’Aujourd’hui, nos anos 50, 
que enfocava as soluções arquitetônicas e climáticas empregadas nos trópicos, 
de uma forma em geral. O subtítulo dado ao livro- “Resgate da modernidade 
no nordeste brasileiro” - demonstrou a procura em contribuir com o processo 
de documentação, conservação e difusão do acervo que vem correndo riscos 
graves de serem perdidos, esquecidos. 
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A obra foi dividida em quatro partes, enfocando: 1) Arquiteturas do sol, 
composta por cinco capítulos; 2) tectônica de modernidade, composta por 
cinco capítulos; 3) patrimônio industrial e modernidade, composta por seis 
capítulos; 4) documentação e conservação, composta por quatro capítulos. Um 
material documental rico composto em 410 páginas, compostas por análises 
textuais e gráficas gerando uma rica documentação sobre a modernidade 
nordestina, e que contemplou Pernambuco, com sete capítulos, dos vinte 
presentes na coletânea (figura 12).

FIGURA 12: CAPA DO LIVRO “ARQUITETURAS DO SOL: RESGATE DA 
MODERNIDADE NO NORDESTE BRASILEIRO”

Fonte: Afonso, 2020.

Nos capítulos sobre a modernidade pernambucana estão presentes, entre 
outras abordagens,  as discussões de Armando de Holanda (Holanda, 1976), 
presentes na tese doutoral de Afonso (2006) que tratou sobre a consolidação 
da Escola de Recife, enfocando o tema sobre “Arquitetura do sol: soluções 
climáticas produzidas em Recife nos anos 50” (Afonso, 2020, pp.15/38), 
além do uso do cobogó na arquitetura moderna do Nordeste brasileiro, como 
patrimônio tecnológico construtivo (Afonso, 2020, pp. 39/54).

Nesses textos foram apresentados resultados de pesquisas sobre o tema 
da modernidade pernambucana e sua relação com o lugar, na qual ela foi 
produzida, chamando a atenção para a constante busca dos arquitetos locais em 
propor uma arquitetura mais relacionada aos condicionantes regionais, citando 
como exemplos, duas fábricas projetadas em Pernambuco por arquitetos que 
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atuaram no Estado: 1) a fábrica da Bombril (1979-1983) em Abreu e Lima, 
de autoria de Acácio Gil Borsoi e equipe; 2) a fábrica da Hering Malhas do 
Nordeste (1973-1978), de autoria de Hans Broos, e construída no município 
de Paulista, no bairro industrial de Paratibe.

Tais exemplares além de serem considerados patrimônios modernos, 
são também, patrimônios industriais e reconhecidos nacionalmente, por suas 
soluções projetuais que priorizaram as questões construtivas e climáticas.

Retomando as publicações locais, Gati e Naslavsky (2021) organizaram 
uma coletânea intitulada “Brasil, Nordeste, mulheres arquitetas: migrações, 
regionalismo e gênero” (figura 13), que possuiu como objetivo divulgar 
pesquisas inéditas realizadas sobre a atuação de arquitetas no Nordeste 
brasileiro, e se propondo a discutir as trajetórias profissionais das arquitetas no 
mercado de trabalho no qual a hegemonia masculina domina até os dias atuais, 
principalmente, na área projetual. Foram expostos na coletânea, estudos de 
casos dos Estados de Pernambuco, Bahia, Alagoas e Maranhão, trazendo à 
tona, um tema contemporâneo, que enfoca o papel das mulheres no meio 
profissional, e no caso, no mercado de trabalho arquitetônico.  

Na obra, foram pesquisadas algumas arquitetas pernambucanas que 
começaram as suas atividades durante o recorte da modernidade, tais como 
Janete Costa, Clementina Duarte, Zélia Melo, entre outras. Um trabalho 
importante para o empoderamento profissional feminino na região e no 
Estado que veio para preencher uma lacuna temática enfocando mulheres e 
modernidade.

FIGURA 13: CAPA DO LIVRO “BRASIL, NORDESTE, MULHERES ARQUITETAS: 
MIGRAÇÕES, REGIONALISMO E GÊNERO”

Fonte: Gati e Naslavsky,2021.
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No ano de 2022 foi publicado outro livro autoral produzido por Afonso, 
“Modernidade arquitetônica tropical. Patrimônio arquitetônico moderno 
recifense e sua influência no nordeste brasileiro” (figura 14) - que através 
de projeto contemplado no Edital Funcultura Geral 2020-2021, do Estado de 
Pernambuco, pode produzir um livro composto de 500 páginas, sendo sem 
dúvida, o trabalho mais completo produzido sobre a modernidade recifense 
e sua influência em vários Estados brasileiros, escrito na língua portuguesa.

A obra foi composta por dezessete capítulos, divididos em duas partes: 
1) a primeira,  voltada à produção moderna arquitetônica recifense, composta 
por nove capítulos, enfocando a produção local realizada pelos profissionais 
precursores que atuaram na cidade, como profissionais liberais ou professores; 
2) e a segunda parte, que está direcionada à difusão da modernidade recifense/ 
pernambucana em estados nordestinos, sendo formada por oito capítulos, 
observando-se a influência da escola pernambucana nos estados da Paraíba, 
Ceará e Piauí - através de conexões profissionais.  

FIGURA 14: LIVRO “MODERNIDADE ARQUITETÔNICA TROPICAL. 
PATRIMÔNIO ARQUITETÔNICO MODERNO RECIFENSE E SUA INFLUÊNCIA NO 

NORDESTE BRASILEIRO”

Fonte: Afonso, 2022.

A primeira parte do livro enfocou temas como os princípios universais 
da modernidade, o cenário da arquitetura moderna no Brasil, Recife e a 
modernidade (cultura, sociedade e arquitetura), os princípios projetuais da 
Escola do Recife, analisando a biografia e as obras produzidas pelos arquitetos 
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Luiz Nunes, Mario Russo, Acácio Gil Borsoi, Delfim Amorim, Heitor Maia 
Neto. A pesquisa dessa parte havia sido realizada durante o doutorado em 
projetos arquitetônicos realizado pela autora na ETSAB/UPC (Afonso, 2006), 
tendo sido atualizada para os anos de 2020 e 2021, período de produção da 
obra publicada em fevereiro de 2022

A segunda parte do livro “Modernidade arquitetônica tropical. Patrimônio 
arquitetônico moderno recifense e sua influência no nordeste brasileiro” 
(figura 14) foi produzida nos anos de 2020 e 2021, tratando especificamente 
da difusão da modernidade arquitetônica recifense no Nordeste brasileiro, 
tratando de temas, tais como: os discípulos da Escola do Recife; mulheres e 
modernidade: resgate projetual de arquitetas que atuaram em Recife nos anos 
50; a atuação interna e externa  profissional de outros arquitetos que aturam no 
Recife na modernidade; e as influências da arquitetura recifense em cidades 
dos Estados da Paraíba, Piauí, Ceará, para finalmente analisar e discutir a 
preservação do acervo arquitetônico moderno na cidade.

Essa obra possui uma abrangência e aprofundamento temático inédito 
e de bastante importância para os estudos e compreensão do processo de 
implantação, consolidação e difusão da arquitetura moderna que gerou um 
rico acervo patrimonial pernambucano.

Em 2023, Afonso convidou o arquiteto Ivanilson Pereira para organizarem 
uma coletânea nacional, resgatando obras simbólicas da modernidade 
arquitetônica brasileira, possuindo como título “Documentos da arquitetura 
moderna no Brasil” (Afonso e Pereira, 2023).

A obra teve a intenção de valorizar a cultura brasileira, nossa 
identidade, nossos profissionais, nossas obras e soluções, pois somente após 
tal reconhecimento e valorização interna, disseminada a todos os atores 
envolvidos no tema, por meio de um trabalho de conscientização e educação 
patrimonial sobre a modernidade, poder-se-á avançar para outras etapas de 
integração do patrimônio brasileiro, dialogando e nos conectando com outros 
países. 

Para compor a coletânea “Documentos da arquitetura moderna no Brasil” 
(figura 15) foram convidados pesquisadores e professores que investigam a 
modernidade no Brasil e cada autor, individualmente ou em equipe, selecionou 
cinco obras de seus respectivos Estados, trazendo informações biográficas 
sobre cada profissional e uma breve análise sobre as edificações apresentadas. 
A proposta foi difundir a riqueza da produção dos diversos Brasis, ampliando, 
valorizando e reconhecendo as diferentes produções de cada Estado.
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FIGURA 15: CAPA DO LIVRO “DOCUMENTOS DA ARQUITETURA MODERNA 
NO BRASIL”

Fonte: Afonso e Pereira, 2023

Pernambuco esteve presente com cinco obras simbólicas da produção 
moderna estadual: 1) Pavilhão Luiz Nunes (1936), de autoria de Luiz Nunes; 
2) Instituto de Antibióticos (1953), com projeto de Mario Russo; 3) Seminário 
Regional do Nordeste (1962), projeto de Delfim Amorim, Marcos Domingues, 
Florismundo Lins e Carlos Correia Lima 4) Edifício Mirage (1967-1969), de 
autoria de Acácio Gil Borsoi; 5) Sede da Celpe (1970-1972), com projeto 
assinado por Reginaldo Esteves e Vital Pessoa de Melo.

O livro foi patrocinado pela Gestão do Docomomo Brasil (2022/2023) e 
foi distribuído impresso e gratuitamente para todos os filiados da associação. 
Foi realizada também uma versão em formato de e-book para demais 
interessados poderem ter acesso à obra, e disponibilizada gratuitamente no 
site do Docomomo Brasil.

Em junho de 2024, foi lançado mais um livro por Afonso (2024), 
intitulado “Patrimônio Industrial Arquitetônico em Pernambuco. Recortes 
tipológicos” (figura 16) que se propôs a realizar por primeira vez, um 
resgate do acervo arquitetônico industrial pernambucano, em suas distintas 
tipologias, iniciando pelo tema dos engenhos de açúcar, as fábricas têxteis, 
pátios ferroviários, porto marítimo, indústrias e a modernidade, entre outros. 
A proposta foi iniciar um trabalho de educação patrimonial sobre o tema do 
acervo arquitetônico industrial pernambucano, ainda que de forma incipiente, 
mas que abriu os caminhos para novas pesquisas e olhares sobre a área que 
urge por um trabalho conjunto de preservação.
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FIGURA 16: CAPA E PARTE VI DO LIVRO PATRIMÔNIO INDUSTRIAL 
ARQUITETÔNICO EM PERNAMBUCO

Fonte: Afonso, 2024.

Para tanto, o livro foi dividido em seis partes, e dezesseis capítulos, com 
350 ( trezentos e cinquenta) páginas, para que, de uma maneira didática e 
cronológica, fossem abordados temas e tipologias referentes ao acervo do 
patrimônio industrial pernambucano, sendo a sexta parte, composta de seis 
capítulos- enfocando o tema das indústrias e a modernidade, trabalhando um 
recorte temporal dos anos de 1930 aos anos de 1980, com a instalação de grandes 
fábricas contempladas pelo discurso governamental de desenvolvimento 
regional da SUDENE/ Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste.

As pesquisas sobre a modernidade pernambucana avançaram referentes 
às tipologias arquitetônicas, e após estudos sobre residências unifamiliares 
e multifamiliares, prédios institucionais públicos, acabou abrangendo uma 
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produção arquitetônica industrial significativa entre os anos que abarcam 
as décadas de 60 e 70, após a criação da SUDENE, que proporcionou aos 
arquitetos que atuavam em Pernambuco e também, fora do Estado, uma boa 
demanda de projetos arquitetônicos industriais para as implantações dos 
parques industriais que se proliferaram por várias cidades nordestinas.

Portanto, nessa sexta parte do livro, foram trabalhados temas tais como: 
1)  o papel da SUDENE no desenvolvimento de obras industriais no nordeste 
brasileiro, e sua sede em Recife; 2) a obra da fábrica da Cilpe de autoria de 
Luiz Nunes e equipe, como antecessora do processo de industrialização da 
modernidade; 3) o trabalho do arquiteto Armando de Holanda na área de 
projetos industriais, expondo seus critérios adotados no desenvolvimento das 
fábricas, e o estudo de caso da Fábrica da Somassa em Petrolina; 4) análises 
arquitetônicas das fábricas da Hering Nordeste S.A. Malhas e da Fábrica da 
Bombril.

A produção exposta mostrou que esses projetos possuíam uma boa 
qualidade projetual e construtiva, com um olhar atento para as soluções 
arquitetônicas que procurassem uma melhoria do conforto climático desses 
espaços fabris. Observou-se ainda, que existe uma intensa lista de obras 
industriais por serem ainda pesquisadas, tendo uma lacuna que poderá ser 
preenchida com novas investigações acadêmicas que resultem futuramente 
em livros enfocando o acervo patrimonial moderno industrial.

Atualmente, está sendo finalizado por Afonso (2024), mais um livro que 
possui como título “Guia da arquitetura brutalista na RMR: resgate de um 
patrimônio arquitetônico. 1960-1970” (figura 17), que está sendo apoiado 
pelo edital do Funcultura/ Governo do Estado de Pernambuco 2023/2024. A 
proposta do livro é ser um guia dessa produção pernambucana, enriquecido 
com textos que embasaram a compreensão das obras, dividido em capítulos, 
para que, de uma maneira didática e cronológica, sejam abordados temas e 
tipologias referentes ao acervo do patrimônio brutalista pernambucano. Será 
lançado em maio de 2026.
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FIGURA 17: CAPA DO LIVRO EM PRODUÇÃO “GUIA DA ARQUITETURA 
BRUTALISTA NA RMR: RESGATE DE UM PATRIMÔNIO ARQUITETÔNICO. 

1960-1970”

Fonte: Afonso, 2024.

E finalmente, a mais recente obra que está pleiteando recursos para 
impressão através de editais, mas já se encontra produzida por Afonso 
(2023/24), intitula-se “Armando de Holanda: uma arquitetura local para 
os trópicos” (figura 18), que se propõe a resgatar parte da obra de um dos 
principais arquitetos pernambucanos que atuou nos anos 60 e 70, Armando de 
Holanda (1940-1979). 

Armando nos deixou um importante legado teórico presente em textos 
escritos por ele e em seu livro “Roteiro para Construir no Nordeste: Arquitetura 
como lugar ameno nos trópicos ensolarados” (Holanda,1976), bem como, um 
rol de obras arquitetônicas que compõe a sua produção arquitetônica, ainda 
pouco estudada e que vem sendo pesquisada ao longo de três anos, com 
tipologias industriais e institucionais socioculturais. 
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FIGURA 18: CAPA DO LIVRO EM PRODUÇÃO “ARMANDO DE HOLANDA: UMA 
ARQUITETURA LOCAL PARA OS TRÓPICOS”

Fonte: Afonso, 2024.

DISCUSSÃO
Após a exposição dos livros que foram e que estão sendo produzidos por 

professores, pesquisadores especialistas na área de modernidade pernambucana, 
observou-se que a importância da repercussão no meio acadêmico e científico 
desses títulos sempre possuiu uma grande importância, pois, considera-se que 
só se preserva o que se conhece.  E, é através dessas produções que estão 
diretamente ligadas a um trabalho de educação patrimonial, que se pode 
constatar o valor dessas obras nesse processo, que acabam se alastrando entre 
estudantes, por exemplo, que aderem ao trabalho de ativismo patrimonial.

Um caso prático, foi a criação do projeto “Prédios do Recife”, idealizado 
e fundado com o objetivo de pesquisar, documentar e dar visibilidade ao 
patrimônio arquitetônico moderno da cidade, utilizando como plataforma, as 
redes sociais para sensibilizar a sociedade em preservar tais exemplares.  Por 
meio de fotografias autorais, Maria Laura Uchôa Pires Batista, idealizadora 
da proposta, quando ainda era estudante de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Católica de Pernambuco/ UNICAP, em 2016, deu início aos 
trabalhos, através da plataforma de rede social Facebook.

Em 2020, Pires lançou a campanha na “Catarse” para financiar a impressão 
de 500 exemplares do livro ‘’Prédios do Recife’’, volume 1, finalmente, 
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conseguindo a verba para a impressão, que foi resultado de um compilado 
de pesquisas fotográficas sobre vinte edifícios modernos da cidade do Recife 
(Batista, 2021). Em 2023, a autora lançou mais um volume (Batista, 2023), 
trabalhando com mais 11(onze) prédios modernos, agora com prefácio de 
Fernando Diniz, Professor Titular da UFPE, e colaborações dos profissionais 
Marina Russell (IPHAN) e Cristiano Borba (FUNDAJ).

Pires, mesmo sem formação como pesquisadora acadêmica, se engajou 
no ativismo patrimonial, e juntamente com outros colegas, como o arquiteto e 
designer Vinícius Lemos e equipe, produziu livros leves (figura 19), acessíveis 
e que foram bem aceitos pelo público em geral, que adquiriram as produções, 
se aproximando assim, das obras arquitetônicas selecionadas pela autora, e 
através desse (re)conhecimento, poderão se engajar no trabalho em prol da 
proteção e salvaguarda do acervo arquitetônico moderno.

FIGURA 19: CAPAS DOS LIVROS “PRÉDIOS DO RECIFE”, VOLUMES 1 E 2

Fonte: Batista, 2021 e 2023.



312

Iniciativas dessa forma, demonstram a importância da produção de livros 
para uma sociedade, bem como, da interlocução com mídias contemporâneas 
como redes sociais, que contribuem para proliferar o conhecimento e atingir 
um público mais jovem e que contribua com o trabalho de preservação 
cultural, com as discussões saindo dos “muros acadêmicos” e interagindo com 
a população de uma forma em geral, que precisa cada vez mais, participar  das 
ações patrimoniais, se apropriando e contribuindo para  a conservação dos 
bens culturais.
CONCLUSÃO 

O tema é instigante, e esse artigo, de uma forma limitada, se propôs a 
iniciar esse olhar sobre a produção dos livros que trataram da modernidade 
arquitetônica no período de 1976 à atualidade, em Pernambuco. Certamente, 
algum título poderá não ter sido levantado na pesquisa, mas, a pesquisa 
continua, e estará sempre aberta para as contribuições de possíveis omissões.

Nesse artigo foram levantados 19 (dezenove) livros voltados para o tema 
da modernidade pernambucana, no recorte de 1976 a 2024, que buscaram 
contribuir com a documentação de base ao trabalho de preservação patrimonial, 
produzindo uma bibliografia de apoio a novos estudos e que foram resultados 
de diversas pesquisas ao longo desses anos.

Analisando os resultados desse levantamento, observou-se que o livro de 
Armando de Holanda (Holanda, 1976), de certa forma, deu início no Estado, 
à discussão. Em seguida, a obra sobre Delfim Amorim (Oiticica et al, 1981) 
que por primeira vez, houve uma publicação dedicada ao conjunto da obra 
de um arquiteto português, mas que atuou de forma decisiva na consolidação 
da modernidade pernambucana. Na sequência, o livro de Lima (1985) que 
teve um papel fundamental para a compreensão do meio no qual a linguagem 
moderna se implantou na produção arquitetônica local durante toda a década 
de 50, pois o autor retomou seus artigos escritos naqueles anos e os organizou 
nessa coletânea.

Com o fortalecimento dos programas de pós-graduação no Estado, 
observou-se que jovens pesquisadores iniciaram uma produção resultante de 
suas pesquisas acadêmicas, procurando publicar seus trabalhos, experiências, 
vivências, para que a história da arquitetura moderna no Estado não estivesse 
limitada ao espaço acadêmico, presentes em suas dissertações ou teses 
doutorais, ou mesmo, publicadas apenas em periódicos científicos que não 
são acessados pelo público leigo em geral.

Dessa maneira, levantou-se que ao analisar quantitativamente a mostra, 
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o resultado obtido foi: 1) 8 (oito)  publicações de autoria de Afonso, sendo 
6(seis) autorais e 2 (duas) coletâneas, observando-se que a autora tem 
se dedicado de forma constante e contínua entre os anos de 2002 a 2024, 
demonstrando a área de  interesse da pesquisadora e a permanência temática 
da mesma; 2) a presença de Naslavsky com 2 (duas obras), sendo uma autoral 
(Naslavsky, 2012) e outra, coletânea, desenvolvida em colaboração com Gati 
(2021); 3) Amorim, que está presente com um livro autoral (Amorim, 2007), 
uma contribuição em coletânea (Rosemberg, 2003)  e  outra, em organização 
de coletânea (Oiticica et al, 1981); 4)  Moreira (2007), que organizou uma 
coletânea; 5) e os demais, que produziram obras pontuais, sem ter uma 
continuidade bibliográfica literária, mas com obras significativas como por 
exemplo, as produzidas por Holanda (1976) e por Lima (1985), conforme 
discutidas anteriormente (figura 20).

FIGURA 20: GRÁFICO DA ANÁLISE DE LIVROS PUBLICADOS POR AUTORES E 
POR CATEGORIAS

Fonte: Afonso, 2024.

Concluindo essa breve análise, observou-se ainda que a produção 
bibliográfica temática enfocada nesse artigo, foi crescendo de uma forma lenta, 
no final do século XX, com livros pontuais publicados nos anos 70 e 80. Nos 
anos 90 do século XX, nada foi encontrado, cenário que se alterou no início 
da primeira década do século XXI, com um bom crescimento literário, que foi 
incrementado ainda mais com o retorno da pesquisadora Afonso à sua terra 
natal, investindo na pesquisa sobre o acervo pernambucano e participando 
ativamente de editais para publicações. (figura 21)
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FIGURA 21: GRÁFICO DA ANÁLISE DE LIVROS PUBLICADOS POR DÉCADAS

Fonte: Afonso, 2024.

Sabe-se ainda, das dificuldades financeiras que existem para o tema 
de publicações de livros no Brasil, e em Pernambuco, não se foge à regra. 
Certamente, existem muitas pesquisas concluídas em programas de pós-
graduação por serem trabalhadas e transformadas em livros, mas os futuros 
autores necessitam se inserirem no processo de captação de recursos para 
produção cultural de suas obras. É um caminho longo, mas necessário, pois 
somente dessa forma, atualmente, é possível se publicar. 

Dessa maneira, almeja-se com esse artigo, iniciar os estudos sobre a 
documentação patrimonial do acervo moderno no Estado, tendo enfocado 
especificamente a categoria de livros, mas podendo-se ampliar em outras 
pesquisas futuras, para abordagens de publicações de levantamentos de 
dissertações e teses temáticas, que juntamente com a publicação de artigos em 
periódicos, compõem um importante acervo documental sobre a modernidade 
pernambucana. Frisando-se que, é a documentação que baseia os trabalhos 
de preservação cultural de uma maneira em geral, e que apenas, tendo esse 
aporte teórico e gráfico, é que trabalhos de intervenção para a conservação 
física dos bens modernos- aqui tratados- poderão ser mantidos, e devidamente 
preservados.
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4.3 – A QUESTÃO RELIGIOSA NA 
CORRESPONDÊNCIA DE MÁRIO DE 

ANDRADE E ALCEU AMOROSO LIMA 
(1925-1944): CONSIDERAÇÕES À LUZ DA 

HISTÓRIA, LITERATURA E CIÊNCIAS DAS 
RELIGIÕES

Giuseppe Roncalli Ponce Leon de Oliveira
Paulo Samuel Viana Castro
Maria Letícia Costa Vieira

Desde o final do século passado, os estudos literários e históricos vêm se 
debruçando nas produções literárias resultantes das trocas de correspondências. 
Dentro de tal campo, ganham notoriedade as missivas compartilhadas entre 
intelectuais do Brasil. De forma geral, os anos 1970 foram significativos na 
emergência dos estudos acerca dos intelectuais (SIRINELLI, 2003). Nesta 
esteira de personagens, tem destaque aqueles relacionados ao chamado 
modernismo brasileiro, acentuando escritores que, além de encontrarem na 
produção de romances e poemas uma forma de se expressarem, encontraram 
também nas correspondências uma maneira de dialogarem e constituírem 
laços que ultrapassam os limites daquilo que é considerado público.

No movimento modernista, muitos foram os intelectuais que possuíram 
robusta produção epistolar. Dentre eles é possível citar os três Andrades, 
Mário, Oswald e Drummond, além de outras personalidades como Câmara 
Cascudo, Manuel Bandeira e Tarsila do Amaral (Cf. OLIVEIRA, 2019). 
Neste artigo será abordado dois intelectuais em especial, o escritor paulista 
Mário de Andrade (1893-1945) e o crítico literário carioca Alceu Amoroso 
Lima (1893-1983), duas figuras notáveis da literatura e história brasileiras. 
O contato epistolar que ambos tiveram, compreende os anos de 1925 a 1944, 
totalizando a troca de 56 documentos, entre cartas e bilhetes. Tais documentos 
serão tomados como fonte de análise.

Como fonte histórica, as cartas constituem um terreno privilegiado 



318

para entrar em um universo de relações, nem sempre ausente de conflitos. 
Nelas, é possível perceber, através daquilo que está escrito, uma articulada 
rede de intenções e sentimentos que partem de um indivíduo a outro, 
considerando que “a palavra constitui um meio privilegiado de acesso a 
atitudes e representações do sujeito.” (MALATIAN, 2011, p. 196). 

Nessa rede de relações construídas, tem-se a formação de vínculos 
que se alicerçaram na amizade. Tal laço afetivo é bastante comum nas 
correspondências trocadas entre os intelectuais modernistas citados. Entre 
Mário de Andrade e Alceu Amoroso Lima, isso não aconteceu de forma 
diferente, sendo a elaboração do corpo epistolar marcada por tensões e 
embates típicos de uma relação afetiva e sincera, estando o aspecto religioso 
em um lugar privilegiado entre os assuntos abordados (RODRIGUES, 2016).

Diferente do que comumente acontece, onde a troca de cartas é fruto 
de uma relação já construída, as correspondências trocadas entre Mário e 
Alceu não percorreram essa dinâmica. Ao contrário, suas primeiras cartas 
foram escritas sem um laço afetivo consolidado. Além disso, sobre a pesquisa 
a partir das correspondências, as cartas em questão constituem interessantes 
possibilidades que

Permitem capturar instantes fugidios, processos de 
metamorfose pessoal, momentos em que é possível 
visualizar vetores que conjugam simultaneamente 
movimentos de desprendimentos de si e autoelaboração, 
que são realizados no espaço intersubjetivo da escrita 
epistolar e da amizade (IONTA, 2011, p. 94).

De fato, a amizade construída entre os intelectuais em questão é 
perceptível em várias dimensões. Mário de Andrade, sendo um escritor, 
folclorista e poeta, tem desde os anos 20 articulada produção literária. De 
suas obras podemos destacar A escrava que não é Isaura (1925), Amar, Verbo 
Intransitivo (1927) e Macunaíma (1928). Foram justamente as obras de Mário 
que ligaram este a Alceu. Exercendo a função de crítico literário, com sua 
coluna no periódico O Jornal, Alceu fez uma análise apurada de algumas 
obras de Mário, o que levou o autor a afirmar ao crítico sua capacidade de “ler 
tão bem nas entrelinhas”. Toda essa motivação intelectual conduziu Mário de 



319

Andrade a escrever para Alceu Amoroso Lima. Fato esse que se deu em janeiro 
de 1925 com a primeira carta enviada por Mário a Alceu, perdurando até 1944, 
um ano antes da morte do nosso autor de Macunaíma (RODRIGUES, 2014).

Mesmo não sendo o único assunto abordado nas correspondências, o 
tema acerca da religião teve forte impacto. Impacto não somente no sentido 
de profundidade, mas também no que se referia à irrestritas divergências, cada 
um tendo sua visão francamente compartilhada. Tais falas, visões de mundo 
e representações sobre o universo religioso fornecem indícios que podem ser 
objetos de reflexões em diversos campos, não só por parte da história e dos 
estudos literários, mas também das ciências das religiões, sendo articuladas 
neste artigo com pequenos apontamentos, haja vista seu caráter limitado, bem 
como a abordagem proposta que se mostra fecunda.

A sinceridade e transparência no tratamento de temas sensíveis, 
como é o caso da religião, é percebida aqui como consequência da relação 
amigável, considerando que “Este estudo auxilia a pensar sobre a vida privada 
desses intelectuais, de forma singular, refletindo sobre a rede de sociabilidade 
intelectual para além do meio profissional, estendendo-se a relação de 
amizade” (Cf. OLIVEIRA, VIEIRA, 2021, p.4). Assim, é importante 
considerar esse aspecto porque o nível de interação entre os interlocutores, 
nas correspondências, era mediado pela forma como eles compreendiam o 
outro. Ao falar do tema amizade na escrita modernista, sobretudo a prática 
epistolar de Mário de Andrade, Monica Velloso afirmou que o “afeto pelos 
companheiros de vida deveria extrapolar o nível restrito das relações 
pessoais, induzindo ao processo reflexivo.” (VELLOSO, 2007, p. 206). Em 
inúmeras passagens observa-se uma relação bastante cordial e estimada entre 
os escritores, evidenciando também uma verdadeira “dimensão social da 
emoção.” (VELLOSO, 2007, p. 210). 

É possível atestar tais afirmações nas cartas trocadas. Em uma delas, 
enviada por Mário no dia 29 de agosto de 1930, o remetente deixou evidente 
o sentimento de “admiração pelo homem nobre” que era Alceu e por quem 
tinha “mesmo verdadeira amizade” (MA, 29-VIII-1930, apud, RODRIGUES, 
2018, p. 156). Antes disso, em carta enviada no dia 07 de fevereiro de 1928, 
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Alceu reafirmou a necessidade de dizer o quanto apreciava as cartas do amigo. 
Em outras missivas é possível perceber o sentimento afetuoso em ambos. Nas 
últimas cartas trocadas, a exemplo da missiva datada de 26 de dezembro de 
1943, Alceu expressou bem sua amizade e seu apreço inalterável por Mário 
de Andrade. Tais demonstrações de afetos não se limitavam à intimidade das 
missivas pessoais, mas adentraram também o mundo público.

Em artigo publicado no Diário Nacional em junho de 1931, ao falar 
da personalidade de Alceu e sua relação com a crítica literária e o catolicismo, 
Mário de Andrade deixou explícito sua visão sobre o amigo, “cuja nobreza 
moral, cuja pureza de desígnios, cuja extraordinária erudição ninguém contesta 
mais”. Da mesma forma, Alceu, em texto elaborado para a missa de sétimo 
dia de falecimento de Mário de Andrade, lamentável fato ocorrido em 1945, 
escreveu: “O mais esforçado e sincero dos escritores. Um homem de bem, na 
mais pura acepção da palavra.” (LIMA, apud, RODRIGUES, 2018, p. 275).

Contudo, é interessante perceber que, mesmo com todas essas 
expressões públicas de cordialidade e afeto, Alceu não se considerava amigo 
íntimo de Mário de Andrade, como é possível observar em texto publicado dez 
anos após a morte do escritor paulista. Com todas as letras Alceu disse que não 
foi “dos que tiveram a sorte de ser dos seus íntimos amigos” (LIMA, apud, 
RODRIGUES, 2018, p. 295). De fato, os encontros presenciais não foram 
marcados pela frequência, assim como as trocas de missivas, que ainda foram 
poucas se comparadas com as trocadas entre Alceu e Drummond, totalizando 
132 documentos.

Não obstante, o que se pode afirmar com clareza é a importância 
que as correspondências de Mário e Alceu possuem para o movimento 
modernista brasileiro, além de apresentarem elementos imprescindíveis para 
problematizar as formas de como se manifesta a relação desses intelectuais 
com o divino, temática tão latente nesses escritos, denominada neste artigo 
de “questão religiosa”. Essas importâncias aumentam, à medida que o próprio 
exercício da escrita não está totalmente desvinculado da construção das 
identidades religiosas que emanam da dimensão pessoal do indivíduo. Até por 
que, para o cientista das religiões, “os processos de construção de identidade 
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e da representação de Deus caminham juntos quando se trata de investigar o 
itinerário religioso de pessoas e grupos” (MASSIH, 2017, p. 104).

Na análise religiosa aqui empregada, não será utilizada uma 
metodologia das ciências das religiões em específica. O que se pretende é 
apontar, de maneira interdisciplinar, algumas reflexões pertinentes a campos 
distintos, mas que ao mesmo tempo dialogam. Como ponto de partida, é 
significativo notar que as manifestações religiosas presentes nas cartas de 
Mário de Andrade e Alceu Amoroso Lima se relacionam profundamente com 
o tempo e o espaço vivido. E mais do que isso, de forma fenomenológica, 
articulam-se com a adoção de sentidos, o que pode levar tais reflexões 
pessoais a caminhos diferentes, ocasionando embate de ideias, como acontece 
nas correspondências e nos intelectuais em questão (AQUINO et al., 2009).

“ENTÃO EU SOLTO UM GRANDE GRITO PRA DEUS ME ESCUTAR” 
- A EXPERIÊNCIA RELIGIOSA DE MÁRIO DE ANDRADE NAS 
CARTAS COM ALCEU AMOROSO LIMA 

Partindo de uma abordagem literária, mas também em profundo 
diálogo com a história, tem-se os trabalhos de Leandro Garcia Rodrigues, 
organizador das correspondências que aqui estão sendo utilizadas e que 
foram publicadas no ano de 2018. Antes da reprodução editorial das citadas 
correspondências, tal pesquisador publicou algumas produções abordando a 
questão religiosa, intitulado pelo mesmo, no livro de “o problema de Deus”. 
Em um artigo específico sobre os intelectuais, Leandro, ao referir-se sobre a 
primeira carta em que o tema religioso aparece, já definiu o escopo pessoal e 
religioso de Mário:

Aqui Mário revela o ponto central da sua espiritualidade 
pessoal: acredita em Deus mas tem desgosto pela 
religião, isto é, crê no religare com o Sagrado, com o 
transcendental professado pelas religiões, mas permanece 
adogmático e não aceita as sanções próprias de qualquer 
sistema religioso (RODRIGUES, 2014, p. 158).

Na carta em questão, datada de 14 de julho de 1929, tem-se a primeira 
manifestação explícita sobre a religião. Nela, pode-se perceber alguns 
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elementos que ilustram claramente a questão religiosa em Mário de Andrade:

Alceu,
Talvez devido às amarguras, eu tenha exagerado um 
pouco o meu estado-de-espírito de agora. Nada de 
fundamental se modificou em mim e se você me permite 
chamar de “catolicismo” que sempre tive, continuo 
tendo. Não sei nem me deitar nem levantar sem essa 
carícia pra Deus e os nossos intermediários que é a reza. 
É certo que estou no momento atual numa irritação muito 
forte. Mas não é contra o Catolicismo. É principalmente 
contra os católicos. Os porquês são muito longos e já 
são vinte-e-quatro horas deste meu último dia de férias. 
Mas você também há-de sentir que existe hoje uma 
“moda católica” que, profícua ou não pros almofadinhas 
dela, há-de irritar com nitidez um espírito como o meu. 
Minha produção si tem sido especialmente acatólica, 
pode ter certeza que é pela discrição sensibilizada com 
que me sinto na impossibilidade de jogar uma coisa pra 
mim tão essencial e tão elevada como a religião dentro 
dessas coisas tão vitais, terrestres e mundanas como as 
artes. Por isso apenas me limitei a respeitar uns gritos 
de sincero religioso e amarguras que saíram em versos 
e prosa minha. Na Paulicéia o “Religião”, a imitação do 
salmo de Davi e o que a circunda no “Carnaval Carioca”, 
as páginas amargamente irônicas sobre o catolicismo 
tradicional da família Sousa Costa no “Amar, Verbo 
Intransitivo” e quase que só (MA, 14-VII-1929, apud, 
RODRIGUES, 2018, p. 138-139).

Como já apontado por Leandro Rodrigues, é notório um distanciamento 
por parte de Mario da religião em si, isto é, do seu formato institucional, haja 
vista que seu contato com Deus, mesmo que de forma pessoal, ainda era uma 
realidade. No mesmo trecho epistolar, e ainda dentro dessa característica da 
instituição, é possível perceber outro dado importante. Elementos advindos de 
experiências religiosas com a Igreja católica persistiam, sendo notório em sua 
fala quando disse: “Nada de fundamental se modificou em mim e se você me 
permite chamar de ‘catolicismo’ que sempre tive, continuo tendo” (MA, 14-
VII-1929, apud, RODRIGUES, 2018, p. 138). A grande questão é, que tipo de 
“catolicismo” seria esse? Até que ponto sua manifestação religiosa era medida 
pela do seu interlocutor, Alceu?



323

Indubitavelmente, Mário de Andrade não se apresentava como 
descrente. Se observar sua trajetória religiosa anterior, tomando como 
referência sua juventude, sua relação com o catolicismo foi algo não distante, 
como talvez possa parecer. Além de ter feito parte do coral de sua paróquia, 
por exemplo, era desejo do autor de Amar, Verbo Intransitivo “ser sepultado 
com o hábito da Ordem Terceira Carmelita, da qual era membro com profissão 
solene de votos.” (RODRIGUES, 2016, p. 122). 

Partindo de uma análise apressada, é possível afirmar que Mario 
estaria entre aqueles católicos não engajados, ou seja, não alinhado com a 
base da fé cristã católica, articulada com a Doutrina e Magistério. Ademais, 
algo de sua relação com a religião católica, embora agora débil, se sobressaiu, 
sua ligação com Deus.

Atraídos por uma abordagem psicológica do fenômeno religioso, 
partilha-se da concepção de Eliana Massih quando esta diz que “a relação ou 
diálogo vivido com Deus passa pela história de vida em que há momentos 
de aproximação amorosa e desenvolvimento e outros de atrofia e paradas” 
(MASSIH, 2017, p. 109). Além disso, ao considerar o contexto abordado, 
observa-se uma manifestação religiosa que, se tomada por uma longa duração, 
apresenta-se dinâmica e até fluida. As correspondências, inseridas muitas 
vezes nessa longa duração, permitem observar essas nuances. Por outro lado, 
a relação com o divino, orientada por uma instituição religiosa, operava não 
só no campo mental, mas era expresso também na dimensão simbólica, como 
será possível perceber mais adiante em Alceu Amoroso Lima.

Nesse sentido, o próprio Mário deu testemunho de sua situação 
religiosa e de como isso se manifestava naquele 14 de julho de 1929. 
Conforme suas palavras, a irritação sentida não era “contra o catolicismo”, 
mas “principalmente contra os católicos”. Ou seja, a aurora de indignação 
manifestada na carta incidia sobre os indivíduos, e sem dúvida a relação entre 
eles muito explicava tal sentimento. Em resposta ao fragmento apresentado, 
como é possível perceber na carta de 17 de julho de 1929, Alceu escreveu:

Mário
Gostaria de trocar ideias com você a respeito, menos 
pelo fato em si, que permite evidentemente, uma grande 
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liberdade de interpretação e não compreender nenhuma 
matéria estritamente dogmática, ou mais pela posição 
qual do seu pensamento, de uma atitude, não somente 
quanto os católicos, mas sobretudo quanto o catolicismo. 
Estamos em um momento tão grave da nossa vida 
nacional e de nossa carreira individual que precisamos 
olhar a fundo esses problemas por vezes tão dolorosos e 
angustiantes.
Não quero, porém, abusar de sua confiança e acanhar 
e preocupar a quem talvez no momento não deseja ou 
possa dedicar tempo a esses problemas. Eu mesmo sei 
que não tenho qualidade, e sobretudo capacidade alguma 
para tratar disso, e que, no seu caso, o trabalho terá de 
ser interior, com a graça especial de Deus que até hoje 
nunca lhe faltou de todo. Abstenho-me, por isso, de 
entrar diretamente no que na carta tem de mais geral, 
reservando-me para o fazer algum dia, ou já, se você 
julgar oportuno.
Você bem sabe que nós, católicos não de moda mas de 
convicção e de drama interior, não podemos nunca nos 
recusar a debater esses problemas que são, para nós, de 
vida ou morte.
Limito-me a mandar-lhe algumas palavras que pronunciei 
recentemente e que você talvez queira contestar mais 
precisamente, por carta, se acaso se dispuser a entrar 
no assunto. Eu por mim, respeito demais a você e a seu 
pensamento – quer para passar adiante, deixando esse 
problema irresolvido, quer para ser indiscreto. Você dirá 
(AAL, 17-VII-1929, apud, RODRIGUES, 2018, p. 145).

Sobre o “ser católico”, as cartas parecem apresentar três categorias 
distintas. Em uma direção tinha-se Mário de Andrade, que já manifestou possuir 
um catolicismo específico – em carta mais a frente ele usou a expressão “para-
catolicismo”; em outra tem-se os “católicos de moda”, visão compreendida 
por ambos; e, em uma terceira via, observa-se os católicos de convicção, 
estando Alceu representado. Tudo isso propõe um certo distanciamento entres 
os intelectuais, estando os católicos de moda nesse meio termo. Ao analisar tal 
missiva, Leandro Rodrigues concluiu, que:

Para Alceu, ser católico não era uma opção confortável, 
ao contrário, era uma espécie de exercício interior 
e deflagrador de crises existenciais, dúvidas, 
questionamentos, ou seja, a experiência da fé era 



325

também a experiência da descoberta, da busca, da 
ânsia em relação a Deus, da sede pelo Infinito – tudo 
isso metabolizado numa constante luta com o mundo 
moderno, secularizado, ateu ou agnóstico, antireligioso 
em muitas manifestações, daí a noção de “drama interior” 
(RODRIGUES, 2014, p. 159).

Como é possível visualizar na citação acima, Leandro Rodrigues 
compreendeu o ser católico como uma espécie de relação dialógica, marcada 
sobretudo por um exercício interior. Tal drama interior, ainda na mesma 
reflexão, se deu em alinhamento com o mundo moderno, marcadamente 
antirreligioso. Na resposta de Alceu presente na carta do dia 17 de julho de 
1929, citada anteriormente, embora o remetente se mostrasse prudente quanto 
a discussão, partilha-se aqui da visão que o crítico literário carioca possui de 
seu amigo. Se na primeira carta apresentada, a indignação de Mário recaiu 
especificamente sobre os indivíduos, nesta Alceu a estendeu para um território 
maior, ou seja, “não somente quanto os católicos, mas sobretudo quanto o 
catolicismo”. A experiência pessoal, em ambos, é compreendida também 
em relação a um projeto nacional de catolicismo, isto é, a um contexto em 
específico.

No ano seguinte, mais precisamente em 16 de agosto de 1930, Mario 
enviou uma carta a Alceu contendo aspectos interessantes dessa relação. A 
missiva iniciou discorrendo sobre a dedicação da obra Marco da Viração a 
Alceu. Em um trecho Mário chegou a escrever:

A bem dizer o “marco da viração”, às vezes menos 
poética, não sei, porém mais digna de quem com tanta 
nobreza e grandeza elevou no Brasil o domínio espiritual 
seu e dos outros. A bem dizer o “Marco da Viração” 
não tem nada que possa comprometer diretamente 
você, em especial no seu catolicismo que é a parte mais 
nobre e intratável de sua personalidade. Porém entre o 
catolicismo intratável (quero dizer: sem acomodações) 
de você e a tibieza do meu entram tantas personagens no 
espetáculo que alguma gente pode cobrir as faces com as 
mãos, sujar-se de cinza benta e gritar de escândalo. (MA, 
16-VIII-1930, apud, RODRIGUES, 2018, p. 149-150).

Neste fragmento, Mário pareceu cavar mais profundamente o fosso 
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existente entre seu catolicismo e o de seu amigo Alceu Amoroso Lima. Dessa 
vez, a questão religiosa se manifestou respeitavelmente, inclusive ressaltando 
a relação de Alceu com a igreja católica como uma característica elogiável. Na 
carta do ano seguinte, esta mesma noção de catolicismo singular, experienciado 
por Mário, foi expressa. Desta vez, Mário, diante do autoquestionamento se 
era católico ou não, respondeu: “aqui é que eu escapulo de suas garras, que 
seriam inefavelmente ferozes se eu tendesse pro catolicismo. Porém, eu não 
tendo pra ele, eu venho dele.” (MA, 26-I-1931, apud, RODRIGUES, 2018, p. 
166-167).

Da mesma forma, até aqui não é possível inferir que essa relação de 
distanciamento de Mário com o catolicismo, bem como sua aproximação 
de maneira íntima com Deus, se fizeram de forma confortável e sem muitos 
conflitos interiores. Muito pelo contrário. Na carta enviada no dia 17 de junho 
de 1943, ou seja, mais de uma década daquela apresentada anteriormente, 
o tema da questão religiosa reaparece novamente. A referida missiva é 
emblemática quanto a posição de Mário de Andrade. Desta vez, tal temática 
se mostrou, por parte de Mário, de forma mais dura.

A civilização vai mudar, Tristão. A Civilização Cristã 
chamada, e que não sei se algumas vezes V. não confunde 
um bocado com Cristo, está se acabando e vai ser um 
capítulo da História. Tão lindo como o dessas igualmente 
nobilíssimas civilizações da Antiguidade, o Egito, a 
China, a Grécia. Com a Cristã nós demos um passo a 
mais, apenas um passo a mais do amilhoramento terrestre 
do homem e da sociedade humana. Se nem tudo foi pra 
melhor, o todo foi incontestavelmente pra melhor. E a 
civilização que vem ainda há-de ser fatalmente um passo 
a mais, e um todo melhor. Tudo isto nada tem que ver com 
o outro mundo. Nem eu sei nem quero a morte da Igreja 
imortal e o desaparecimento da religião nem a sempre por 
demais próxima chegada do Anticristo. Mas não haverá o 
perigo pra muitos e pra você, de preferir a Igreja a Deus? 
Eu não ignoro não os perigos dos meus argumentos 
para o meu para-catolicismo em que me debato. Serão 
argumentos do Diabo. Ou serão argumentos do orgulho. 
Mas eu quero bater a uma porta mas essa porta não 
pode se abrir porque os que estão lá dentro não podem 
interromper o Te-Deum. Então eu solto um grande grito 
pra Deus me escutar. E como eu quero que ele me escute, 
ele me escuta. Mas ainda não pude soltar o grande grito e 



327

me sinto sozinho. Por que os que deviam vir a mim, por 
que eu não vou a eles, não vêm até mim. E eu não sei se 
há-de haver tempo para eu soltar o grande grito (MA, 17-
VI-1943, apud, RODRIGUES, 2018, p. 197-198).

Nesta carta, trocada com Alceu Amoroso Lima nos últimos anos da 
correspondência, Mário pareceu fazer um desabafo. “Mário tinha clareza da 
presença de divindade na sua vida e no seu eu, ele não estava só (como sempre 
repetia a Alceu), simplesmente tinha liberdade de não querer institucionalizar 
esta presença.” (RODRIGUES, 2014, p. 160). Contudo, o conflito aí parece 
estar instaurado. Até que ponto, em nossa religiosidade, não confundimos 
Cristo com as instituições? Sem uma identidade dogmática religiosa, é 
possível Deus nos escutar? Sem dúvida, esses questionamentos faziam parte 
do horizonte reflexivo de Mário de Andrade.

Na mesma carta, Mário deixou claro que temia o que a religião 
católica poderia ocasionar. Segundo ele, “o catolicismo tem esse, pelo menos, 
perigo, de ser, além de uma Ideia, uma religião” (MA, 17-VI-1943, apud, 
RODRIGUES, 2018, p. 197). O que indica uma crítica não só com à religião 
católica, professada por Alceu, mas com as religiões, que colocam suas ideias 
em prática, que tendem a conduzir um pensamento dogmático muitas vezes 
intolerante. São essas as formas claras que Mário se manifestou religiosamente 
e, consequentemente, suas motivações. 

Embora exista toda uma discussão entre a diferença dos conceitos 
“religião” e “religiosidade”, podendo serem considerados de diversas formas, 
no caso de Mário de Andrade, o conceito de “experiência” pode exprimir bem 
suas relações com o domínio religioso. Aqui entende-se por domínio religioso 
todos os artefatos que envolvem as manifestações religiosas, podendo ser elas 
a Igreja, o “catolicismo”, os “católicos”, e o próprio amigo Alceu Amoroso 
Lima, não sendo medidas, claro, por um mesmo parâmetro. É aí que entra o 
conceito de experiência, modelando as diversas formas de se relacionar com 
aquilo que pertence ao domínio religioso. Portanto, “a experiência religiosa 
pode também se apresentar diabólica ou desintegradora quando a emoção é 
pessimista, e, em lugar de consolações, há desolações.” (RODRIGUES, 2008, 
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p. 46).

 “O CATOLICISMO NÃO É UMA PRISÃO” - ALCEU AMOROSO 
LIMA ENTRE O PÚBLICO E O PRIVADO

Embora as manifestações religiosas de Mário de Andrade e Alceu 
Amoroso Lima, através de suas correspondências, se mostrem imbricadas, 
convém melhor pontuar a religiosidade do crítico carioca. Esta última 
apresenta-se bem peculiar, haja vista o caráter público que o catolicismo de 
Alceu alcançou. Alceu Amoroso Lima é considerado, por muitos pesquisadores, 
um dos maiores pensadores católicos do século XX. O historiador Cândido 
Moreira Rodrigues é um desses pesquisadores. Alceu, após sua conversão 
ao catolicismo, se tornou um dos maiores intelectuais leigos durante quatro 
decênios do século XX (RODRIGUES, 2013).

Seu aparecimento no cenário literário se dá de forma concreta no ano 
de 1919, quando atuou no periódico O Jornal. É nesta atuação que adota o 
pseudônimo de Tristão de Athayde. Também nesse percurso trilhado na vida 
literária, estabelece um contato com o movimento modernista. Entretanto, 
sua “reconversão” à Igreja católica foi um acontecimento crucial para sua 
vida. Seu processo de iniciação ao catolicismo se deu sob forte influência 
de Jackson de Figueiredo, também por intermédio da troca de missivas. 
Segundo Cândido Moreira Rodrigues, “sua correspondência com Jackson de 
Figueiredo tem início em 1919, e vai até o final de 1928, ano de sua conversão 
ao catolicismo.” (RODRIGUES, 2013, p. 17).

Jackson de Figueiredo é notório no cenário católico conservador 
brasileiro nas duas primeiras décadas do século XX. Já como católico 
engajado, e após a morte de Jackson, Alceu Amoroso Lima adentra ainda 
mais nas instituições católicas de seu tempo. A exemplo, podem ser citadas o 
Centro Dom Vital, criado sob regência de Jackson e com apoio do arcebispo do 
Rio de Janeiro, Dom Sebastião Leme, e o periódico A Ordem (RODRIGUES, 
2009). Ambas as instituições, dirigidas por Alceu a partir de 1928, serviram 
como referência no debate intelectual católico, marcadamente apologético.

São crescentes as produções acadêmicas que têm Alceu Amoroso 
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Lima como objeto de estudo, delineando inclusive sua trajetória religiosa. 
Neste artigo, chama-se a atenção para o seu lugar no catolicismo que, em 
muitas passagens, é rechaçado por Mário de Andrade. Até porque, nos estudos 
sobre a religião, pressupõe-se que mesmo em um ambiente coletivo, “a 
vivência individual é dada de forma diferente para cada ser, conforme fatores 
psicológicos, sociológicos, atividades pessoais, educação etc” (RODRIGUES, 
2008, p. 45). 

A troca de correspondências entre Mário e Alceu, que se deu entre os 
anos de 1925 a 1944, se insere muito bem nesse período de engajamento. A 
fim de assinalar alguns aspectos de como a religião se manifesta em Alceu, 
toma-se como base duas cartas em especial, aquelas enviadas nos dias 24 de 
março e 24 de junho do ano de 1943. Logo nos componentes que estruturam 
a carta, percebe-se elementos que traduzem a forma como a experiência 
religiosa operava nas mudanças simbólicas do indivíduo. Em ambas, junto à 
data, tem-se a sobreposição do calendário litúrgico da Igreja católica sobre o 
calendário civil. Isso também acontece em outras missivas.

Na carta de março, por exemplo, a data é acompanhada pela referência 
à solenidade da “Anunciação”. Da mesma forma, na carta de junho, Alceu fez 
referência à Festa de São João Batista, celebrada na mesma data. Embora esses 
componentes se constituam como simples detalhes, a cosmovisão religiosa 
atuava justamente nessa relação sujeito-mundo, dotando de significados o 
natural da vida cotidiana. Não obstante, em um trecho presente na primeira 
carta citada, enviada em março de 1943, Alceu escreveu da seguinte maneira:

Também não concordo, naturalmente, com a condenação 
sumária de todo crítico católico. O catolicismo não é 
uma prisão. Há 15 anos me converti, ou, antes, voltei 
a compreender a Verdade cristã depois de 20 anos de 
indiferença e agnosticismo. Nesses 15 anos, com a 
maior sinceridade lhe posso dizer - não me sinto mais 
tolhido do que quando era livre, como você. Se erro ao 
julgar os poetas, como v. diz de modo sumário, ou se 
não compreendo isto ou aquilo nas obras que julgo, o 
defeito é pessoal, não é da minha adesão a verdade. Você 
pode contestar essa verdade. É mesmo com tristeza que 
vejo você partir. Mas se v. se afasta da Igreja Católica 
é por que tem lá suas razões. (AAL, 24-III-1943, apud, 
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RODRIGUES, 2018, p. 183-185).

Nesta passagem, onde Alceu abordou também a crítica levantada por 
Mário sobre sua incapacidade de compreender poesias, é possível notar um 
distanciamento, por parte do remetente, entre a natureza individual de cada 
fiel e a Igreja portadora da “verdade”, sendo os defeitos pessoais do crítico 
carioca não diretamente associado ao seu credo. O afastamento de Mário da 
Igreja, para Alceu, parece ser decorrente justamente da não adesão total a essa 
“verdade”.

Na mesma carta, Alceu chegou a escrever: “a Igreja, de cuja a vida 
procuro participar, me abre os olhos para a obrigação de respeitar a verdade 
toda”; o que confirmou a imagem que o mesmo possui de sua religião, como 
orientadora de pensamento e de decisões, haja vista ter ela um magistério 
que interfere nas diversas realidades da atividade humana, seja ela pessoal ou 
social. Entre essas e outras questões, aparecem assuntos como a atuação do 
catolicismo na formação do Brasil, bem como algumas ponderações por parte 
de Alceu das críticas elaboradas por Mário. Na carta de junho do mesmo ano, 
1943, Alceu iniciou dizendo:

Sim, meu caro Mário, é sempre tempo de v. soltar “o grande 
grito”. A despeito de sua confessada “incompreensão”, a 
despeito de suas raivas pessoais, a despeito de tudo o que 
sua carta revela contra nós e contra mim, particularmente, 
estou mais junto de você do que você pensa (AAL, 24-
VI-1943, apud, RODRIGUES, 2018, p. 203).

A referência inicial, sobre “soltar o grande grito”, tinha forte ligação 
com a carta enviada por Mário em 17 de junho de 1943, abordada no tópico 
anterior. Contudo, é interessante observar que Alceu se colocou próximo ao 
amigo à medida em que compreende a trajetória religiosa como espaço para 
dúvidas e descobertas. Mais à frente, Alceu chegou a dizer com mais clareza 
que sua forma de proceder se alinhava com sua crença religiosa. Ele disse isso 
referindo-se às críticas infundadas de Mário, que por ele são tratadas aqui com 
mansidão, até porque, segundo ele, ao olhar para Jesus, “duas vezes em toda a 
sua vida ele usou do chicote” (AAL, 24-VI-1943, apud, RODRIGUES, 2018, 
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p. 205).

Além de Jackson de Figueiredo ser citado como exímio católico, 
nessa mesma carta Alceu abordou a Igreja em uma perspectiva sociopolítica 
mais ampla, em resposta ao definhamento da “civilização cristã” levantada 
por Mário. Segundo Alceu, o cristianismo não morrerá, “uma forma de 
cristianismo, sim”. Mas não o cristianismo”. Essa posição de Mário, assim 
como a resposta de Alceu, como pode ser notado nesses fragmentos, se 
articulava também com o período vivido, sobretudo, o projeto nacional em 
curso que pretendia a intelectualidade católica, estando Alceu Amoroso Lima 
inserido.

O Centro Dom Vital, por exemplo, foi uma das formas encontradas 
com a finalidade de restaurar a cristandade fragilizada por ideologias 
antirreligiosas acometidas na sociedade desde séculos anteriores. No contexto 
brasileiro, uma atuação ímpar foi a do cardeal da Arquidiocese do Rio de 
Janeiro, Dom Sebastião Leme. Segundo Leandro Rodrigues, “o cardeal via 
no Centro a possibilidade de resgatar boa parte da intelectualidade perdida no 
forte indiferentismo religioso que reinava no país” (RODRIGUES, 2009, p. 
12).

Alceu Amoroso Lima foi um desses intelectuais vistos com capacidade 
suficiente para ser referência na condução desses órgãos de “recristianização” 
do Brasil – ou, “missão civilizadora” (RODRIGUES, 2013, p. 16). Inclusive, 
sua presença foi marcante não somente no território brasileiro, mas também 
na Europa e na América Latina como um todo. Tanto é que, por conceber 
uma certa aversão a esse projeto católico, Mario de Andrade se distanciou 
de Alceu, passando aproximadamente dez anos sem trocar correspondências. 
Período esse no qual Alceu desempenhou mais intensivamente sua campanha 
anticomunista (RODRIGUES, 2013).

Ao iluminar, mesmo que de forma superficial, a vida religiosa de 
Alceu Amoroso Lima, percebe-se com maior nitidez seu posicionamento 
e consequentemente algumas motivações para os embates com seu amigo 
Mário de Andrade. Além do mais, evidenciando que a dinâmica religiosa 
é fluida e se apresenta em mutação, Alceu não permaneceu com uma visão 
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cristalizada e conservadora como a que se percebia nesse momento das trocas 
de correspondências. Ao contrário, nos últimos anos, antes de seu falecimento, 
observa-se um outro Alceu, já progressista e aberto à modernidade. Além de 
ser impossível desvincular do catolicismo essas rupturas presentes em Alceu, 
o Concílio Vaticano II terá uma influência singular nessa nova postura (Cf. 
RODRIGUES, 2009).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sem dúvida, seria possível a realização de outras abordagens 
envolvendo a questão religiosa e as correspondências trocadas entre Mário 
de Andrade e Alceu Amoroso Lima, como por exemplo as percepções que 
cada um dos indivíduos possuía do outro. Dessa forma, a utilização das fontes 
poderia ser alargada tomando, além dos documentos privados, produções 
públicas, como artigos e textos. Esta análise propôs a fazer uma abordagem 
mais ampla, destacando aspectos em que a manifestação religiosa foi mais 
sentida e, ao mesmo tempo, pode ser melhor dialogada com outros saberes.

Embora existam autores que defendam uma experiência religiosa na 
qual o homem religioso tende a fazer uma distinção entre o espaço sagrado e o 
profano, as fronteiras podem ser transpostas a outros espaços, revelando uma 
dinâmica às vezes difícil de ser apreendida em sua totalidade. Nesse campo, o 
que se sabe, é que as atitudes religiosas “ocupam um espaço considerável na 
vida, influenciando inúmeras decisões e comportamentos.” (AQUINO et al., 
2009, p. 233).

Se por um lado a prática religiosa tem sua configuração heterogênea 
no mundo dos sentidos, onde cada indivíduo se relaciona com o campo 
religioso utilizando-se de processos psíquicos e discursivos, por outro, as 
correspondências oferecem caminhos para perceber como essa multiplicidade 
é apresentada no texto epistolar. Nos estudos com as correspondências, o 
conceito de “sociabilidade” é bastante empregado por melhor definir essa rede 
de relações em que o texto e contexto entrecruzam-se. Essa noção de lugar de 
sociabilidade não só explica uma rede ampla de organização intelectual, mas 
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também articula “um microcosmo de relações afetivas (de aproximação e/ou 
de rejeição), [aspecto que] tem-se afirmado como de particular utilidade para 
tais análises.” (OLIVEIRA, 2017, p. 129).

Como pôde ser constatado, foi essa interação, entre uma ampla rede 
de organização e um microcosmo de relações afetivas, que foi privilegiada, 
encorpando esse aparato teórico-metodológico à experiência religiosa de cada 
indivíduo evocado. Mario de Andrade e Alceu Amoroso Lima, “são figuras 
complexas” (RODRIGUES, 2014, p. 155). Ambos são de “grande formação 
intelectual e forte sensibilidade artística”, o que por si só demonstra largos 
caminhos que podem ser trilhados ao serem observados.

Além do mais, a práxis de utilizar olhares próprios de diferentes 
campos disciplinares contribui de maneira significativa nos diversos estudos 
nos quais o indivíduo é seu objeto. Tanto Alceu Amoroso Lima como Mário 
de Andrade, eram dotados de dimensões que os envolviam e os situavam no 
universo dos sentidos. As diferentes formas de compreensão religiosa, bem 
como os percursos históricos trilhados por cada um, incidem sobre as formas 
de representação escrita, sejam elas manifestadas no corpo epistolar, sejam na 
literatura modernista como um todo.  
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4.4 – MIA COUTO: O TECELÃO DE FIOS 
HISTORIADOS – REPRESENTAÕES SOBRE AS 

MULHERES NEGRAS NA LITERATURA AFRICANA 
DE LÍNGUA PORTUGUESA

Antônio Clarindo Barbosa de Souza
Karla Dayana Cardoso Veríssimo

Antonio Emílio Leite Couto, grandemente conhecido pelo pseudônimo de 
Mia Couto é moçambicano, nascido na cidade de Beira, em 1955. Atualmente 
é um dos autores africanos mais conhecidos e reconhecidos mundialmente. 
Suas obras alcançaram patamares de grande difusão, tendo sido ganhador do 
Prêmio Camões (2013) e já neste ano de 2024 do Prêmio FIL de Literatura 
(Guadalajara, México), além de inúmeros outros prêmios e o título de professor 
Honoris Causa e de Sócio Correspondente da Academia Brasileira de Letras 
(eleito em 1998). Para além de todos os títulos e honrarias, Mia Couto é, 
sobretudo, um contador de Histórias, um tecelão das palavras e sua experiência 
de vida foi quase toda ela vivida em um país esfacelado pelo colonialismo e 
pela guerra civil que ocorreu após a Independência de Moçambique, em 1975.

Moçambique, durante muito tempo, viveu intensos conflitos coloniais 
e sociais. Couto participou ativamente em alguns destes conflitos como 
membro ativo da FRELIMO (Frente de Libertação de Moçambique). Biólogo 
de profissão, Mia Couto chegou a iniciar estudos em Medicina, além de 
enveredar pelo jornalismo. A política e o jornalismo o ganharam quando das 
lutas pela independência de seu país. Todavia, foi como biólogo que passou a 
exercer sua arte de escrever. Em suas viagens por Moçambique ele se depara 
com inúmeras histórias que lhe inspiram a fazer das palavras uma arte de 
tecitura. 

Atualmente é o autor africano mais traduzido no exterior. Suas obras 
são envoltas em muita poesia e tradição. Escritor e inventor de palavras, Mia 
Couto leva para o mundo a visão de uma África desconhecida pelo mundo, 
uma África em que a poesia dá o tom. Suas produções literárias compõem-se 
de contos, romances, crônicas e poesias. Podemos citar dentre suas obras mais 
conhecidas: Terra Sonâmbula (2002), Vozes Anoitecidas (1987), A Confissão 
da Leoa (2012); O outro pé da Sereia (2006) e a mais recente trilogia As 
areias do Imperador, composta respectivamente por Mulheres de Cinza 
(2015); Sombras da Água (2016) e o Bebedor de Horizontes (2018). 
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Moçambique, sua terra natal, está localizada na costa oriental da África, 
país que por muito tempo foi colônia portuguesa tendo sua independência 
conquistada em 1975, após inúmeros conflitos. É nesse contexto de intensas 
disputas que Couto apreende, sistematiza e conta suas histórias, transformando 
assuntos delicados (como o papel da mulher na sociedade em questão) 
em verdadeiras sagas encantadoras e envolventes por meio de sua escrita 
literária218. 

Uma das particularidades que chama atenção em suas obras é a escolha 
que ele faz por inserir personagens femininos em seus enredos. As mulheres 
compõem grande parte das narrativas de Couto. É curioso o uso que ele faz 
da figura feminina em suas obras. A partir de tal escolha podemos enveredar 
por um caminho de como perceber como essas personagens femininas são 
representadas.

A mulher africana, assim como a mulher em toda sociedade, teve durante 
muito tempo que exercer um papel de submissão. Todavia, atualmente podemos 
perceber que tais mulheres conquistaram espaços que antes não lhes eram 
permitidos. É importante compreender que muitas sociedades africanas ainda 
procuram, na contemporaneidade, manter vivas algumas tradições locais. 
São justamente essas tradições que jogam as mulheres em silenciamento e 
apagamento, mesmo diante da conquista feminina por inúmeros direitos em 
outras partes do mundo.

É a partir desta realidade que Couto discute em suas obras questões de 
gênero, mitos, tradições, política e outras questões sociais. Diante de questões 
como estas, Stuart Hall (2006, p. 52) nos diz que:

Há a narrativa da nação, tal como é contada e 
recontada nas histórias das literaturas nacionais, 
na mídia e na cultura popular. Essas fornecem uma 
série de estórias, imagens, panoramas, cenários, 
eventos históricos, símbolos e rituais nacionais 
que simbolizam ou representam as experiências 
partilhadas, as perdas, os triunfos e os desastres que 
dão sentido à nação. (HALL, 2006, p. 52).

É brincando com as palavras,219 dando-lhes novas ressignificações, que 
218 A literatura de Mia Couto é envolta de poesia e delicadeza nas palavras. De uma 
maneira poética podemos detectar em muitas das obras do referido autor um tom de 
denúncia social. O cotidiano de povos de diferentes culturas dentro de Moçambique é 
revelado com cuidado em cada linha escrita por este tecelão de fios historiados. 
219 Uma das fortes marcas de sua literatura é o uso que é feito da invenção de novas 
palavras (neologismos) com objetivo de dar novos sentidos a questões dentro de suas 
obras. Percebemos isto como uma estratégia para prender os leitores, encantando-os e 
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o autor transmite uma extrema sensibilidade e amor por seu povo e por sua 
cultura própria. Com fortes questões inerentes a seu contexto social, Couto 
nos presenteia com uma escrita poética em que a mulher torna-se protagonista 
de sua história, utilizando-se de estratégias e perspicácia para alcançar seus 
objetivos. Falando sobre as obras de Couto, Fernanda Cavacas destaca que:

(...) a obra literária do escritor moçambicano 
Mia Couto e o seu enquadramento no contexto 
sociopolítico e literário-cultural de Moçambique 
faz compreender a importância da sua obra como 
resultado e como factor de construção da identidade 
nacional moçambicana, veiculada pela língua 
portuguesa imbuída de culturas variadas, força 
de coesão e de construção de uma matriz cultural 
moçambicana. (CAVACAS, 2006, p.57).

Portanto, é possível perceber que as obras do autor aqui em discussão 
possuem uma riqueza ímpar sobre questões sociais que estão fortemente 
presentes na cultura africana e moçambicana em particular. Destacado isso, 
utilizaremos neste artigo trechos de algumas de suas obras na intenção de 
analisar como a mulher negra moçambicana se comporta diante de diversas 
situações criadas dentro do enredo literário. 

O TECELÃO E AS MULHERES 
Percebemos a escolha do autor em dar ênfase à figura feminina dentro 

de suas obras como uma tentativa de permitir que as mulheres obtenham o 
direito à expressão, mesmo que apenas dentro da literatura. Com extrema 
sensibilidade, podemos conhecer por meio da escrita de Couto, a realidade 
social à qual a mulher moçambicana está exposta, tendo seus papéis ainda 
fixados dentro de uma sociedade fortemente patriarcal. Apesar de em algumas 
cenas ele apresentar a mulher como submissa e até constrangida por seu lugar 
no mundo, nota-se que é apenas um artifício linguístico para, mais à frente, 
ele mostrar que esse era um mecanismo de resistência das mulheres em um 
mundo machista. 

	 Destacamos um forte tom de denúncia nas obras de Couto, em que 
as mulheres ainda são tratadas de acordo com uma visão colonial, patriarcal 
e conservadora. A realidade da mulher negra nas obras deste autor vai de 
encontro ao que Tatiana Alves (2009, p.01) afirma ao relatar que “com relação 
à mulher negra, assiste-se a um movimento de dupla exclusão, uma vez que ela 
representa a minoria marginalizada em um grupo já é socialmente excluído”. 
permitindo que temas sociais sejam tratados com delicadeza e poesia.
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Ou seja, a mulher negra foi silenciada não apenas por um movimento, mas 
sim por diversos. Ela foi silenciada por ser mulher, por ser negra e por ser 
colonizada. Porém, ela aparece na obra de Mia Couto como portadora de mais 
de uma identidade. Frágil e submissa, contudo inteligente e sagaz a ponto de 
torcer as regras masculinas impostas para o seu melhor viver em sociedade.

	 Por vezes, o autor vai trazer das tradições tribais as afirmações 
positivas sobre o lugar da mulher no mundo real a partir do imaginário.

Deus já foi mulher. Antes de se exilar para longe da 
sua criação e quando ainda não se chamava Nungu, 
o atual Senhor do Universo parecia-se com todas as 
mães do mundo [...] Todos sabemos, por exemplo, 
que o céu ainda não está acabado. São as mulheres 
que, desde há milênios, vão tecendo esse infinito véu. 
(COUTO, 2012; p.13) 

	 Porém, na mesma obra, A confissão da Leoa (2012) ele cita um ditado 
senegalês que procura delimitar o lugar feminino.

O verdadeiro nome da mulher é sim. Alguém manda: 
“não vais”! E ela diz: “eu fico”. Alguém ordena: “não 
fales”. E ela permanecerá calada. Alguém comanda: 
“não faças”. E ela responde: “eu renuncio”. (COUTO 
2012; p.41)

É esse sujeito feminino, marcado pelas interdições e desafiante das normas 
estabelecidas, que permeia o universo literário das obras de Mia Couto. A 
mulher tem destaque em suas obras assumindo papéis de uma “submissão” 
camuflada. Ou seja, podemos perceber que elas conseguem, por meio de 
artimanhas, burlar um sistema social que todos julgam opressor. As mulheres 
conquistam seus objetivos por meio de estratagemas que lhe permitem (re)
escrever seu destino. Poderemos analisar isto com mais profundidade a seguir. 
Todavia, em várias passagens de seus livros, ele coloca nas bocas de suas 
personagens, a consciência desta exclusão e apagamento, embora seja como 
denúncia e não como aceitação pacífica.

Na noite anterior, em nossa casa a ordem tinha sido 
ditada: as mulheres permaneceriam enclausuradas, 
longe dos que iriam chegar. Mais uma vez nós éramos 
excluídas, apartadas, apagadas. (Couto, 2012; p.43 
ACDL)

	 Por outro lado, em certas ocasiões as mulheres, como a Mwadia, de 
O outro pé da Sereia (2006), é capaz de afrontar os homens, principalmente 
um curandeiro, embora logo recue, sabendo que é mais sensato fingir-se de 
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dominada.
Mwadia sorriu, sem esconder alguma desconfiança. 
O curandeiro enrugou a voz, realçando o tom de 
desagrado.
− Você está a duvidar, comadre?
− Deixe, Lázaro. Não me dê importância.
− Há muito que queria dizer isto, Mwadia Malunga: 
ficou muito tempo lá no seminário, perdeu o espírito 
das nossas coisas, nem parece uma africana.
− É preciso não esquecer quem somos...
− E quem somos, cumpadre Lázaro? Quem somos?
− Você não sabe?
Mwadia baixou o rosto, sentindo que tinha ido 
longe demais. Uma mulher não se confronta 
daquela maneira, olhos nos olhos, voz na voz. Pediu 
desculpas, o curandeiro parece nem ter escutado, 
ocupado em fazer render a despedida. (COUTO, 
2006; p.46)

O OUTRO PÉ DA SEREIA: ASTÚCIA E SAGACIDADE FEMININA
	 O enredo da obra transcorre em torno da queda de uma “estrela” 

próximo à casa de Mwadia e seu marido Zero Madzero. Ao enterrar tal estrela 
Zero encontra uma imagem (estátua) enterrada às margens de um rio, a qual se 
encontra apenas com um de seus pés. Temente que seu marido morra por uma 
“maldição” por ter encontrado a imagem, Mwadia volta a sua antiga localidade 
chamada Vila Longe com o objetivo de encontrar um lugar adequado para 
colocar a imagem sagrada. Toda história se desenrola nessa localidade, onde 
se desenrola a trama, trançada em dois tempos distintos. 

O livro é dividido em dezanove220 capítulos, nos quais as histórias vão se 
mesclando em duas temporalidades. Uma no século XVI e a outra no século 
XXI (ano de 2002). É a jovem Mwadia que faz a ponte entre sua temporalidade 
e o século XVI. 

É interessante destacar que ao longo da história Mwadia percebe o lugar 
de submissão perante os costumes e valores que uma sociedade com fortes 
traços patriarcalistas e conservadores lhe quer colocar. Todavia, ao longo 
da trama podemos observar algumas artimanhas utilizadas por ela e outras 
personagens femininas na busca por garantir visibilidade e protagonismo 
social.
220 Manter a palavra de tal maneira foi uma escolha da editora que preferiu deixar 
intacta a expressão do português moçambicano de Mia Couto.
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Em quase todas as partes do mundo a sociedade impõe aos indivíduos 
comportamentos e regras que devem ser seguidas. Durante muito tempo as 
mulheres, principalmente as negras, foram colocadas em papéis específicos 
que é para Chartier (2010, p.47) um ponto a se considerar “na atenção sobre 
os mecanismos que fazem os dominados interiorizar sua própria inferioridade 
e ilegitimidade”. Podemos observar que durante muito tempo a mulher 
permanece silenciada por uma cultura opressora, e de certa forma, acaba 
interiorizando tal silenciamento. 

Todavia, o que percebemos nesta obra de Couto é uma mulher que, por 
meio de estratégias, burla as regras sociais que a oprimem. Podemos iniciar 
nossa análise destacando um trecho da obra em que Mwadia quebra regras da 
tradição local.

A mulher enlouquecera? Ali, na floresta dos 
antepassados, onde as mulheres eram proibidas, 
ela se estava fazendo maior que seu tamanho? (...) 
(COUTO, 2006, p.35).

O que podemos destacar sobre este trecho é a atitude de desobediência 
de Mwadia à tradição que determinava que durante o luto a mulher não podia 
despir-se na água nem diante do marido. Podemos perceber que ela não 
transgride as regras de maneira agressiva, mas sim de uma maneira estratégica 
que aparenta aos olhos de seu marido uma loucura pelo seu ato desafiador. 
Mais adiante esta personagem constata que a figura da mulher exercia certo 
“temor” sobre os homens, pois quando ela se despia em suas atarantadas vistas 
ele exigia dela total imobilidade. Essa metáfora sexual contrapõe a mulher que 
deveria ficar inativa versus o homem que deveria sempre tomar a iniciativa, 
embora fosse fraco e débil.

Ela se despia e se deitava de lado na cama. O marido 
demorava-se na contemplação do seu corpo.
− Você está em fase de nua cheia, dizia ele, voz 
atabalhoada pelo fervilhar da paixão.
Ela fazia tenção de o tocar, mas ele ordenava que não 
se mexesse. Mulher despida haveria de estar quieta. 
Se assim não fosse, o desejo dele escapava, volátil 
como um perfume derramado. Mwadia perguntava-
se pela razão daquela exigência de imobilidade. 
Agora, ela sabia. Zero Mdzero sentia medo. Esse 
medo que os homens nutrem das mulheres, desses 
antigos demônios que apenas o gesto feminino pode 
soltar. (COUTO, 2006, p.36).
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Aqui Mwadia percebe que a mulher exerce um poder sobre o homem, 
e que o mesmo foge dela por causar-lhes perturbação. Este trecho torna-se 
importante por permitir analisar que a mulher, dentro da obra, avalia sua 
situação e diante dos atos masculinos ela nota que é possível mudar sua 
condição social, pelo menos pontualmente.

A ficção nos permite identificar e analisar vozes que durante muito tempo 
sofreram com o jugo do silenciamento social. Couto insere essas vozes na 
obra, acrescentando ao enredo os valores culturais da sociedade moçambicana. 
Como nos diz Cândido (2014, p. 35) a obra literária e o contexto ao qual 
se refere torna-se uma junção de iniciativa individual do (a) autor (a) e das 
condições sociais nas quais ele(a) está inserido(a). Isso permite que muito do 
que se passa socialmente seja inserido pelo (a) autor (a) em seus escritos; o 
que nos possibilita compreender marcas culturais que lhes pertencem221. 

Dando continuidade ao estudo da obra, destacamos um trecho que muito 
nos chama atenção.

A decisão, em Mwadia, já tinha sido tomada. Ela 
mesma iria à vila em representação do marido. 
(COUTO, 2006, p.45).

Notamos nesse trecho que a mulher assume o papel de protagonista, 
usando como artifício o discurso de “ajudar” o marido. Todavia, o que 
percebemos não é uma mulher que busca realmente ajudar seu marido, mas 
sim libertar-se e aventurar-se, voltando para sua antiga vila, onde reencontra 
seus familiares e amigos. Isso fica bem claro, pois ao longo do desenrolar da 
história esta personagem procura obter notícias de cada parente e amigo que 
encontra na vila, quando assume a tarefa de arranjar um lugar adequado para 
colocar a encontrada imagem.

Uma marca muito forte que Couto destaca é a da identidade cultural. 
Como já dito anteriormente Moçambique passou por um intenso e longo 
período colonial e as marcas deste acontecimento se refletem muito bem na 
personagem de Mwadia, quando em uma passagem ela ouve que perdera sua 
africanidade. 

Há muito que queria lhe dizer isto, Mwadia 
Malunga: você ficou muito tempo lá no seminário, 

221 Isto é exatamente o que Roger Chartier destaca em sua obra A história cultural: 
entre práticas e representações. Quando fala sobre o conceito de representação 
destaca que as práticas sociais de determinadas sociedades são dados a ler por meio 
da literatura. O autor de cada obra vai representar seu contexto social proporcionando 
que se conheça valores culturais e morais nos quais o mesmo está inserido. Bem como 
perceber as relações sociais que são predominantes em seu tempo.
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perdeu o espírito das nossas coisas, nem parece uma 
africana. (COUTO, 2006, p.46).

Percebemos o conflito existente entre os valores tradicionais e os 
absolvidos durante a colonização. Muitas sociedades africanas têm a mulher 
como principal transmissora dos costumes. Quando Mwadia (aparentemente) 
perde esses traços culturais passa a representar mudanças que perturbam a 
ordem social do lugar. Esta questão sobre a identidade cultural é exposta por 
Stuart Hall (2006, p.13) quando afirma que ela, a identidade:

É definida historicamente, e não biologicamente. O 
sujeito assume identidades diferentes em diferentes 
momentos, identidades que não são unificadas ao 
redor de um eu coerente. Dentro de nós há identidades 
contraditórias empurrando em diferentes direções, 
de tal modo que nossas identificações estão sendo 
continuamente deslocadas.

Seguindo a análise da obra, destacamos outro trecho que possibilita uma 
boa discussão sobre como as mulheres em Couto percebem sua situação e a 
todo momento buscam alternativas para modificá-la.

Mwadia Malunga prosseguia por atalhos virgens, as 
pegadas sendo engolidas pela mobilidade das areias 
soltas. Era isso que ela requeria da caminhada: fazer 
com que o passado emudecesse, sem eco nem rasto. 
Apagar as horas e os dias, apagar as cicatrizes do 
passado. (COUTO, 2006, p.67).

Tal trecho nos mostra uma mulher buscando um novo futuro para si. Para 
isso, ela percorre novos caminhos na tentativa de que o esquecimento lhe seja 
um alívio para dores do passado que não lhe permitem viver um presente. 
Uma vida de silenciamento e submissão agora dava lugar a novas descobertas 
durante o caminho. Ao levar a imagem para sua antiga vila, a personagem se 
despe de seu passado, buscando novos caminhos que lhe proporcionem viver 
um novo presente. 

Outra personagem feminina que ganha voz dentro do enredo de O outro 
pé da Sereia é Luzmina, tia de Mwadia, que percebe a educação como caminho 
para a liberdade da sobrinha.

A esperança de Luzmina não era apenas que a 
sobrinha ganhasse educação. Era que ganhasse 
vocação. E que fosse para freira, que era um modo 
de sair não apenas daquele lugar, mas de fugir de 
sua própria fatalidade. (COUTO, 2006, p.84).

Tornar-se freira seria aos olhos de Luzmina um caminho para a liberdade 
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de sair de um ambiente em que a mulher tinha seu destino determinado pelas 
tradições. Sair desse meio social possibilitaria para a sobrinha escrever uma 
história diferente da que muitas mulheres de sua família foram sujeitas. Uma 
tentativa sutil de transformar e ser autora de sua própria vida. As mulheres 
têm total consciência de seu papel social imposto como de submissão, o que 
não quer dizer que tal situação seja vista com bons olhos por elas, e que tais 
personagens não busquem maneiras de libertar-se do jugo pesado que era (e 
ainda é) ser mulher em uma sociedade patriarcal e machista.

A mãe de Mwadia, Dona Constança, também é uma personagem que nos 
informa muito sobre a consciência da mulher sobre seu papel social.  Em uma 
das passagens da obra ela nos revela algo interessante.

Para Constança, a sofrida mãe, o namoro nem era 
um mal vindo. Mwadia sempre dissera que não 
queria ficar na vila, recusava-se sujeitar-se aos 
poderosos locais, ao chefe do posto, ao chefe do 
partido, ceder-lhes favores, deitar-se com eles (...). 
(COUTO, 2006, p.86).

Como podemos detectar no trecho acima, nem sempre as mulheres 
seguiam o que lhes era incumbido de fazer. Isso demonstra que existia uma 
resistência por parte delas às normas sociais locais. As formas de resistência 
poderiam ser as mais diversas possíveis. Para Mwadia (nossa personagem em 
destaque) sair da vila seria a única opção que tinha para não sujeitar-se ao 
que muitas mulheres de seu meio social acabavam por fazer (por inúmeros 
motivos), quando cediam favores, muitas vezes sexuais, aos homens detentores 
de poderes. Esta personagem encontrou no casamento222 um caminho para 
fugir do destino que lhe esperava se continuasse em sua vila.

Podemos ainda perceber esta visão do casamento como garantia de 
liberdade quando Constança (mãe de Mwadia) faz uma revelação sobre o 
motivo que a levara a casar-se com um inimigo tribal de sua família

(...) porque eu queria soltar-me, sair das cadeias que 
me prendiam. (COUTO, 2006, p. 176).

Mais uma vez o casamento assume o papel de caminho para a libertação 

222 Abrimos aqui uma discussão muito interessante sobre esta questão matrimonial. 
Durante muito tempo o casamento foi visto para a mulher como alternativa de 
libertação do que lhes era imposto pela família. Todavia, a mulher passava a ser 
prisioneira de uma nova situação, pois muitas vezes o marido é quem impunha novas 
regras de silenciamento e submissão. Para melhor consulta sobre esta questão, obras 
como as de Michelle Perrot (Minha história das mulheres) e Mary Del Priore (História 
das mulheres no Brasil) possibilitam ampliar este campo de discussão.
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da mulher. Porém, o que nos chama atenção é a atitude transgressora 
de Constança. Ela buscara casar-se com um homem que era de uma tribo 
inimiga com a intenção de assumir as rédeas de sua vida e escrever seu 
próprio destino. Longe de ser um personagem frágil e submisso, encontramos 
nesta personagem muito protagonismo e perspicácia. E, apesar de seu nome 
apontar para certo conformismo – Constança – (Mia Couto mais uma vez 
brinca com as palavras) para nos apresentar uma mulher que não é dada ao 
conservadorismo. Precisa ir, sair, libertar-se, mesmo tendo que enfrentar um 
casamento sem amor.

Continuando a analisar a personagem Constança, a mesma é forte e muito 
consciente de sua situação. Em uma das passagens do livro223 esta personagem 
relata a sua filha e uma estrangeira que um sonho sempre lhe visitava todas 
as noites, no qual ela comemorava com festa seu período de menopausa. Isso 
provoca muito espanto a todos os que estão na festa224. Todavia, Constança 
relata que ao não mais sangrar começava a ser mulher de verdade. Vemos 
nesta sua atitude a necessidade de mostrar alegria por um momento novo 
pelo qual passara. Ela agora estaria liberta do jugo de ser vista apenas como 
procriadora e geradora de filhos. Poderia agora ser vista apenas como mulher 
e, mais importante, como pessoa livre do condicionamento fisiológico.

Posteriormente, Constança faz uma revelação para sua filha225. A matriarca 
revela que para driblar a solidão causada pela ausência dos homens do pequeno 
vilarejo, as mulheres tinham relações sexuais entre si. Constança afirma: “É 
o que lhe digo: os homens daqui são péssimos amantes”. (COUTO, 2006, 
p. 178). Esta revelação nos mostra que as mulheres amavam-se sexualmente 
não apenas como uma estratégia para burlar a solidão, mas também como 
uma maneira de se sentirem amadas por completo. A ausência masculina que 
Constança destaca, no nosso entender, não se refere apenas à ausência física, 
sexual, mas principalmente ao carinho, cuidado e amor que elas não obtinham 
dos maridos. Aplacar tal solidão só seria possível nos braços das semelhantes 
a si, que sofriam do mesmo mal.

Como falamos no início desta análise, a obra se passa em dois tempos 
distintos (século XVI e século XXI). Mwadia é direcionada por seu tio 
a interpretar o papel de uma mulher que incorpora em si os espíritos dos 

223 COUTO, Mia – O outro pé da sereia; São Paulo, Companhia das Letras; 2006; 
171-172.
224 Na obra a mulher que encerra seu período fértil é vista com maus olhos, pois não 
poderá mais ter filhos, gerar novos descendentes ao marido.
225 COUTO, Mia. op. cit; p. 178.
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antepassados226. Para interpretar tal papel de maneira mais real possível a 
jovem busca em documentos antigos do século XVI que estariam guardados 
em sua casa na biblioteca do seu padrasto, as informações necessárias para 
tal atividade. Ao debruçar-se sobre a leitura de documentos e livros a jovem 
Mwadia cria um mundo paralelo ao seu no qual ela realmente poderia existir.

Agora, ela sabia: um livro é uma canoa. Esse era 
o barco que lhe faltava em Antigamente. Tivesse 
livros e ela faria a travessia para o outro lado de si 
mesma. (COUTO, 2002, p. 238).

	 A leitura (estudo no Convento religioso branco de língua portuguesa) 
era uma das características que diferenciavam Mwadia das outras jovens de 
Vila Longe. Foi por meio dos estudos que ela conheceu novos mundos nos 
livros, e isso nutria nela a vontade de libertar-se das amarras sociais que lhe 
prendiam dentro da tradição de submissão e silenciamento. 

Mesmo diante de uma sociedade que exige muito da mulher e proibir-
lhes determinadas ações, as mulheres que destacamos aqui neste trabalho 
burlam, por meio de muita sagacidade, algumas proibições a papéis que lhes 
são impostos. É o que vemos neste trecho a seguir.

(...) Porque as duas mulheres deram de imediato, a 
volta à interdição. Mwadia subia e trazia uma carrada 
de livros. Na cozinha, enquanto fingia ocupar-se de 
afazeres culinários, Constança continuou escutando 
e inventando fantasias. (COUTO, 2006, p.240).

Mesmo sendo proibida pelo marido de fazer leituras no sótão da casa, 
pois ele julgava que isso fazia com que ela não se dedicasse aos afazeres 
domésticos, Constança busca um novo meio de burlar a interdição do marido. 
Mesmo diante da restrição que foram dadas às mulheres buscaram novos 
caminhos para saciar suas vontades, e assim poder existir em devaneios 
proporcionados pelas leituras, que lhes possibilitavam fugir de suas duras 
realidades.

Notamos que mesmo diante de uma escrita literária masculina, as 
personagens femininas não são passivas e dominadas.  Elas buscam, por meio 
de brechas e oportunidades, modificar sua situação mesmo dentro de um 
contexto que percebemos ser repressor e machista. 

A personagem Mwadia é quem costura as duas temporalidades existentes 
226 Na cultura moçambicana a relação com os parentes mortos e os espíritos destes 
é uma questão de respeito. Na obra a jovem Mwandia interpreta para dois turistas 
americanos o papel de receptora de espíritos que iriam revelar um passado buscado 
por estes dois pesquisadores americanos.
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no enredo do livro. É a figura feminina que caminhou pelas histórias dos 
diferentes personagens, exercendo o papel de protagonista. É, por fim, a 
verdadeira tecelã de fios remendados. E embora costurar, tecer e fiar sejam 
tidas em algumas sociedades como tarefas eminentemente femininas, no jogo 
de palavras “coutianas” elas ganham outra dimensão, pois são as mulheres 
que organizam e comandam as ações no mundo, de homens e de mulheres, de 
santas e de sereias, de vivos e mortos.

Ainda na trajetória discursiva de Constança temos mais uma revelação 
feita à sua filha. Mwadia descobre o real motivo que levara sua mãe a engordar. 
Diante dos ataques violentos de espancamentos que o marido lhe direcionava, 
a senhora viu no ganhar de peso um alívio para as dores das pancadas. Uma 
estratégia utilizada para enfrentar a violência a qual estava exposta, não tendo 
como recorrer a outros meios que lhe garantisse proteção contra o marido. 
(COUTO, 2006; p.322-323)

Ao findar o livro somos apresentados à real história que rodeia a 
personagem Mwadia. Depois do assassinato de seu marido (Zero Madzero), 
a jovem isolara-se em uma região afastada que nomeou de Antigamente. 
Vivendo sozinha criou a fantasia de viver ao lado de seu então falecido marido. 
O que podemos compreender disso é uma mulher que buscou criar uma vida 
imaginária que fosse a vida que ela realmente desejava. Buscando ser feliz 
fantasiando uma realidade para si. 

Dentro de um contexto em que são exigidos e atribuídos à mulher 
inúmeros papéis, vemos Mwadia criar sua própria história mesmo diante da 
reprovação da mãe, família e amigos.

(...) Essa fantasia que Mwadia criara, inventando 
de Zero estar vivo, isso era, para ela, mais que 
compreensível. Afinal, aquela era a sua maneira 
de ser amada, o seu único modo de sentir viva. 
(COUTO, 2006, p. 327).

No fim do livro percebemos toda a história que Mwadia poderia ser 
apenas um conjunto de devaneios seus. A verdade é que ela era uma mulher 
criando seu próprio meio de viver com seus ausentes (familiares mortos). 
Sozinha na estrada da vida, a jovem mulher tece suas histórias, emendando 
fios cheios de linhas e pontas soltas que a auxiliam na difícil carga que é viver. 

A CONFISSÃO DA LEOA: AS MULHERES E SUAS ESTRATÉGIAS
	 Mais uma das obras em que Mia Couto coloca a figura da mulher como 

protagonista. O enredo do livro gira em torno de uma pequena vila chamada 
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Kulumani. A história é narrada em primeira pessoa, alternando entre as falas 
de Mariamar e do caçador Arcanjo Baleiro. Em tal vila passa a acontecer 
ataques de leões em que apenas as mulheres são as vítimas. Couto nos informa 
no início do livro que tal acontecimento fora realmente verídico. Os ataques 
de leões ocorreram em uma vila e a partir dos relatos dos moradores o autor 
inspirou-se a escrever a obra aqui em discussão. Logo nas primeiras notas do 
livro Couto explica esta questão dos ataques reais dos leões:

Em 2008, a empresa em que trabalho enviou quinze 
jovens para atuarem como oficiais ambientais de 
campo durante a abertura de linhas de prospecção 
sísmica em cabo Delgado, no Norte de Moçambique. 
Na mesma altura e na mesma região, começaram 
a ocorrer ataques de leões a pessoas. Em poucas 
semanas, o número de ataques fatais atingiu mais 
de uma dezena. Esse número cresceu para vinte em 
cerca de quatro meses. (COUTO, 2012, p.7).

	 Couto cria, a partir de relatos reais, uma história que se mescla entre 
ficção e realidade. Tal característica vai de encontro ao que Chartier afirma 
que “(...) a ficção é um discurso que ‘informa’ do real, mas não pretende 
representá-lo nem abonar-se nele”. (CHARTIER, 2010, p.24)

	 Obra publicada em 2012 no Brasil pela Companhia das Letras, A 
Confissão da Leoa está repleta de histórias e confissões que garantem um tom 
poético à obra. Mais uma vez a escrita de Couto nos permitirá refletir sobre as 
condições da mulher. É pelas divagações de Mariamar e Arcanjo Baleiro que 
toda a história vai ganhando corpo. Pela narração dos dois vamos analisando 
como a situação da mulher se constrói dentro da história.

	 Já nas páginas iniciais do livro a mãe de Mariamar faz uma declaração 
sobre como ela percebe sua situação...

- Há muito que não vivo. Agora, já deixei de ser 
pessoa. (COUTO, 2012, p.20).

Destacamos essa fala de Hanifa Assulua (mãe da personagem principal 
Mariamar), por percebermos a angústia contida em sua declaração. A mulher 
fora silenciada pelas tradições locais e as cobranças sociais. Diante disso, ela 
se utiliza de algumas artimanhas para melhorar sua situação ou para resistir 
às imposições. É o caso do trecho abaixo, em que notamos a personagem 
adotando atitudes ousadas.

No côncavo do quarto, minha mãe se entregou a 
ousadas carícias como se o seu homem realmente 
lhe comparecesse. (COUTO, 2012, p.21).
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Diante da ausência do marido a mulher busca satisfação própria, numa 
caminhada de encontro ao prazer e a quebra de tabus, onde temos a figura 
feminina assumindo uma ousada atitude de rebeldia contra as tradições227. 
Podemos ver tal atitude quando mais à frente na obra diz que: “Ao fazer amor 
naquele dia – e mais ainda ao fazer amor consigo mesma – Hanifa Assulua 
ofendera os nossos antepassados.” (COUTO, 2012, p.22). Uma atitude que nos 
permite analisar o quanto a mulher na obra de Couto não se apresenta como 
uma simples executora de tarefas domésticas. Vemos estas mulheres também 
como transgressoras das regras vigentes que as colocavam em silenciamento e 
esquecimento social. Mulheres que percebem muito bem sua situação. Como 
podemos ver no trecho a seguir.

(...) Num instante, estava refeita a ordem do universo: 
nós, mulheres, no chão; o nosso pai passeando-se 
dentro e fora da cozinha, a exibir a posse da casa 
inteira. De novo nos regíamos por essas leis que 
nem Deus ensina nem o Homem explica. (COUTO, 
2012, p.26).

Tal trecho foi um dos que nos chamou maior atenção. Aqui a mulher se 
questiona diante do papel que lhe foi imposto. Papéis que lhes foram delegados 
e pré-determinados pela suposta autoridade  masculina.  A mulher não aceita 
de forma passiva as imposições que lhe são atribuídas. Ao questionar a 
autoridade exercida pelo masculino, ela demonstra estar ciente de sua situação 
no contexto social mais amplo. Esse questionamento vai de encontro ao que 
Simone de Beauvoir afirma quando diz que:

Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum 
destino biológico, psíquico, econômico define 
a forma que a fêmea humana assume no seio da 
sociedade; é o conjunto da civilização que elabora 
esse produto intermediário entre o macho e o 
castrado que qualificam o feminino. (BEAUVOIR, 
1980, p. 09).

Quando Mariamar questiona o papel da mulher, ela está indo ao encontro 
do pensamento de Simone de Beauvoir, pois para ela os papéis impostos à 
mulher foram ditados pela sociedade. Ao longo da história o público feminino 
foi absorvendo essas imposições, sendo silenciado e apagado socialmente. 
Seguindo a análise da obra, a mãe de Mariamar faz outro desabafo que nos 

227	  No próprio livro o autor nos explica que devido à morte de sua filha a personagem 
de Hanifa Assulua deveria manter o luto. Quando alguém morre na vila, todos estavam 
proibidos de manter relações sexuais em respeito ao luto. Porém, em uma atitude de rebeldia e 
transgressão de regras a mãe de Mariamar fez amor consigo mesma. 
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direciona a compreender a realidade da mulher naquela sociedade.
Nós todas, as mulheres, há muito que fomos 
enterradas. Seu pai me enterrou, sua avó, sua 
bisavó, todas foram sepultadas vivas. (COUTO, 
2012, p.43).

Neste trecho Hanifa Assulua demonstra total noção da posição que a 
mulher ocupa dentro de seu contexto social. A mulher é mais uma vez silenciada, 
asfixiada por uma cultura que reconhecemos machista e dominantemente 
masculina. Identificamos claramente um afogamento, ocultação de desejos e 
muita tristeza nas falas das personagens femininas. Elas se questionam a todo 
instante dentro da obra sobre a autoridade masculina que é exercida sobre si.  
A mulher sem voz nem vez acaba por ser “sepultada viva”. Seguindo nossa 
análise temos aqui um trecho interessante da obra:

(...) Todos acreditam que são leões machos que 
ameaçam a aldeia. Não são. É esta leoa, delicada e 
feminina como uma dançarina, majestosa e sublime 
como uma deusa, é essa leoa que tanto terror tem 
espalhado em todas as vizinhanças. (COUTO, 2012, 
p.55).

Ao se deparar com a leoa, que possivelmente estaria atacando as aldeias, 
Mariamar percebe a fragilidade masculina em enfrentar uma fera que, 
diferente do que imaginavam, era fêmea. Esta personagem identifica o poder 
feminino diante de uma determinada situação. Longe de serem totalmente 
submissas as personagens dentro da obra buscam a todo momento brechas 
que proporcionem alívio ao jugo que carregam socialmente. Vejamos outro 
trecho que nos mostra a situação da mulher:

Vai-se libertando da roupa, enquanto se aproxima, 
rastejante e baboso. Estranhamente, não o receio. 
Para meu próprio assombro, toda eriçada, avanço 
sobre Maliqueto, gritando, cuspindo e arranhando. 
Entre temor e espanto, o polícia recua e constata, 
horrorizado, os fundos rasgões que lhe causei nos 
braços. (COUTO, 2012, p.58).

	 Ao ser quase vítima de um estupro, nossa protagonista Mariamar 
incorpora características semelhantes às de uma leoa para tentar proterger-
se e livrar-se da situação a qual estava exposta. Diante de um meio social 
que percebemos machista e sexista, a mulher necessita incorporar o espírito 
de verdadeiras feras para sobreviver aos constantes ataques masculinos. 
Observamos que mais uma vez a mulher se utiliza de estratégias sutis que 
permitam romper as amarras que durante muito tempo lhes prenderam. 
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Seguindo nossa análise destacamos um trecho da obra em que a mulher revela 
uma situação interessante.

(...) Numa terra em que a maioria é analfabeta, 
causa estranheza que seja exatamente uma mulher 
que domina a escrita. (COUTO, 2012, p. 88).

Em tal relato observamos uma conquista feminina. Mesmo dentro de uma 
sociedade repressora ela conquista uma poderosa arma: a escrita. E Mariamar 
ainda reitera dentro da obra que “Num mundo de homens e caçadores, a 
palavra foi a minha primeira arma.” (COUTO, 2012, p.89). A escrita228 torna-
se para estas mulheres um trunfo de vitória diante de tamanha repressão e 
silenciamento, e principalmente para sujeitos como as mulheres que ocupam 
posições tão escanteadas. Seguindo nosso estudo, outro trecho nos expõe a 
visão que Naftalinda (mulher do prefeito) tem sobre a situação das mulheres 
na aldeia.

Fingem que estão preocupados com os leões que 
nos tiram a vida. Eu, como mulher, pergunto: mas 
que vida há ainda para nos tirar? (COUTO, 2012, 
p.115).

Esta fala de Naftalinda é proferida em um ambiente ao qual é proibido o 
acesso para mulheres, conhecido como Shitala. Este espaço é reservado apenas 
aos homens. A fala de tal mulher neste ambiente reforça a nossa percepção de 
resistência feminina diante das imposições que lhe são atribuídas. Além de 
nos mostrar que a mulher tem consciência de condição limitada pelas regras 
sociais. Todavia, mesmo tendo esta percepção, as personagens buscam, a todo 
instante, sobreviver a partir das limitações impostas por grupos sociais que 
as controlam e moldam suas condutas. Podemos perceber no trecho a seguir 
outra circunstância em que a mulher busca com astúcia solucionar o impasse.

O que se passou aqui sabe o que foi? Uma 
emboscada. Hanifa quer matar-me. (COUTO, 2012, 
p.141).

Este trecho chama bastante atenção na obra por explicitar o quão a mulher 
é engenhosa dentro da narrativa. Diante de vários abusos sexuais e morais 
causados por seu marido aos quais Hanifa e suas filhas foram expostas, a 
matriarca buscou por meio de uma emboscada fazer com que o marido Genito 

228 Principalmente em um país como Moçambique que segundo dados da Unesco de 2015-
2016 ainda é composta por quase metade de sua população de analfabetos. O domínio da 
escrita é uma verdadeira vitória diante de dados estatísticos tão negativos, principalmente para 
a mulher.
Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/images/0024/002461/246143por.pdf>Acesso em: 
12/11/2017 ás 08:00 hs.

http://unesdoc.unesco.org/images/0024/002461/246143por.pdf
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fosse morto pelo caçador. A morte do marido traria para si a liberdade tão 
almejada. Libertar-se das privações sofridas pela tradição que a colocava 
em submissão, buscando aflorar e exercer os desejos e sonhos que sempre 
reprimiu. Além de todo o silenciamento em que a mulher vive, ainda destaca-
se a violência física/sexual.

(...) Depois de ser violada, a moça tinha-se convertido 
num vashilo, um desses seres sonâmbulos que 
atravessam as noites. Assim, exposta e solitária, ela 
se entregou à voracidade dos leões. Tandi tinha-se 
suicidado. (COUTO, 2012, p.175).

A violência sexual é uma realidade para as personagens desta obra. Diante 
de tamanha brutalidade ao ser “devorada” por vários homens, ser literalmente 
devorada pelos leões, tornou-se um alívio para a jovem Tandi. Podemos notar 
que a mulher assume neste momento a direção de sua vida. Longe de serem 
mulheres totalmente submissas, as mulheres como Tandi buscam as soluções 
para as turbulências e imposições às quais elas estão expostas.

Em busca de novos caminhos e fugindo das repressões do pai, as filhas de 
Hanifa Assulua acabam por encontrar a morte nas garras dos ferozes felinos 
que aterrorizavam a aldeia. Em uma das falas229 de Hanifa, ela revela que a 
crueldade do marido tirou-lhe a felicidade de saborear a companhia de suas 
quatro filhas. Pois como Mariamar revela: “(...) O crime foi outro: durante 
anos, meu pai, Genito Mpepe, abusou das filhas.” (COUTO, 2012, p.187). 
Com a intenção de escapar à autoridade, controle e abuso paterno, três das 
quatro filhas foram mortas pelos leões (leoas) no momento em que buscavam 
libertar-se fugindo pelos caminhos da aldeia. Constatamos aqui, mais uma 
vez, que a mulher busca meios para escapar ao condicionamento do próprio 
sistema cultural, político e econômico ao qual estão sujeitas.

As mulheres assumem sutilmente a direção de suas vidas, mesmo em 
um contexto cultural que as reprimem, que as condicionam a não ousar ser, 
e quando ousam ser é dentro de alguns limites. Como podemos verificar no 
trecho a seguir:

A suspeita de que, oculta na minha doce aparência, 
morasse a fera que o iria devorar. (COUTO, 2012, 
p. 184).

Neste trecho Mariamar revela o temor masculino diante da mulher. Os 
homens temiam a mulher, por isso de todas as maneiras buscavam reprimi-las 
por meio de imposições, silenciamentos e controle. Além disso, percebemos 
que as próprias mulheres compreendiam o quão inquietos ficavam os homens 
229 COUTO, 2012, p.177.
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diante de qualquer desvio de conduta da figura feminina. Vemos isso quando 
Naftalinda adentra a Shitala e enfrenta as autoridades masculinas expondo 
sua opinião sobre a situação das mulheres da aldeia. Os homens ficam sem 
reação e a única atitude que eles tomam é tentar silenciar a fala da mulher. 
Observamos ainda outros meios pelos quais as mulheres procuram aliviar suas 
condições dentro de tal contexto, como o que verificamos em uma das falas 
da mãe de Mariamar. 

Após duas de suas filhas serem violentadas pelo próprio pai (Genito 
Mpepe), Hanifa temente pela situação de Mariamar encontra a solução, 
focando em fazê-la morrer. A morte seria, na visão da mãe, um alívio diante do 
jugo de viver sendo abusada sexual e moralmente. Percebemos com isso uma 
atitude sagaz da mãe, que pretendia apenas salvar sua filha da dolorosa vida 
a qual elas estavam sujeitas230. Bem como a própria Mariamar faz revelações 
de artimanhas que lhe permitiam burlar o contexto de repressão no qual ela 
estava imersa:

Na realidade, foi no escuro que me revelou o que 
sempre fui: uma leoa. É isso que sou: uma leoa em 
corpo de pessoa. (COUTO, 2012, p.235).

Assumir o papel de leoa faria com que estas mulheres conseguissem 
livrar-se das regras e normas machistas às quais elas estavam sujeitas.  
Mariamar confessa que as mulheres da aldeia eram as verdadeiras leoas. Os 
leões (leoas) da história atacavam única e exclusivamente às mulheres, como 
uma tentativa de salvar através da morte as suas iguais daquela vida miserável 
e de sofrimento, a qual os homens as sujeitavam. Seria mais um estratagema 
destas mulheres que ao longo da história verificamos passar por inúmeras 
situações de silenciamento, imposições, opressões e apagamento social231.

Esta atitude de atacar apenas as mulheres se justifica quando Mariamar 
afirma que “Todas as mulheres já estavam mortas. Não falavam, não 
pensavam, não amavam, não sonhavam.” (COUTO, 2012, p.240). A morte 
física seria justificada pela morte simbólica que tais mulheres já vivenciavam 
em seu contexto social.

	 Ao nos depararmos com as páginas finais do livro232 somos expostos 
à explicação de que Mariamar na verdade estaria louca. Porém, podemos 
identificar que diante de tamanho sofrimento e imposições que relegam a 

230 COUTO, 2012, p.189.
231 COUTO, Mia – op.cit., p.239. Nesta página Mariamar confessa ser ela a leoa 
que atacara as mulheres da vila. A passagem da história que dá nome à obra.
232 COUTO, Mia – op.cit., p.248. Aqui Mariamar é tida como louca.
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mulher ao esquecimento, a loucura pode ser percebida como uma arma para 
sobreviver à dura realidade na qual estas mulheres estavam inseridas. Todavia, 
ao final do livro temos o caçador Arcanjo Baleiro, reconhecendo o poder que 
a mulher exercia na vida do homem quando diz: “De um e do outro lado da 
despedida, naquele rasgar de mundos, são as mulheres que costuram a minha 
rasgada história.” (COUTO, 2012, p.250). A mulher assume o papel de tecelã 
de histórias. Isso nos foi possível observar ao longo da obra. As mulheres 
mesmo diante de inúmeras imposições e apagamentos conseguem por meio de 
artimanhas reescreverem suas histórias, tecendo novos caminhos para si em 
suas relações com os homens.

 “COSENDO” AS DUAS OBRAS

Com uma sensibilidade extrema, Mia Couto nos lança dentro do texto 
diante mulheres em situações que recriam experiências de vida, dramas, 
sonhos e devaneios que compõem a realidade de muitas mulheres nos 
conflitos cotidianos da sociedade. Mulheres construídas dentro de ditames 
sociais machistas. Todavia, as narrativas de Couto estão recheadas de atitudes 
femininas em que mesmo timidamente a mulher torna-se protagonista em 
atos, diálogos e pensamentos. As imposições sociais pelas quais passam as 
mulheres “coutianas”, permitem-nos compreender que a literatura de tal autor 
vai ao encontro ao que destaca Roger Chartier:

As percepções do social não são de forma alguma 
discursos neutros: produzem estratégias e práticas 
(sociais, escolares, políticas) que tendem a 
impor uma autoridade à custa de outros, por elas 
menosprezados, a legitimar um projeto reformador 
ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas 
escolhas e condutas. (CHARTIER, 2002, p.17).

Segundo Chartier, a representação do social permite-nos compreender 
a reprodução de práticas sociais de cada contexto. Isso é o que verificamos 
dentro das duas obras de Couto aqui analisadas, com o intuito de perceber esta 
representação do mundo social de Moçambique em que as mulheres estavam 
(e de certa forma ainda estão) inseridas.

Articulando-se de maneira que possibilite dar voz e lugar à mulher, Mia 
Couto nos coloca diante de situações em que as mulheres moçambicanas são 
silenciadas por comportamentos e crendices impostas por sua cultura. Todavia, 
entendemos que este comportamento de apagamento da mulher não se resume 
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apenas ao contexto moçambicano/africano, mas estende-se por todo o mundo.
O apagamento social pelo qual as mulheres passam retrata o quão 

invisíveis elas são em um meio em que impera o poder masculino. Essas 
mulheres são subjugadas não apenas pelos seus maridos, mas também por 
seus pais, avós e autoridades governamentais. Numa sociedade em que o 
público feminino não tem vez e nem voz, seria necessário muita coragem e 
astúcia para driblar e se libertar das amarras sociais masculinas.

Analisar a construção desses personagens dentro deste exemplar 
específico da literatura africana de língua portuguesa nos permite alcançar 
percepções acerca dos problemas sociais que assolam as mulheres em muitos 
países africanos. Mulheres que são subjugadas aos interesses masculinos 
inseridas em culturas secularmente repressivas e cruéis. Não tentamos aqui 
fazer duras críticas às culturas alheias. Todavia, buscamos observar como a 
persistência de tais costumes sociais reprime e isola a mulher, bem como elas 
se comportam estrategicamente para burlar tais imposições.  

Percebemos nos dois livros uma denúncia social sobre a vida das 
mulheres de algumas aldeias africanas, em especial as moçambicanas, onde 
se passam as histórias relatadas nos livros. Essa atitude de Couto em inserir a 
figura da mulher na literatura africana de língua portuguesa corrobora o que 
José D’Assunção fala quando diz que:

(...) o texto também pode ser examinado do ponto de 
vista das intenções ou das motivações pessoais do 
autor que o produziu, ou daqueles que se apropriam 
imputando-lhes novos sentidos. (BARROS, 2010, 
p.136).

As mulheres das obras são corpos sem alma a vaguear pela vida. São 
seres que não conhecem a felicidade e estão sujeitas a violências físicas e 
morais. As tradições e os costumes sociais reprimem principalmente a mulher. 
Elas são obrigadas a respeitar e seguir normas que as tornam tão submissas 
que em certo momento elas se comparam a “ninguém”.

Sabemos que estas representações sobre as mulheres negras trabalhadas 
por Couto em muito se distanciam da representação que foi dada a estes sujeitos 
na literatura brasileira durante muito tempo. Foram criados estereótipos que 
perduram até os dias atuais em nossa sociedade. A mulher sempre vista 
como ser submisso, dócil, amável e com papéis já determinados, sempre foi 
reproduzido não apenas na literatura brasileira, mas também na internacional. 
Desconstruir esta visão, há tempos plantada na sociedade, torna-se um desafio 
árduo e necessário. Constatado isso, sugerimos sempre a leitura de tais obras 
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com um olhar carinhoso e fraterno para com as personagens femininas, pois 
elas não apenas vivem e sobrevivem em condições extremas, mas lutam pela 
vida, enquanto tecem sonhos. 
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